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REPUBLICAÇÃO DO DECRETO Nº 21.950, DE 18 DE ABRIL DE 2023, que "altera o inc. 
II do art. 2º do Decreto nº 21.849, de 18 de janeiro 2023 incluindo a Secretaria Municipal 
de Transparência e Controladoria (SMTC) na composição Comitê Gestor da LOPA 
(CGLopa)."

REPUBLICAÇÃO DO DECRETO Nº 21.950, DE 18 DE ABRIL DE 2023 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/4751_ce_424297_1.pdf 

 EXECUTIVO 

Decretos

PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições 
legais, TORNA PÚBLICO, através dos "links" abaixo:

 EXECUTIVO PESSOAL 

Portarias

PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, no uso de suas atribuições 
legais,
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AUTORIZA ROBERTO SILVA DA ROCHA, matrícula 935752, Procurador-Geral, a afastar-se do Município nos 
dias 02 e 03 de junho de 2023, sem prejuízo de seus vencimentos e demais vantagens, para participar das 
atividades do MBA em PPP e Concessões da Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo, em São 
Paulo/SP, com ônus para o Município, com base no artigo 32, inciso III da Lei Complementar 133, de 
31/12/1985, através da Portaria 263, de 14/04/2023 (Processo 23.0.000035633-6).

CESSA, a contar de 05/04/2023, em relação a NATHALIA KRONBAUER, 1051369/1, Assistente 
Administrativo, AA10406, efetivo, do/da Secretaria Municipal de Planejamento e Assuntos Estratégicos, os 
efeitos da Portaria 11138633 de 07/08/2020, publicada no Diário Oficial de Porto Alegre em 17/08/2020, que 
convocou para cumprir Regime de Tempo Integral, através da Portaria 23190120 de 17/04/2023 (Processo 
23.0.000039828-4).

CESSA, a contar de 03/04/2023, em relação a MIRELA STREHL ZANONA, 558440/1, Assistente 
Administrativo, AA10406, efetivo, do/da Secretaria Municipal de Cultura e Economia Criativa, os efeitos da 
Portaria 20540384 de 22/09/2022, publicada no Diário Oficial de Porto Alegre em 27/09/2022, que convocou 
para cumprir Regime de Tempo Integral, através da Portaria 23224869 de 17/04/2023 (Processo 
23.0.000027671-5).

CONCEDE, ao servidor CLAITON BORGES DA SILVA, 1550705/1, Coordenador, lotado na Coordenação de 
Assuntos Estratégicos, da Secretaria Municipal de Planejamento e Assuntos Estratégicos, a Parcela Básica da 
Gratificação por Atividade de Planejamento Estratégico, a contar de 05/04/2023, com base na Lei 
Complementar nº 798/2016 e alterações, de 10/06/2016, através da Portaria 23174503, de 14/04/2023 
(Processo 23.0.000040115-3).

CONCEDE, ao servidor CLAITON BORGES DA SILVA, 1550705/1, Coordenador, lotado na Coordenação de 
Assuntos Estratégicos, da Secretaria Municipal de Planejamento e Assuntos Estratégicos, a Parcela Especial 
de Nível 01 (PE1) da Gratificação por Atividade de Planejamento Estratégico, a contar de 05/04/2023, com 
base na Lei Complementar nº 798/2016 e alterações, de 10/06/2016, através da Portaria 23174509, de 
14/04/2023 (Processo 23.0.000040115-3).

CONCEDE, ao servidor ANDRÉ LUIZ CORREA DE OLIVEIRA, 1489291/1, Coordenador, lotado na 
Coordenação de Avaliação de Políticas Públicas e Resultados da Diretoria de Planejamento Estratégico e 
Monitoramento de Resultados (CAPPR/DPEMR), da Secretaria Municipal de Planejamento e Assuntos 
Estratégicos, a Parcela Básica da Gratificação por Atividade de Planejamento Estratégico, a contar de 
05/04/2023, com base na Lei Complementar nº 798/2016 e alterações, de 10/06/2016, através da 
Portaria 23174617, de 14/04/2023, (Processo 23.0.000040164-1).

CONCEDE, ao servidor ANDRÉ LUIZ CORREA DE OLIVEIRA, 1489291/1, Coordenador, lotado na 
Coordenação de Avaliação de Políticas Públicas e Resultados da Diretoria de Planejamento Estratégico e 
Monitoramento de Resultados (CAPPR/DPEMR), da Secretaria Municipal de Planejamento e Assuntos 
Estratégicos, a Parcela Especial de Nível 03 (PE3) da Gratificação por Atividade de Planejamento Estratégico, 
a contar de 05/04/2023, com base na Lei Complementar nº 798/2016 e alterações, de 10/06/2016, através da 
Portaria 23174623, de 14/04/2023 (Processo 23.0.000040164-1).

CONCEDE, à servidora IARA CARLESSO, 362569/1, Responsável por Atividades II, da Secretaria Municipal 
de Administração e Patrimônio (SMAP), a Gratificação de Incentivo à Produtividade - GIP, Nível 06, no período 
de 15/01/2023 a 14/01/2024, em virtude da designação como Fiscal de Contrato, relativa ao Contrato de 
Inexigibilidade para prestação de serviços de energia elétrica, com base no Decreto nº 21.304 de 28/12/2021, 
que regulamenta a aplicação do artigo 70, da Lei 6.309, de 28/12/1988, através da Portaria 23259034 de 
19/04/2023 (Processo 22.0.000017309-0).

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PATRIMÔNIO, no uso 
de suas atribuições legais,

Órgão de divulgação do Município - Ano XXVIII - Edição 6992 - Quinta-feira, 20 de abril de 2023

Página 2 de 59http://www.portoalegre.rs.gov.br/dopa



CONVOCA KARINA BUBLITZ MARTINS, 1636162/1, Chefe de Unidade, 11260003, comissionado, do/da 
Secretaria Municipal da Cultura, para cumprir Regime de Dedicação Exclusiva, a contar de 03/04/2023, com 
base na Lei Complementar 133 de 31/12/1985, artigos 37, I, "b", 110, III e 131 a 133; Lei 6309 de 28/12/1988, 
artigos 36, II, 38 a 42 e 43 II, através da Portaria 23224334 de 17/04/2023 (Processo 23.0.000040187-0). 

CONVOCA NATHALIA KRONBAUER, 1051369/1, Assessor VII, 21270007, efetivo, do/da Secretaria Municipal 
de Planejamento e Assuntos Estratégicos, para cumprir Regime de Dedicação Exclusiva, a contar de 
05/04/2023, com base na Lei Complementar 133 de 31/12/1985, artigos 37, I, "b", 110, III e 131 a 133; Lei 6309 
de 28/12/1988, artigos 36, II, 38 a 42 e 43 II, através da Portaria 23194015 de 14/04/2023 (Processo 
23.0.000039828-4).

CONVOCA FERNANDA LIMA NUNEZ MENDES RIBEIRO, 1558765/1, Coordenador, 11270001, 
comissionado, do/da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, para cumprir Regime de Tempo Integral, 
a contar de 27/03/2023, com base na Lei Complementar 133 de 31/12/1985, artigos 37, I, "a", 110, III e 131 a 
133; Lei 6309 de 28/12/1988, artigos 36, I, 37 e 43, I, através da Portaria 23223615 de 17/04/2023 (Processo 
21.0.000040661-6).

CONVOCA MIRELA STREHL ZANONA, 558440/1, Coordenador, 11270001, efetivo, do/da Secretaria 
Municipal de Cultura e Economia Criativa, para cumprir Regime de Dedicação Exclusiva, de 03/04/2023 a 
20/04/2023, com base na Lei Complementar 133 de 31/12/1985, artigos 37, I, "b", 110, III e 131 a 133; Lei 6309 
de 28/12/1988, artigos 36, II, 38 a 42 e 43 II, através da Portaria 23224871 de 17/04/2023 (Processo 
23.0.000027671-5).

CONVOCA MIRELA STREHL ZANONA, 558440/1, Assistente Administrativo, AA10406, efetivo, do/da 
Secretaria Municipal de Cultura e Economia Criativa, para cumprir Regime de Tempo Integral, a contar de 
21/04/2023, com base na Lei Complementar 133 de 31/12/1985, artigos 37, I, "a", 110, III e 131 a 133; Lei 6309 
de 28/12/1988, artigos 36, I, 37 e 43, I, através da Portaria 23224873 de 17/04/2023 (Processo 
23.0.000027671-5).

DESIGNA TAMIRES BARCELLOS PERON, 1161628/2, Assistente Administrativo, AA20406, adido, do/da 
Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio, para exercer a função gratificada de Chefe de Unidade, 
11160004, do/da Unidade Permanente de Licitações/Diretoria de Licitações e Contratos/Secretaria Municipal 
de Administração e Patrimônio, 50600013, vaga 1003024, a contar de 27/03/2023, com base na Lei 
Complementar 133 de 31/12/1985, artigo 68, através da Portaria 23085671 de 10/04/2023 (Processo 
23.0.000035491-0).

DESIGNA WILLIAM QUADROS KRAEMER, 529350/1, Assistente Administrativo, AA10406, efetivo, do/da 
Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio , para exercer a função gratificada de Responsavel Por 
Atividades III, 11130042, do/da Unidade Permanente de Licitações/Diretoria de Licitações e 
Contratos/Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio , 50600013, vaga 1002904, a contar de 
27/03/2023, com base na Lei Complementar 133 de 31/12/1985, artigo 68, através da Portaria 23085948 de 
10/04/2023 (Processo 23.0.000035491-0).

DESIGNA CARLOS ALBERTO LIMA DE ALMEIDA, 271370/1, Agente de Fiscalizacao, FV10107, efetivo, 
do/da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo , para exercer a função gratificada de 
Responsavel Por Atividades II, 11120012, do/da Unidade de Fiscalização /Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico e Turismo , 44600008, vaga 1001131, a contar de 01/04/2023, com base na Lei 
Complementar 133 de 31/12/1985, artigo 68, através da Portaria 23228741 de 18/04/2023 (Processo 
23.0.000004441-5).

DESIGNA os servidores abaixo relacionados, conforme disciplinado na Ordem de Serviço nº 007, de 10 de 
novembro de 2020, para gerenciar, acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado cumprimento das 
Cláusulas estabelecidas no Contrato celebrado entre o MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PATRIMÔNIO, cujo objeto é a prestação dos serviços de 
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TELEFONIA MÓVEL PESSOAL, através da Portaria 23205468 de 17/04/2023 (Processo 23.0.000022912-1).

DESIGNA JORGE LUIZ SILVEIRA OSORIO, 373968/2, Medico Especialista, ESM101ESM, efetivo, do/da 
Secretaria Municipal de Saúde, para exercer a função gratificada de Chefe de Equipe, 11150005, do/da 
Diretoria de Regulação/Secretaria Municipal de Saúde, 18800013, vaga 1001197, a contar de 27/03/2023, com 
base na Lei Complementar 133 de 31/12/1985, artigo 68, através da Portaria 23223768 de 18/04/2023 
(Processo 23.0.000032867-7).

DISPENSA TAMIRES BARCELLOS PERON, 1161628/2, Assistente Administrativo, AA20406, adido, do/da 
Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio , da função gratificada de Responsavel Por Atividades III, 
11130042, do/da Unidade Permanente de Licitações/Diretoria de Licitações e Contratos/Secretaria Municipal 
de Administração e Patrimônio , 50600013, vaga 1002904, a contar de 27/03/2023, com base na Lei 
Complementar 133 de 31/12/1985, artigo 73, através da Portaria 23084306 de 10/04/2023 (Processo 
23.0.000035491-0).

DISPENSA WILSON PEREIRA RAMOS, 1305921/1, Administrador, ES101NS, efetivo, do/da Secretaria 
Municipal de Administração e Patrimônio, da função gratificada de Chefe de Unidade, 11160004, do/da 
Unidade Permanente de Licitações/Diretoria de Licitações e Contratos/Secretaria Municipal de Administração e 
Patrimônio, 50600013, vaga 1003024, a contar de 27/03/2023, com base na Lei Complementar 133 de 
31/12/1985, artigo 73, através da Portaria 23086292 de 10/04/2023 (Processo 23.0.000035491-0).

DISPENSA JEFFERSON SANTOS DA SILVA, 540046/2, Agente de Fiscalizacao, FV10107, efetivo, do/da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo , da função gratificada de Responsavel Por 
Atividades II, 11120012, do/da Unidade de Fiscalização /Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 
e Turismo , 44600008, vaga 1001131, a contar de 01/04/2023, com base na Lei Complementar 133 de 
31/12/1985, artigo 73, através da Portaria 23228736 de 18/04/2023 (Processo 23.0.000004441-5).

DISPENSA PAULO RICARDO DOS SANTOS, 429240/1, Assistente Administrativo, AA10406, efetivo, do/da 
Secretaria Municipal de Saúde, da função gratificada de Chefe de Equipe, 11150005, do/da Diretoria de 
Regulação/Secretaria Municipal de Saúde, 18800013, vaga 1001197, a contar de 22/03/2023, com base na Lei 
Complementar 133 de 31/12/1985, artigo 73, através da Portaria 23223763 de 22/03/2023 (Processo 
23.0.000032867-7).

EXONERA, a pedido, ADRIANA PINTO DA SILVA, 1462865/2, Monitor, SA10806, da Secretaria Municipal de 
Educação, a contar de 13/04/2023, com base no artigo 71, da Lei Complementar 133, de 31/12/1985, através 
da Portaria 23191110, de 14/04/2023 (Processo 23.0.000044422-7).

EXONERA FERNANDA LIMA NUNEZ MENDES RIBEIRO, 1558765/1, do cargo em comissão de Chefe de 
Gabinete - CC, 11270011, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, vaga 1002427, a contar de 
27/03/2023, cessando todas as vantagens percebidas, com base no artigo 71, da Lei Complementar 133, de 
31/12/1985, através da Portaria 23223468, de 17/04/2023 (Processo 21.0.000040661-6).

MODIFICA, em relação a ALDA MARICI DA SILVA SILVEIRA, 1151827/1, Professor M5, ED103M5, efetivo, 

Contrato
nº

Razão Social
CNPJ

Vigência

Fiscal de
Contrato
(titular)

matrícula

Fiscal de
Contrato

(suplente)
matrícula

Fiscal de
Serviços
(titular)

matrícula

Fiscal de
Serviços

(suplente)
matrícula

82526
CLARO S.A.
40.432.544/0001-47

12 (doze)
meses a
contar de
19/04/2023

GUSTAVO
HOFMEISTER
BITTENCOURT
1234021

IARA
CARLESSO
362569

IARA
CARLESSO
362569

GUSTAVO
HOFMEISTER
BITTENCOURT
1234021
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do/da Secretaria Municipal de Educação, o/a Portaria 22818206, de 22/03/2023, publicado(a) no Diário Oficial 
de Porto Alegre em 27/03/2023 que designou para a função gratificada de Vice Diretor de Escola, 11150027, 
do/da Assessoria Técnica/Secretaria Municipal de Educação, 15004008, vaga 1002258, quanto à data final, a 
qual passa a ser 23/03/2023, e não como constou, através da Portaria 23043212 de 05/04/2023 (Processo 
22.0.000151506-7). 

NOMEIA KARINA BUBLITZ MARTINS, 1636162/1, para o cargo em comissão de Chefe de Unidade, 
11260003, na Secretaria Municipal de Cultura e Economia Criativa, vaga 1001053, a contar de 03/04/2023, 
com base no artigo 20, da Lei Complementar 133, de 31/12/1985, na Lei Complementar 810, de 04/01/2017, e 
na Lei Complementar 817, de 30/08/2017, através da Portaria 23218778 de 17/04/2023 (Processo 
23.0.000040187-0).

NOMEIA NATHALIA KRONBAUER, 1051369/1, Assistente Administrativo, AA10406, da Secretaria Municipal 
de Planejamento e Assuntos Estratégicos, para o cargo em comissão de Assessor VII, 21270007, na 
Secretaria Municipal de Planejamento e Assuntos Estratégicos, vaga 1000206, a contar de 05/04/2023, com 
base no artigo 20, da Lei Complementar 133, de 31/12/1985, na Lei Complementar 810, de 04/01/2017, e na 
Lei Complementar 817, de 30/08/2017, através da Portaria 23189958, de 14/04/2023 (Processo 
23.0.000039828-4).

NOMEIA FERNANDA LIMA NUNEZ MENDES RIBEIRO, 1558765/1, para o cargo em comissão de 
Coordenador, 11270001, na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, vaga 1000079, a contar de 
27/03/2023, com base no artigo 20, da Lei Complementar 133, de 31/12/1985, na Lei Complementar 810, de 
04/01/2017, e na Lei Complementar 817, de 30/08/2017, através da Portaria 23223506, de 17/04/2023 
(Processo 21.0.000040661-6).

NOMEIA MIRELA STREHL ZANONA, 558440/1, Assistente Administrativo, AA10406, da Secretaria Municipal 
de Cultura e Economia Criativa, para responder pelo cargo em comissão de Coordenador, 11270001, na 
Secretaria Municipal de Cultura e Economia Criativa, vaga 1001045, durante o impedimento do titular, 
SERGIUS ANTONIO MARSICANO GONZAGA, 142089/2, por motivo de férias, no período de 03/04/2023 a 
20/04/2023, com base no artigo 69, da Lei Complementar 133, de 31/12/1985, na Lei Complementar 810, de 
04/01/2017, e na Lei Complementar 817, de 30/08/2017, através da Portaria 23224863, de 17/04/2023 
(Processo 23.0.000027671-5).

PRORROGA, de 01/01/2023 a 31/12/2023, em relação a MARCELO GARZTKA CHAVES, matrícula 
1263900/01, Professor, ED.1.03.M5, da Secretaria Municipal de Educação, o prazo de sua cedência à 
Prefeitura Municipal de Cachoeirinha, com ônus para a origem sem ressarcimento, regime de trabalho de 20 
horas semanais, em permuta com FERNANDA LITWINCZKY CANTONI, Professor, regime de trabalho de 20 
horas semanais, com base legal no artigo 32, inciso I, da Lei Complementar 133 de 31/12/1985, e artigo 10, do 
Decreto 15.559, de 08/05/2007, através da Portaria 23194862, de 17/04/2023 (Processo 19.0.000097195-5).

DESIGNA os servidores abaixo relacionados, conforme disciplinado na Ordem de Serviço n° 007, de 10 de 
novembro de 2020, para gerenciar, acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado cumprimento das 
cláusulas estabelecidas no Contrato SECON-PGM nº 82.028/2023, celebrado entre o Município de Porto 
Alegre, por meio da Secretaria Municipal de Planejamento e Assuntos Estratégicos, e a 
Companhia de Processamento de Dados do Município de Porto Alegre - PROCEMPA, cujo objeto é a 
prestação de serviços técnicos referentes à manutenção de infraestrutura de Tecnologia da Informação e 
Comunicação (TIC), com vigência de 01/04/2023 a 30/09/2023, através da Portaria 23250211 de 19/04/2023 
(Processo 20.0.000027224-9).

I.  Fiscalização do Contrato:

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E ASSUNTOS 
ESTRATÉGICOS, no uso de suas atribuições legais,

Titular Cargo Matrícula Suplente Cargo Matrícula 

Órgão de divulgação do Município - Ano XXVIII - Edição 6992 - Quinta-feira, 20 de abril de 2023

Página 5 de 59http://www.portoalegre.rs.gov.br/dopa



II. Fiscalização dos Serviços:

AUTORIZA o afastamento do servidor GABRIEL VON WACKERRITT GUEDES, 1503006/2, Auditor-Fiscal da 
Receita Municipal, no período de 12/04/2023 a 14/04/2023, para participar da 120ª Reunião do GT07 -
CTP/ABRASF, em Brasília/DF, sem prejuízo do vencimento e demais vantagens, com base no artigo 32, inciso 
III, da Lei Complementar 133, de 31/12/1985, através da Portaria 23176097, de 14/04/2023 (Processo 
23.0.000038783-5).

DESIGNA MAURO BIEDZICKI DE MARQUES, 435007/1, Técnico de Controle Interno, TP11207, efetivo, do/da 
Secretaria Municipal da Fazenda, para responder pela função gratificada de Chefe de Equipe, 11150005, do/da 
Equipe Seccional de Contabilidade Geral da FASC/Divisão de Contabilidade Geral/Contadoria-Geral do 
Município/Secretaria Municipal da Fazenda, 13501019, substituindo VITOR HUGO MEDINA, 225130/7, Auditor 
de Controle Interno, ES140NS, por motivo de férias, de 13/03/2023 a 27/03/2023, com base na Lei 
Complementar 133 de 31/12/1985, artigo 69; Decreto 15047 de 13/01/2006, através da Portaria 23227809 de 
18/04/2023 (Processo 22.0.000012536-2).

DESIGNA DENISE DIAS DOS SANTOS PIRES, 1526693/1, Assistente Administrativo, AA10406, efetivo, do/da 
Secretaria Municipal da Fazenda, para responder pela função gratificada de Chefe de Equipe, 11150005, do/da 
Equipe de Execução Financeira de Recursos Livres/Divisão de Execução Financeira/Tesouro 
Municipal/Secretaria Municipal da Fazenda, 13501050, substituindo GICELDA ZILMER DOS REIS, 437788/3, 
Tecnico de Controle Interno, TP11207, por motivo de licença para tratamento de saúde, de 01/03/2023 a 
31/03/2023, com base na Lei Complementar 133 de 31/12/1985, artigo 69; Decreto 15047 de 13/01/2006, 
através da Portaria 23217125 de 17/04/2023 (Processo 19.0.000047204-5).

DESIGNA MARINEI DE ROSSO, 763047/3, Tecnico de Controle Interno, TP11207, efetivo, do/da Secretaria 
Municipal da Fazenda, para responder pela função gratificada de Chefe de Equipe, 11150005, do/da Equipe de 
Fluxo de Caixa/Divisão de Execução Financeira/Tesouro Municipal/Secretaria Municipal da Fazenda, 
13501052, substituindo ROSANE SULZBACH, 519409/2, Tecnico de Controle Interno, TP11207, por motivo de 
ferias, de 06/03/2023 a 19/03/2023, com base na Lei Complementar 133 de 31/12/1985, artigo 69; Decreto 
15047 de 13/01/2006, através da Portaria 23219128 de 17/04/2023 (Processo 21.0.000007651-9).

DESIGNA CHRISTIANE DIAS DA ROSA, 250019/2, Assistente Administrativo, AA10406, efetivo, do/da 
Secretaria Municipal da Fazenda, para responder pela função gratificada de Responsável por Atividades III, 
11130042, do/da Equipe de Compras e Contratos/Unidade de Administração e Serviços/Secretaria Municipal 
da Fazenda, 13501082, substituindo SERGIO SILVA DE SOUZA, 236539/1, Assistente Administrativo, 
AA10406, por motivo de licença aguardando aposentadoria, de 01/03/2023 a 31/03/2023, com base na Lei 
Complementar 133 de 31/12/1985, artigo 69; Decreto 15047 de 13/01/2006, através da Portaria 23205396 de 
17/04/2023 (Processo 22.0.000000425-5).

THIAGO
DECARLI
RAMOS 

Administrador 1522329
ANDREIA
RAMOS
BRAGA 

Administrador 1111396

Titular Cargo Matrícula Suplente Cargo Matrícula 

KATIANE
VALANDRO

Assistente
Administrativo

1522310
JEFFERSON
BREGALDA   

Administrador 1498002

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso de suas atribuições 
legais,
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AUTORIZA o afastamento de EDUARDO HENRIQUE ALVES GARCEZ, matrícula 1522051, Procurador 
Municipal, sem prejuízo de seus vencimentos e demais vantagens, com custeio de despesas pelo Município, a 
fim de participar das atividades presenciais avaliativas do MBA em PPPs e Concessões da FESPSP -
FUNDAÇÃO ESCOLA DE SOCIOLOGIA E POLÍTICA DE SÃO PAULO, na cidade de São Paulo/SP, nos dias 
02 e 03 de junho do corrente ano, através da Portaria 064 de 18/04/2023 (Processo 23.0.000034762-0).

AUTORIZA o afastamento de RICARDO CIOCCARI TIMM, matrícula 983801, Procurador Municipal, sem 
prejuízo de seus vencimentos e demais vantagens, com custeio de despesas pelo Município, a fim de participar 
das atividades presenciais avaliativas do MBA em PPPs e Concessões da FESPSP - FUNDAÇÃO ESCOLA 
DE SOCIOLOGIA E POLÍTICA DE SÃO PAULO, na cidade de São Paulo/SP, nos dias 02 e 03 de junho do 
corrente ano, através da Portaria 065 de 18/04/2023 (Processo 23.0.000035873-8).

AUTORIZA JADER BRANCO CAVALHEIRO, matrícula 1602492, Coordenador, da Corregedoria-Geral do 
Município, a afastar-se do Município nos dias 24/04/2023 e 27/04/2023, sem prejuízo de seus vencimentos e 
demais vantagens, para participar do Encontro Nacional de Corregedorias e da Reunião Ordinária, em 
Brasília/DF, com ônus para o Município, com base no artigo 32, inciso III, da Lei Complementar 133, de 
31/12/1985, através da Portaria 23243575, de 18/04/2023 (Processo 23.0.000035187-3).

DESIGNA os servidores abaixo relacionados, para, a contar da assinatura do Contrato até o final da execução 
dos serviços, atuarem como Fiscais de Contrato, conforme disciplinado na Ordem de Serviço 007, de 10 de 
novembro de 2020, para gerenciar, acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado cumprimento das 
Cláusulas estabelecidas no Contrato Registrado SECON nº 82611/2023, celebrado pelo MUNICÍPIO DE 
PORTO ALEGRE, através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo – SMDET, e 
pela FEDERAÇÃO BRASILEIRA DAS ASSOCIAÇÕES DE CRIADORES DE ANIMAIS DE RAÇA (FEBRAC), 
CNPJ 05.354.530/0001-51, iniciando em 21/04/2023, até a conclusão dos trâmites do evento, através da 
Portaria 23270552 de 20/04/2023 (Processo 23.0.000044888-5).

DESIGNA, os servidores abaixo relacionados, para acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado 
cumprimento das cláusulas estabelecidas no Contrato Registrado SECON sob nº 82566/2023, com vigência 
até 12/04/2024, Processo Administrativo SEI 22.0.000060837-1, celebrado entre o MUNICÍPIO DE PORTO 
ALEGRE e a empresa PROPARK PAISAGISMO E AMBIENTE LTDA, CNPJ n.º 44.802.825/0001-03, cujo 
objeto a implementação de sistema tecnológico de gestão digital da arborização urbana, com fornecimento de 

PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições 
legais,

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA, no 
uso de suas atribuições legais,

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 
TURISMO, no uso de suas atribuições legais,

FUNÇÃO TITULAR MATRÍCULA SUPLENTE MATRÍCULA
FISCAIS DE
CONTRATO

LUIZ ARMANDO SILVA
DE OLIVEIRA

1539930
LEANDRO LUIS 
RODRIGUES

1626728

SECRETÁRIO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE, URBANISMO E 
SUSTENTABILIDADE, no uso de suas atribuições legais,

Órgão de divulgação do Município - Ano XXVIII - Edição 6992 - Quinta-feira, 20 de abril de 2023

Página 7 de 59http://www.portoalegre.rs.gov.br/dopa



licença de uso de software especializado, capacitação e treinamento de pessoal, para a SMAMUS, com 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico nº 006/2023 e seus anexos, 
conforme disciplinado na Ordem de Serviço 007/2020 e pela Lei 12.827/21, passando a ser os abaixo 
relacionados a contar de 13/04/2023. Através da Portaria 098 de 19/04/2023 (Processo 23.0.000000843-5).

CONCEDE, ao servidor DANIEL PASSOS SERPA, 1628097, Engenheiro Agrônomo , lotado/a na Unidade de 
Podas e Remoção de Vegetais, da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, a Gratificação de Incentivo à 
Produtividade – GIP Nível 6, no período de 02/03/2023 a 01/03/2024 , em virtude da designação como Fiscal 
de Serviço, relativa ao Contrato nº 70797 ,com base no Decreto nº 21.304 de 28/12/2021, que regulamenta a 
aplicação do artigo 70, da Lei 6.309, de 28/12/1988, através da Portaria 23261886, de 14/04/2023 (Processo 
23.0.000037765-1).

CONCEDE, à servidora CLARISSA FRANÇA, 1632396, Chefe em Excelência de Serviços NM, lotada na 
Central Única de Atendimento da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, a Gratificação de Incentivo à 
Produtividade – GIP Nível 06, no período de 21/03/2023 a 05/12/2023, em virtude da designação como Fiscal 
de Contrato, relativa ao Contrato nº 76177, com base no Decreto nº 21.304 de 28/12/2021, que regulamenta a 
aplicação do artigo 70, da Lei 6.309, de 28/12/1988, através da Portaria 23265472 de 19/04/2023 (Processo 
23.0.000046982-3).

CONCEDE, ao servidor RODRIGO DE BRUM BUENO, matrícula 162830501, Assistente Administrativo, da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, a Gratificação de Incentivo à Produtividade – GIP, Nível 4, a 
contar de 15/03/2023, com base no Decreto nº 21.304 de 28/12/2021, que regulamenta a aplicação do artigo 
70, da Lei 6.309, de 28/12/1988, através da Portaria 23238580 de 18/04/2023 (Processo 23.0.000044246-1).

DESIGNA, a contar de 27/03/2023, RENAN DANRLEI DA SILVA PEREIRA, matrícula 1611470, Gerente de 
Atividades IV, para atuar como Fiscal de Contrato Substituto na realização das atividades de gerenciamento, 
acompanhamento e fiscalização da execução e do adequado cumprimento das Cláusulas estabelecidas no 
Contrato registrado sob nº 79095/2022, celebrado entre o MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE e a empresa 
SELBETTI TECNOLOGIA S.A., CNPJ nº 83.483.230/0001-86, com vigência de 12 (doze) meses a contar de 
22/07/2022, cujo objeto é a prestação de serviços de impressão (outsourcing), com fornecimento de 
equipamentos, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos com substituição de peças, componentes 
e materiais utilizados na manutenção e fornecimento de insumos, exceto papel, para atendimento à Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social (SMDS). O servidor designado será responsável pelas atribuições 
previstas na Lei Federal 14.133/2021 e demais dispositivos legais, incluindo o dispositivo da Ordem de Serviço 
007/2020, através da Portaria 23179795, de 14/04/2023 (Processo 22.0.000032715-1).

DISPENSA, a contar de 27/03/2023, GILMAR ANTÔNIO DE LEMOS, matrícula 1526200, Assistente 
Administrativo, da função de Fiscal de Contrato Substituto no Contrato registrado sob nº 79095/2022, celebrado 
entre o MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE e a empresa SELBETTI TECNOLOGIA S.A., CNPJ nº
83.483.230/0001- 86, com vigência de 12 (doze) meses a contar de 22/07/2022, cujo objeto é a prestação de 

FUNÇÃO TITULAR MATRÍCULA CARGO SUBSTITUTO MATRÍCULA CARGO

Fiscal de
Contrato

PAULO CESAR
DOS SANTOS
BRUM

1083783
Assistente
Administrativo

CAROLINE
MELO
SCHOTT

1517570
Assistente
Administrativo

Fiscal de
Serviços

VERÔNICA
RIFFEL

1295004 Arquiteta
BIBIANA
CASSOL

543485 Bióloga

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS, no uso de suas 
atribuições legais,

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, no uso de 
suas atribuições legais,
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serviços de impressão (outsourcing), com fornecimento de equipamentos, manutenção preventiva e corretiva 
dos equipamentos com substituição de peças, componentes e materiais utilizados na manutenção e 
fornecimento de insumos, exceto papel, para atender aos Órgãos da Prefeitura Municipal de Porto 
Alegre/Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, através da Portaria 23179553, de 14/04/2023 
(Processo 22.0.000032715-1).

CONCEDE, ao servidor CLEISON LUNARDELLI SESSEGOLO, matrícula 1606018-01, Assessor IV, da 
Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude, a Gratificação de Incentivo à Produtividade - GIP Nível 6, a contar 
de 01/03/2023 até 20/06/2023, em virtude da designação como Fiscal de Serviço Titular, relativo ao Contrato nº
78751/2022 - PE 506/2020, com base no Decreto nº 21.304 de 28/12/2021, que regulamenta a aplicação do 
artigo 70, da Lei 6.309/1988, através da Portaria 23241645 de 19/04/2023 (Processo 23.0.000046565-8).

CONCEDE, à servidora KYRIA NUNES SOARES, matrícula 1186841-02, Professor(a), da Secretaria de 
Esporte, Lazer e Juventude, a Gratificação de Incentivo à Produtividade - GIP Nível 6, a contar de 10/04/2023 
até 20/06/2023, em virtude da designação como Fiscal de Serviço Titular, relativo ao Contrato nº 78751/2022 -
PE 506/2020, com base no Decreto nº 21.304 de 28/12/2021, que regulamenta a aplicação do artigo 70, da Lei 
6.309/1988, através da Portaria 23243265 de 19/04/2023 (Processo 23.0.000046572-0).

CONCEDE, ao servidor RAFAEL SILVA DE JESUS, matrícula 1629018-01, Assistente Administrativo, da 
Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude, a Gratificação de Incentivo à Produtividade - GIP Nível 6, a contar 
de 10/04/2023 até 20/06/2023, em virtude da designação como Fiscal de Serviço Titular, relativo ao Contrato nº
78751/2022 - PE 506/2020, com base no Decreto nº 21.304 de 28/12/2021, que regulamenta a aplicação do 
artigo 70, da Lei 6.309/1988, através da Portaria 23250883 de 19/04/2023 (Processo 23.0.000045816-3).

CONCEDE, ao servidor MAURÍCIO OLIVEIRA ANASTÁCIO, matrícula 1555880-01, Gerente de Atividades IV, 
da Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude, a Gratificação de Incentivo à Produtividade - GIP Nível 6, a 
contar de 10/04/2023 até 20/06/2023, em virtude da designação como Fiscal de Serviço Titular, relativo ao 
Contrato nº 78751/2022 - PE 506/2020, com base no Decreto nº 21.304 de 28/12/2021, que regulamenta a 
aplicação do artigo 70, da Lei 6.309/1988, através da Portaria 23251482 de 19/04/2023 (Processo 
23.0.000045803-1).

DESIGNA a servidora KYRIA NUNES SOARES, matrícula 1186841-02, Professor(a), da Secretaria Municipal 
de Esporte, Lazer e Juventude, para desempenhar as atividades no Cecoflor-SMELJ, previstas no art. 15 do 
Decreto n° 21.565/2022, a contar de 01/03/2023, através da Portaria 23243629 de 19/04/2023 (Processo 
23.0.000046572-0).

DESIGNA o servidor CLEISON LUNARDELLI SESSEGOLO, matrícula 1606018-01, Assessor IV, da Secretaria 
Municipal de Esporte, Lazer e Juventude, para desempenhar as atividades no Cecores-SMELJ, previstas no 
art. 15 do Decreto n° 21.565/2022, a contar de 01/03/2023, através da Portaria 23242215 de 19/04/2023 
(Processo 23.0.000046565-8).

DESIGNA o servidor RAFAEL SILVA DE JESUS, matrícula 1629018-01, Assistente Administrativo, da 
Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude, para desempenhar as atividades previstas no art. 6º do 
Decreto n° 21.565/2022, a contar de 04/04/2023, através da Portaria 23251205 de 19/04/2023 (Processo 
23.0.000045816-3).

DESIGNA o servidor MAURÍCIO OLIVEIRA ANASTÁCIO, matrícula 1555880-01, Gerente de Atividades IV, da 
Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude, para desempenhar as atividades no Centro de Comunidade Parque 
Madepinho (CECOPAM), previstas no art. 21 do Decreto nº 21.565/2022, a contar de 01/04/2023, através da 
Portaria 23251713 de 19/04/2023 (Processo 23.0.000045803-1).

MODIFICA a Portaria 21696784, de 19/12/2022, substituindo, para as atividades de Fiscal de Serviço 
Substituto, o servidor IGOR PEDROSO, 1570382/01, Assessor IV, pela servidora FÁTIMA EVECLER 
TEIXEIRA SALDANHA DOS PASSOS, 1570773/02, Assessor IV, a contar de 10/03/2023, do Contrato 
registrado sob nº 79696/2022, celebrado entre o Município de Porto Alegre e a ARSENAL - SEGURANÇA 
PRIVADA, CNPJ nº 10.533.299/0001-01, para o gerenciamento, acompanhamento e fiscalização da execução 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE, no uso de 
suas atribuições legais,
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e do adequado cumprimento das Cláusulas estabelecidas no Contrato, cujo objeto é a prestação de serviços 
de Vigilância Desarmada, para atender o Parque Esportivo da Orla 3, da Secretaria Municipal de Esporte, 
Lazer e Juventude (SMELJ), com vigência de 23/09/2022 até 22/09/2023, através da Portaria 23248621, de 
19/04/2023 (Processo 21.0.000092767-5).

AUTORIZA SIBELE DE LIMA LEMOS, 505630/01, Professor, a afastar-se do Município, sem prejuízo dos 
vencimentos e demais vantagens, no período de 12 a 13 de maio de 2023, para participar do IV Congresso 
Internacional Novas Abordagens em Saúde Mental Infanto-Juvenil, promovido pelo Centro Educacional Novas 
Abordagens em Saúde Mental - CENAT, que realizar-se-á em Florianópolis/SC, sem ônus para o Município, 
através da Portaria 23207016, de 17/04/2023 (Processo 23.0.000043218-0).

AUTORIZA CARMEN LUCIA LIMA, 273019/01, Professor, a afastar-se do Município, sem prejuízo dos 
vencimentos e demais vantagens, no período de 15 a 18 de maio de 2023, para Treinamento do Censo Escolar 
da Educação Básica 2023, promovido pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP), a ser realizado em Brasília/DF, sem ônus para o Município, através da Portaria 23217008, de 
17/04/2023 (Processo 23.0.000044099-0).

ALTERA a Portaria 22500632, de 28/02/2023, a contar de 22/02/2023, excluindo o servidor MARCOS 
ANTONIO SLOMPO, Médico Especialista, matrícula 1160141/01 e incluindo FAVIO MARCEL TELIS 
GONZALES, Médico - Diretor da DAAHU, matrícula 1626868-01, como Gestor do Termo de Fomento nº 78.986 
com o Hospital Espírita de Porto Alegre - HEPA - AHVN, CNPJ nº 92.697.291/0001-37, com vigência até 17 de 
julho de 2023, que tem por objeto a realização de parceria para repasse de recursos financeiros destinados à 
aquisição de alimentos, visando o fortalecimento do Sistema Único de Saúde – SUS, conforme especificações 
técnicas e objetivos constantes do Plano de Trabalho e mediante repasse definido por Emenda Parlamentar 
Individual nº 266/2022, através da Portaria 23229593, de 18/04/2023 (Processo 22.0.000011013-6).

ALTERA a Portaria 21592467, de 12/12/2022, publicada no DOPA 15/12/2022, Edição 6905, que concedeu 
Gratificação de Incentivo à Produtividade GIP Nível 2 à servidora LUTIANE MOZZAQUATRO PARCIANELLO, 
Farmacêutico, quanto à matrícula que passa a ser 1319337/01, e não como constou, através da Portaria 
23184276, de 17/04/2023 (Processo 22.0.000078185-5).

ALTERA a Portaria 230774298/2023, Edição 6986, Publicação DOPA 13/04/2023, que concedeu Gratificação 
de Incentivo à Produtividade GIP Nível 2 à servidora ROSERIS DENICOL DINIZ, matrícula 401770.01, cargo 
Fonoaudióloga, quanto à data de concessão de GIP Nível 2, que passa a ser 24/03/2023 a 06/05/2023, e não 
como constou, através da Portaria 23208137, de 17/04/2023 (Processo 22.0.000136092-6).

ALTERA a Portaria 23124313/2023, Edição 6988, Publicação DOPA 17/04/2023, que concedeu Gratificação 
de Incentivo à Produtividade GIP Nível 6 à servidora LETÍCIA FROTA ESPINDOLA, matrícula 11935307, cargo 
Assistente Administrativo, em relação à data de GIP Nível 6, que passa a ser 03/10/2022 a 28/02/2023, e não 
como constou, através da Portaria 23214202, de 17/04/2023 (Processo 22.0.000078025-5).

ALTERA a Portaria 23124429/2023, Edição 6988, Publicação DOPA 17/04/2023, que concedeu Gratificação 
de Incentivo à Produtividade GIP Nível 6 à servidora VITÓRIA PINHEIRO DA ROSA, matrícula 145551602, 
cargo Assessor IV, quanto à data de concessão de GIP Nível 6, que passa a ser 24/03/2023 a 06/05/2023, e 
não como constou, através da Portaria 23210943, de 17/04/2023 (Processo 22..0.000078086-7).

ALTERA a Portaria 23078837/2023, Edição 6986, Publicação DOPA 12/04/2023, que concedeu Gratificação 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais,

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais,
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de Incentivo à Produtividade GIP Nível 6 à servidora LETÍCIA FELDENS, matrícula 52175102, cargo Médico 
Especialista, quanto à data de concessão de GIP Nível 6, que passa a ser 01/03/2023 a 29/02/2024, e não 
como constou, através da Portaria 23212668, de 17/04/2023 (Processo 22.0.000079696-8).

ALTERA a Portaria 23076066/2023, Edição 6986, Publicação DOPA 13/04/2023, que concedeu Gratificação 
de Incentivo à Produtividade GIP Nível 2 à servidora SAMANTHA FROTA LUCONI, matrícula 99449-5, cargo 
Psicóloga, quanto à data de concessão de GIP Nível 2, que passa a ser 24/03/2023 a 06/05/2023, e não como 
constou, através da Portaria 23209391, de 17/04/2023 (Processo 22.0.000136092-6).

ALTERA a Portaria 23126066/2023, Edição 6988, Publicação DOPA 17/04/2023, que concedeu Gratificação 
de Incentivo à Produtividade GIP Nível 2 à servidora FLAVIA SCHRÖDER DARSKI, matrícula 110766602, 
cargo Psicólogo, quanto à data de concessão de GIP Nível 2, que passa a ser 24/03/2023 a 06/05/2023, e não 
como constou, através da Portaria 23192115, de 17/04/2023 (Processo 22.0.000100614-6).

ALTERA a Portaria 23126240/2023, Edição 6988, Publicação DOPA 17/04/2023, que concedeu Gratificação 
de Incentivo à Produtividade GIP Nível 4 à servidora BEATRIZ SCHLEE PLETSCH, matrícula 33608002, cargo 
Auxiliar de Enfermagem, quanto à data de concessão de GIP Nível 4, que passa a ser 24/03/2023 a 
06/05/2023, e não como constou, através da Portaria 23194347, de 17/04/2023 (Processo 22.0.000079696-8).

ALTERA a Portaria 23077669/2023, Edição 6986, Publicação DOPA 12/04/2023, que concedeu Gratificação 
de Incentivo à Produtividade GIP Nível 4 à servidora SILVIA FISCHMANN OSÓRIO UGHINI, matrícula 
1617832, cargo Farmacêutica, quanto à data de concessão de GIP Nível 4, que passa a ser 19/08/2022 a 
31/10/2022, e não como constou, através da Portaria 23210297, de 17/04/2023 (Processo 22.0.000153218-2).

ALTERA a Portaria 23126447/2023, Edição 6988, Publicação DOPA 17/04/2023, que concedeu Gratificação 
de Incentivo à Produtividade GIP Nível 2 à servidora TEMIS BORBA DOS SANTOS, matrícula 58564901, 
cargo Técnico em Enfermagem, quanto à data de concessão de GIP Nível 2, que passa a ser 24/03/2023 a 
06/05/2023, e não como constou, através da Portaria 23191263, de 17/04/2023 (Processo 22.0.000154252-8).

ALTERA a Portaria 23080216/2023, Edição 6986, Publicação DOPA 12/04/2023, que concedeu Gratificação 
de Incentivo à Produtividade GIP Nível 4 à servidora GABRIELA BERNARDES ESCOUTO, matrícula 
31729104, cargo Farmacêutico, quanto à data de concessão de GIP Nível 4, que passa a ser 11/11/2022 a 
17/10/2023, e não como constou, através da Portaria 23194132, de 17/04/2023 (Processo 22.0.000079696-8).

ALTERA a Portaria 2318224/2023, Edição 6988, Publicação DOPA 17/04/2023, que concedeu Gratificação de 
Incentivo à Produtividade GIP Nível 6 à servidora LISIANE LAGUE BOEIRA, matrícula 10873401, cargo 
Assistente Administrativo, quanto à matrícula, que passa a ser 108734701, e não como constou, através da 
Portaria 23211981, de 17/04/2023 (Processo 22.0.000015630-2).

ALTERA a Portaria 16528859, de 01/12/2021, que constituiu a Comissão de Humanização do Hospital 
Materno-Infantil Presidente Vargas da Secretaria Municipal da Saúde, INCLUINDO TATIANA DE CARVALHO 
PANIZ, 48459.6/01, Fonoaudiólogo representante do Alojamento Conjunto; RAQUEL JUDITE ZURAWSKI 
PADILHA, 55807.5/01, Técnico em Enfermagem representante do Centro Obstétrico; PAULA DAIANE 
RODRIGUES THEODORO, 110952.9/03, Enfermeiro representante da Pediatria; CAREN LURDES NICOLAO 
PRATES, 41748.0/03, representante da Unidade de Recursos Humanos; CARLA DE MATOS, Enfermeiro 
contratada da PUCRS, representante da UTI Neonatal; MIRIANE RIBEIRO DO AMARAL, 155256.2/01, 
Residente representante da Residência Multiprofissional, todos a contar de 01/03/2022, EXCLUINDO CARINA 
RIBAS ZANOTTO, 147470.7/01, Enfermeiro; JOSÉ AUGUSTO GUERREIRO, 86549.0/02, Terapeuta 
Ocupacional; JULIANA PIERDONA, contratado da PUCRS; PAULO RICARDO DE VARGAS LOPES, 
29325.0/02, Enfermeiro; VIVIANE DA SILVA MACIEL, 128195.0/03, todos a contar de 01/03/2022 e MARIA 
ISABEL DE BITTENCOURT, Médico Municipalizado, 61643.9/1, a contar de 31/10/2022, através da Portaria 
22441667, de 23/02/2023 (Processo 21.0.000122819-3).

ALTERA a Portaria 17194576, de 27/01/2022, a contar de 22/02/2023, excluindo o servidor RAFAEL VICCARI 
DOS SANTOS, Assessor V, matrícula 954795 e incluindo o servidor FAVIO MARCEL TELIS GONZALES, 
Diretor da DAAHU-SMS, matrícula 1626868/01, como Gestor do Termo de Fomento nº 76.458 com a 
Irmandade Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre, CNPJ nº 92.815.000/0001-68, com vigência até 22 de 
dezembro de 2023, que tem por objeto a realização de parceria para aquisição de instrumentais cirúrgicos, 
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referente ao incremento temporário ao custeio dos serviços de Atenção Especializada à Saúde, visando o 
fortalecimento do Sistema Único de Saúde – SUS, relacionados no Plano de Trabalho e mediante repasse 
definido por Emenda Parlamentar de Bancada, através da Portaria 23234150, de 18/04/2023 (Processo 
21.0.000077743-6).

ALTERA, a contar de 22/02/2023 a Portaria 21229984, de 14/11/2022, publicada no DOPA de 29/11/2022, 
EXCLUINDO o servidor FRANCISCO ISAIAS, Farmacêutico, matrícula 159570, INCLUINDO o servidor FAVIO 
MARCEL TELIS GONZALES, Médico - Diretor da DAAHU, matrícula 1626868-01, como Gestor do Termo de 
Fomento nº 80.227 com a Irmandade Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre – ISCMPA, CNPJ nº
92.815.000/0001-68, com vigência até 06 de novembro de 2023, que tem por objeto a realização de parceria 
para aquisição de 01 (um) fibrobroncoscópio e 01 (uma) serra óssea, visando o fortalecimento do Sistema 
Único de Saúde – SUS, relacionados no Plano de Trabalho e mediante repasse definido por Emenda 
Parlamentar Individual nº 371/2022, através da Portaria 23229201, de 18/04/2023 (Processo 22.0.000078379-
3).

ALTERA, a contar de 22/02/2023, a Portaria 20600873, publicada no DOPA 30/09/2022, EXCLUINDO o 
servidor FRANCISCO ISAIAS, Diretor-Geral da DAHU, matrícula 159570/02, INCLUINDO o servidor FAVIO 
MARCEL TELIS GONZALES, Médico, Diretor da DAAHU, matrícula 1626868-01, como Gestor do Termo de 
Fomento n° 79.643 com a Irmandade Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre - ISCMPA, CNPJ nº
92.815.000/0001-68, com vigência até 25 de setembro de 2023, que tem como objeto a realização de parceria 
para aquisição de instrumentais cirúrgicos, visando o fortalecimento do Sistema Único de Saúde – SUS, 
conforme especificações técnicas e objetivos constantes do Plano de Trabalho, mediante repasse definido por 
Emenda Parlamentar Individual, através da Portaria 2323190, de 18/04/2023 (Processo 22.0.000046213-0)

CONCEDE, à servidora LUTIANE MOZZAQUATRO PARCIANELO, 1319337/01, Farmacêutico, lotado(a) na 
Coordenação de Assistência Farmacêutica, da Secretaria Municipal de Saúde, a Gratificação de Incentivo à 
Produtividade GIP, nível 2, retroativo a 29/12/2021 até 10/07/2022, com base na Lei Complementar 133/1985 e 
no Decreto 21.304 de 28/12/2021 e suas alterações, que regulamentam a aplicação do Artigo 70, da Lei 6.309 
de 28/12/1988, através da Portaria 23184310, de 14/04/2023 (Processo 22.0.000078185-5).

CONCEDE, ao servidor JOSÉ ANGELO MOREN DIOS SANTOS, matrícula 36375601, cargo Engenheiro, da 
Secretaria Municipal de Saúde, a Gratificação de Incentivo à Produtividade – GIP NÍVEL 4, no período de 
01/08/2022 a 27/01/2023, em virtude da designação como Fiscal de Serviço, relativo ao Contrato nº 79132 –
SEI 22.0.000033679-7, com base no Decreto nº 21.304 de 28/12/2021, que regulamenta a aplicação do artigo 
70, da Lei nº 6.309, de 28/12/1988, através da Portaria 23192378, de 14/04/2023 (Processo 22.0.000081194-
0).

CONCEDE, ao servidor VANDERLEI ROZA DA ROCHA, matrícula nº.215950/05, Eletrotécnico, da Secretaria 
Municipal de Saúde, a Gratificação de Incentivo à Produtividade – GIP NÍVEL 06, no período de 30/09/2022 a 
29/09/2023, em virtude da designação como Fiscal de Serviço, relativo ao Contrato nº 80683/2022 - SEI Nº
22.0.000111593-0, com base no Decreto nº 21.304 de 28/12/2021, que regulamenta a aplicação do artigo 70, 
da Lei nº 6.309, de 28/12/1988, através da Portaria 23133788, de 12/04/2023 (Processo 22.0.000081197-5).

CONCEDE, ao servidor RONALDO DIEDRICH DE ANDRADE, 439657/01, Assistente Administrativo, da 
Secretaria Municipal de Saúde, a Gratificação de Incentivo à Produtividade - GIP, Nível 6, no período de 
30/09/2022 a 29/09/2023, em virtude da designação como Fiscal de Contrato, relativa ao Contrato nº 80.683 -
22.0.000111593-0 com base no Decreto nº 21.304 de 28/12/2021, que regulamenta a aplicação do artigo 70, 
da Lei 6.309, de 28/12/1988, através da Portaria 23190815, de 14/04/2023 (Processo 22.0.000132377-0).

CONCEDE, à servidora VERA REGINA FERREIRA, matrícula 82144802, cargo Monitor, da Secretaria 
Municipal de Saúde, a Gratificação de Incentivo à Produtividade – GIP NÍVEL 6, no período de 01/01/2023 a 
31/12/2023, em virtude da designação como Fiscal de Serviço, relativo aos Contratos nº 2515/68.180, 
2520/68.217, 2554/68.812, 2553/68.813, 2560/68.891, 2587/70.365, 2588/70.410, 2682/73.099, 2691/74.402, 
2774/81.111, 2775/81.112, 2776/81.113, 2777/81.114, 2778/81.115, 2779/81.116, 2782/81.494 – SEI nº
22.0.000000713-0, com base no Decreto nº 21.304 de 28/12/2021, que regulamenta a aplicação do artigo 70, 
da Lei nº 6.309, de 28/12/1988, através da Portaria 23189100, de 14/04/2023 (Processo 22.0.000149056-0).

CONCEDE, à servidora GISELE TELLES DE MATTOS, matrícula 1127101, cargo Técnica em Enfermagem, da 
Secretaria Municipal de Saúde, a Gratificação de Incentivo à Produtividade – GIP NÍVEL 6, no período de 
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13/12/2022 a 10/11/2023, em virtude da designação como Fiscal de Serviço, relativo ao Contrato nº 80.907 –
SEI nº 22.0.000083188-7, com base no Decreto nº 21.304 de 28/12/2021, que regulamenta a aplicação do 
artigo 70, da Lei nº 6.309, de 28/12/1988, através da Portaria 23134402, de 12/04/2023 (Processo 
22.0.000078749-7).

DESIGNA ROGERIO ANDRE SALAMI, 318570/2, Medico Especialista, ESM101ESM, efetivo, do/da Secretaria 
Municipal de Saúde, para responder pela função gratificada de Chefe de Equipe, 11150005, do/da Equipe de 
Regulação Hospitalar/Diretoria de Regulação/Secretaria Municipal de Saúde, 18501133, substituindo 
RICARDO MEYER, 486787/1, Medico Especialista, ESM101ESM, por motivo de FÉRIAS, de 27/03/2023 a 
10/04/2023, com base na Lei Complementar 133 de 31/12/1985, artigo 69; Decreto 15047 de 13/01/2006, 
através da Portaria 23213861 de 17/04/2023 (Processo 23.0.000038785-1).

DESIGNA, conforme disciplinado na Ordem de Serviço nº 007/2020, a contar de 17/02/2023, as servidoras 
MARIANA ALADREN, Enfermeira, matrícula 1525441, e DAIANA CORREA TRINDADE, Técnica em Nutrição e 
Dietética, matrícula 1522299, como Fiscais de Contrato Titular e Suplente, respectivamente, do Contrato nº
66.274 com Espólio de Leda Hecker Pereira Lima, com vigência até 07 de março de 2024, que tem por objeto a 
locação de imóvel não residencial, situado na Rua José Bonifácio, nº 71, bairro Farroupilha, Porto Alegre/RS, 
com área útil construída de 456,10m², destinado ao funcionamento do Centro de Atenção Psicossocial - CAPS 
Centro, através da Portaria 23240582, de 18/04/2023 (Processo 17.0.000024950-5).

DESIGNA, conforme disciplinado na Ordem de Serviço nº 007/2020, a contar de 14/03/2023, os servidores 
JACQUELINE ROSA DA FONSECA SANTOS, Técnica em Enfermagem, matrícula 1336231 e MARCO 
ANTÔNIO PIRES DE OLIVEIRA, Técnico em Enfermagem, matrícula 437478, como Fiscais de Contrato Titular 
e Suplente, respectivamente, do Contrato nº 4.056/1995 com Espólio de João Cunha, com vigência até 13 de 
dezembro de 2023, cujo objeto é a locação de imóvel não residencial, situado na Av. Prof. Cristiano Fischer, 
2294, casa 106, bairro Partenon – Porto Alegre/RS, utilizado para reabilitação de usuários com transtornos 
mentais do Residencial Terapêutico em Saúde Mental – Casa de Transição, da Secretaria Municipal de Saúde 
– SMS, através da Portaria 23235178, de 18/04/2023 (Processo 17.0.000109122-0).

FAZ CESSAR, a contar de 30/09/2022, em relação ao servidor VANDERLEI ROZA DA ROCHA, matrícula nº
215950/05, Eletrotécnico da Secretaria Municipal de Saúde, os efeitos da Portaria 21022968 de 28/10/2022, 
publicada no Diário Oficial de Porto Alegre em 04/11/2022, que concedeu a Gratificação de Incentivo à 
Produtividade – GIP, Nível 04, com base no Decreto 21.304 de 28/12/2021, que regulamenta a aplicação do 
artigo 70, da Lei 6.309 de 28/12/1988, através da Portaria 23133752, de 12/04/2023 (Processo 
22.0.000081197-5).

FAZ CESSAR a Portaria 21900796/2023, Edição 6921, Publicação DOPA 06/01/2023, em relação ao servidor 
RONALDO DIEDRICH DE ANDRADE, 439657/01, Assistente Administrativo, da Secretaria Municipal de 
Saúde, a Gratificação de Incentivo à Produtividade - GIP, Nível 4, no período de 30/09/2022 a 29/09/2023, 
através da Portaria 23190307, de 14/04/2023 (Processo 22.0.000132377-0).

TORNA SEM EFEITO a Portaria 18173862, de 12/04/2022, que designou os servidores CARLA ROSANE 
PINTO MEDEIROS, Enfermeira, matrícula 53640701 e MARCO ANTONIO PIRES DE OLIVEIRA, Técnico em 
Enfermagem, matrícula 45916404, como Fiscais de Serviços, Titular e Suplente, respectivamente, para 
acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado cumprimento das cláusulas estabelecidas no Contrato nº
4.056, celebrado entre o Município de Porto Alegre e Predial Leindecker Ltda., CNPJ nº 92.932748/0001-40, 
com vigência até 13 de dezembro de 2023, cujo objeto é a locação de imóvel não residencial, situado na Av. 
Prof. Cristiano Fischer, 2294, casa 106, bairro Partenon – Porto Alegre/RS, utilizado para reabilitação de 
usuários com transtornos mentais do Residencial Terapêutico em Saúde Mental – Casa de Transição, da 
Secretaria Municipal de Saúde – SMS, através da Portaria 23234920, de 18/04/2023 (Processo 
17.0.000109122-0).

TORNA SEM EFEITO a Portaria 22882389/2023, publicada em 18/04/2023, que designou servidores como 
Gestores e Fiscais de Contrato, do Contrato SECON nº 71776 - L.1154-D - PGMCD nº 1697 - SC/1719, PE 
512/2019, celebrado entre o Município de Porto Alegre e a empresa ORBENK ADMINISTRAÇÃO E 
SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº 79.283.065/0001-41, vigente de 23/03/2022 a 06/05/2023, cujo objeto é a 
prestação de serviços de recepção para atender à Secretaria Municipal da Saúde, através da Portaria 
23268430 de 20/04/2023 (Processo 19.0.000137058-0).
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TORNA SEM EFEITO a Portaria 711 de 27/03/2023 que nomeou no cargo de ENGENHEIRO, ES-2.11.NS, no 
Departamento Municipal de Água e Esgotos, o candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso Público 
623, com homologação disponibilizada no Diário Oficial de Porto Alegre em 24/03/2021, em caráter efetivo para 
cumprir estágio probatório, com base legal no artigo 20, parágrafo único, da Lei Complementar 133, de 
31/12/1985, através da Portaria 947 de 18/04/2023 (Processo 21.10.000002787-2).

FORMALIZA AUSÊNCIA de PATRICIA COIMBRA CADEMARTORI, 424502, Técnico em Saneamento, sem 
ônus adicionais, mantendo os vencimentos, para participar da 2ª ETAPA CIRCUITO NACIONAL DE 
BADMINTON 2023, a ocorrer em Caxias do Sul, 18 de abril a 24 de abril do corrente ano, com base na Lei 
Complementar 133 de 31/12/1985, artigo 32, III, através da Portaria 946 de 17/04/2023 (Processo 
23.10.000002409-2). 

CONCEDE, a MARCIO DOS SANTOS CLAROS, matrícula 706751-01, efetivo, Operário 
Especializado/OB20502, da Equipe de Manutenção Predial II/GEPO, a contar de 01/04/2023, gratificação por 
atividades insalubres em grau máximo (40%), com base na Lei Complementar 133 de 31/12/1985 - artigo 110, 
V, "f" e Lei 6309 de 28/12/1988 - artigos 60 e 61 - através da Portaria 959 de 19/04/2023 (Processo 
18.10.000003367-1).

CONCEDE, a MARIO CELESTINO DOMINGUES FONSECA, matrícula 185350-02, efetivo, Auxiliar de 
Serviços Técnicos/OB20106, da Coordenação de Pluvial Norte/GDNO, a contar de 26/03/2023, Gratificação 
Especial pelo Exercício de Atividades de Lançamento de Tributo, Arrecadação, Execução e Controle da 
Receita, da Despesa, de Empenho e de Preparo de Pagamento, correspondente à função gratificada de nível 
6, com base na Lei 6203 de 28/12/1988, artigo 62, Decreto 15754 de 05/12/2007, Decreto 18489 de 
13/12/2013, através da Portaria 960 de 19/04/2023 (Processo 19.10.000000150-3).

CONCEDE, a GILSON REISCHAK DE OLIVEIRA, matrícula 718005-02, efetivo, Técnico em 
Saneamento/TP20807, da Coordenação de Logística I/GLOG, a contar de 20/03/2023, Gratificação Especial 
pelo Exercício de Atividades de Lançamento de Tributo, Arrecadação, Execução e Controle da Receita, da 
Despesa, de Empenho e de Preparo de Pagamento, correspondente à função gratificada de nível 04, com base 
na Lei 6203 de 28/12/1988, artigo 62, Decreto 15754 de 05/12/2007, Decreto 18489 de 13/12/2013, através da 
Portaria 962 de 19/04/2023 (Processo 21.10.000007557-5).

CONCEDE, a RICARDO CAPARROS GUIMARAES, matrícula 700700-03, efetivo, Engenheiro/ES211NS, da 
Gerência Distrital Leste/GDLE, a contar de 01/04/2023, Gratificação Especial pelo Exercício de Atividades de 
Lançamento de Tributo, Arrecadação, Execução e Controle da Receita, da Despesa, de Empenho e de Preparo 

DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS, 
no uso de suas atribuições legais,

Classificação
Lista Geral

Classificação
Negro

Nome Cargo CP

10º - ALEXANDRE DOS SANTOS MACHADO ENGENHEIRO 623

DIRETOR DE GESTÃO ADMINISTRATIVA do DMAE, no uso de suas 
atribuições legais,

COORDENADOR DAS RELAÇÕES DE TRABALHO da GPES/DMAE, no uso 
de suas atribuições legais,
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de Pagamento, correspondente à função gratificada de nível 06, com base na Lei 6203 de 28/12/1988, artigo 
62, Decreto 15754 de 05/12/2007, Decreto 18489 de 13/12/2013, através da Portaria 963 de 19/04/2023 
(Processo 16.10.000004047-2).

CONCEDE, a ISIS DOS SANTOS LIMA MIRANDA, matrícula 1136410-01, efetivo, Engenheiro/ES211NS, da 
Gerência Distrital Norte/GDNO, a contar de 26/03/2023, Gratificação Especial pelo Exercício de Atividades de 
Lançamento de Tributo, Arrecadação, Execução e Controle da Receita, da Despesa, de Empenho e de Preparo 
de Pagamento, correspondente à função gratificada de nível 04, com base na Lei 6203 de 28/12/1988, artigo 
62, Decreto 15754 de 05/12/2007, Decreto 18489 de 13/12/2013, através da Portaria 964 de 19/04/2023 
(Processo 17.10.000004121-0).

CONCEDE, a ICARO CEZIMBRA DOS SANTOS, matrícula 1462210-01, efetivo, Engenheiro/ES211NS, da 
Gerência Distrital Norte/GDNO, a contar de 26/03/2023, Gratificação Especial pelo Exercício de Atividades de 
Lançamento de Tributo, Arrecadação, Execução e Controle da Receita, da Despesa, de Empenho e de Preparo 
de Pagamento, correspondente à função gratificada de nível 06, com base na Lei 6203 de 28/12/1988, artigo 
62, Decreto 15754 de 05/12/2007, Decreto 18489 de 13/12/2013, através da Portaria 965 de 19/04/2023 
(Processo 19.10.000000906-7).

CONCEDE, a FRANCISCO CESAR LOPES MACHADO, matrícula 127842-04, efetivo, Assistente 
Administrativo/AA20406, da Equipe Posto de Atendimento Presencial II/GCLI, a contar de 01/02/2023, 
Gratificação Especial pelo Exercício de Atividades de Lançamento de Tributo, Arrecadação, Execução e 
Controle da Receita, da Despesa, de Empenho e de Preparo de Pagamento, correspondente à função 
gratificada de nível 06, com base na Lei 6203 de 28/12/1988, artigo 62, Decreto 15754 de 05/12/2007, Decreto 
18489 de 13/12/2013, através da Portaria 966 de 19/04/2023 (Processo 23.10.000000855-0).

CONCEDE, a LUIZ FERNANDO JACOBSEN ALBRECHT, matrícula 241791-03, efetivo, Engenheiro/ES211NS, 
da Diretoria de Operações/DO, a contar de 17/03/2023 a 01/02/2024, Gratificação Especial pelo Exercício de 
Atividades de Lançamento de Tributo, Arrecadação, Execução e Controle da Receita, da Despesa, de 
Empenho e de Preparo de Pagamento, correspondente à função gratificada de nível 04, com base na Lei 6203 
de 28/12/1988, artigo 62, Decreto 15754 de 05/12/2007, Decreto 18489 de 13/12/2013, através da Portaria 968 
de 19/04/2023 (Processo 17.10.000002023-0).

CONCEDE, a ALEXANDRE PEREIRA LEAO, matrícula 270092-03, Adido, da Equipe de Gestão do Patrimônio 
Imobiliário/GSER, a contar de 04/01/2023, Gratificação Especial pelo Exercício de Atividades de Lançamento 
de Tributo, Arrecadação, Execução e Controle da Receita, da Despesa, de Empenho e de Preparo de 
Pagamento, correspondente à função gratificada de nível 04, com base na Lei 6203 de 28/12/1988, artigo 62, 
Decreto 15754 de 05/12/2007, Decreto 18489 de 13/12/2013, através da Portaria 969 de 19/04/2023 (Processo 
23.10.000002131-0).

CONCEDE, a JHONATAN ROBERTO DOS SANTOS, matrícula 1277073-01, efetivo, Agente de 
Saneamento/OP21504, da Coordenação de Esgoto Centro/GDCE, a contar de 14/03/2023, Gratificação 
Especial pelo Exercício de Atividades de Lançamento de Tributo, Arrecadação, Execução e Controle da 
Receita, da Despesa, de Empenho e de Preparo de Pagamento, correspondente à função gratificada de nível 
04, com base na Lei 6203 de 28/12/1988, artigo 62, Decreto 15754 de 05/12/2007, Decreto 18489 de 
13/12/2013, através da Portaria 970 de 19/04/2023 (Processo 23.10.000002791-1).

CONCEDE, a PAMELA MUNHOS DE OLIVEIRA, matrícula 1260723-01, efetivo, Técnico em 
Saneamento/TP20807, da Coordenação de Logística I/GLOG, a contar de 15/03/2023, Gratificação Especial 
pelo Exercício de Atividades de Lançamento de Tributo, Arrecadação, Execução e Controle da Receita, da 
Despesa, de Empenho e de Preparo de Pagamento, correspondente à função gratificada de nível 04, com base 
na Lei 6203 de 28/12/1988, artigo 62, Decreto 15754 de 05/12/2007, Decreto 18489 de 13/12/2013, através da 
Portaria 971 de 19/04/2023 (Processo 19.10.000008352-6).

CONCEDE, a EDUARDO GERMANI MARTINS, matrícula 1508318-01, efetivo, Engenheiro/ES211NS, da 
Equipe de Especif. e Orçamento/GEPO, a contar de 06/04/2023 a 05/10/2023, Gratificação Especial pelo 
Exercício de Atividades de Lançamento de Tributo, Arrecadação, Execução e Controle da Receita, da 
Despesa, de Empenho e de Preparo de Pagamento, correspondente à função gratificada de nível 04, com base 
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na Lei 6203 de 28/12/1988, artigo 62, Decreto 15754 de 05/12/2007, Decreto 18489 de 13/12/2013, através da 
Portaria 978 de 19/04/2023 (Processo 19.10.000011166-0).

CONCEDE, a EDGAR DA COSTA EIFLER, matrícula 679590-05, Adido, da Coordenação de Pluvial 
Leste/GDLE, a contar de 01/04/2023, Gratificação Especial pelo Exercício de Atividades de Lançamento de 
Tributo, Arrecadação, Execução e Controle da Receita, da Despesa, de Empenho e de Preparo de Pagamento, 
correspondente à função gratificada de nível 06, com base na Lei 6203 de 28/12/1988, artigo 62, Decreto 
15754 de 05/12/2007, Decreto 18489 de 13/12/2013, através da Portaria 979 de 19/04/2023 (Processo 
22.10.000002800-9).

DESIGNA SANDRO SHALOM BORGES, matrícula 1290592-01, efetivo, Agente de Saneamento/OP21504, da 
Gerência Distrital Leste/GDLE, para responder pela função gratificada de Líder de Equipe I, da Coordenação 
de Água Leste/GDLE, substituindo JOSE PITTIGLIANI TOME, matrícula 716768-01, Instalador 
Hidrossanitário/OP21504, por motivo de Licença-Prêmio, com gratificação pelo exercício de atividade de 
lançamento de tributo, arrecadação, execução e controle da receita, da despesa, de empenho e de preparo de 
pagamento em nível 04, de 17/04/2023 a 01/05/2023, com base na Lei Complementar 133 de 31/12/1985, 
artigo 69, Decreto 15047 de 13/01/2006, através da Portaria 961 de 19/04/2023 (Processo 17.10.000002452-
9).

DESIGNA LUCIANA MONTEIRO MOURA, matrícula 710006-01, efetivo, Técnico em Tratamento de Água e 
Esgotos/TP20707, como Fiscal de Contrato, para gerenciar, acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado 
cumprimento das cláusulas estabelecidas no Contrato 23.10.000001723-1, celebrado entre o 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS e a empresa TESTA TECNOLOGIA ELETRÔNICA 
LTDA, CNPJ nº 92.337.757/0001-93, cujo objeto é a contratação de serviços de verificação de conformidade de 
calibração dos diversos comprimentos de onda do espectrofotômetro utilizado em procedimentos analíticos que 
envolvem absorção molecular utilizando kit de padrões rastreáveis com diversos comprimentos de onda região 
visível, a contar de 11/04/2023, com base no disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93, através da Portaria 972 de 
19/04/2023 (Processo 23.10.000001723-1).

DESIGNA DEBORA BETIM PRESTES, matrícula 1119672-01, efetivo, Técnico em Tratamento de Água e 
Esgotos/TP20707, como Fiscal de Serviço, para gerenciar, acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado 
cumprimento das cláusulas estabelecidas no Contrato 23.10.000001723-1, celebrado entre o 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS e a empresa TESTA TECNOLOGIA ELETRÔNICA 
LTDA, CNPJ nº 92.337.757/0001-93, cujo objeto é a contratação de serviços de verificação de conformidade de 
calibração dos diversos comprimentos de onda do espectrofotômetro utilizado em procedimentos analíticos que 
envolvem absorção molecular utilizando kit de padrões rastreáveis com diversos comprimentos de onda região 
visível, a contar de 11/04/2023, com base no disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93, através da Portaria 973 de 
19/04/2023 (Processo 23.10.000001723-1).

DESIGNA LUCIANA MONTEIRO MOURA, 710006, Técnico em Tratamento de Água e Esgotos, TP20707, 
como Fiscal de Contrato, para gerenciar, acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado cumprimento das 
cláusulas estabelecidas no Contrato 20.10.000007013-6, celebrado entre o DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
ÁGUA E ESGOTOS - DMAE e a empresa HIDROBRASIL LTDA, CNPJ n° 03.406.646/0001-61, cujo objeto é a 
contratação de serviço para realização de análises químicas, biológicas, ensaios ecotoxicológicos e eventuais 
coletas de amostras de águas superficiais do lago Guaíba e de outros corpos receptores, de efluentes do 
Departamento, no período de 17/04/2023 até 03/01/2024, através da Portaria 975 de 19/04/2023 (Processo 
20.10.000007013-6).

DESIGNA FERNANDA JUKOSKI DE SIQUEIRA, matrícula 1260430-01, efetivo, Técnico em 
Saneamento/TP20807, como Fiscal de Serviço, para gerenciar, acompanhar e fiscalizar a execução e o 
adequado cumprimento das cláusulas estabelecidas no Contrato 20.10.000007013-6, celebrado entre o 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS - DMAE e a empresa HIDROBRASIL LTDA, CNPJ n° 
03.406.646/0001-61, cujo objeto é a contratação de serviço para realização de análises químicas, biológicas, 
ensaios ecotoxicológicos e eventuais coletas de amostras de águas superficiais do lago Guaíba e de outros 
corpos receptores, de efluentes do Departamento, no período de 17/04/2023 até 03/01/2024, através da 
Portaria 976 de 19/04/2023 (Processo 20.10.000007013-6).

DESIGNA CAMILA FAGUNDES XAVIER, matrícula 1277219-01, efetivo, Engenheiro/ES211NS, da Equipe de 
Topografia/GPLA, para responder pela função gratificada de Coordenador, da Coordenação de 
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Desenvolvimento de Mercado/GPLA, substituindo ALEX ROBERTO GRANICH, matrícula 1209523-01, 
Engenheiro/ES211NS, por motivo de férias, de 24/04/2023 a 13/05/2023, com base na Lei Complementar 133 
de 31/12/1985, artigo 69, Decreto 15047 de 13/01/2006, através da Portaria 977 de 19/04/2023 (Processo 
15.10.000000100-5).

DESIGNA FABIO MARIANO DE FREITAS VAUQUELIN, matrícula 1316117-01, efetivo, Agente de 
Saneamento/OP21504, da Coordenação de Água Sul/GDSU, para responder pela função gratificada de Líder 
de Equipe I, da Coordenação de Água Sul/GDSU, substituindo ROMALINO MACEDO PINHEIRO, matrícula 
345912-02, Instalador Hidrossanitário/OP21504, por motivo de licença para tratamento de saúde, com 
gratificação pelo exercício de atividade de lançamento de tributo, arrecadação, execução e controle da receita, 
da despesa, de empenho e de preparo de pagamento em nível 04, de 01/03/2023 a 10/03/2023, com base na 
Lei Complementar 133 de 31/12/1985, artigo 69, Decreto 15047 de 13/01/2006, através da Portaria 982 de 
19/04/2023 (Processo 19.10.000002988-2).

TORNA SEM EFEITO, a contar de 17/04/2023, a Portaria 118 de 10/01/2023 que designou LUCIANA 
MONTEIRO MOURA, 710006, Técnico em Tratamento de Água e Esgotos, TP20707, como Fiscal de Contrato, 
e MARCIO SUMINKY, 72266.5, Biólogo, ES207NS, como Fiscal de Contrato suplente, para gerenciar, 
acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado cumprimento das cláusulas estabelecidas no Contrato 
20.10.000007013-6, celebrado entre o DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS - DMAE e a 
empresa HIDROBRASIL LTDA, CNPJ n° 03.406.646/0001-61, cujo objeto é a contratação de serviço para 
realização de análises químicas, biológicas, ensaios ecotoxicológicos e eventuais coletas de amostras de 
águas superficiais do lago Guaíba e de outros corpos receptores, de efluentes do Departamento, através da 
Portaria 974 de 19/04/2023 (Processo 20.10.000007013-6).

EXONERA, a contar de 10/04/2023, LISIANE SARTORI FIORAVANCO MAGNI, 377470/02, do cargo em 
comissão de Assessor de Gabinete, 24350001, da Unidade de Apoio ao Gabinete, 30001106, com base no 
artigo 71, inciso II, alínea “a”, da Lei Complementar 133 de 31/12/1985, através da Portaria 23178917 de 
14/04/2023 (Processo 23.0.000039905-1).

DESIGNA ALANA FRIES, 149132.6, Assistente Administrativo, para responder pela Função Gratificada de 
Chefe da Seção de Material, 1.3.1.5, deste Departamento, em Regime de Tempo Integral, para substituir 
CLAUDIA SALLES RIBEIRO, Assistente Administrativo, 66475.6, por impedimento legal da titular, de 
30/03/2023 até 06/04/2023, através da Portaria 23230764 de 18/04/2023 (Processo 23.17.000001467-5).

DESIGNA CRISTIANE GEHLING RAMOS, matrícula 1132709, Assistente Administrativo, para responder pela 
Função Gratificada Chefe de setor deste Departamento, em Regime de Tempo Integral, para substituir 
ROBERTO SANTANNA CORREA, matrícula 661196, Gari, por impedimento legal do titular, de 08/05/2023  até 
22/05/2023, através da Portaria 23176273 de 14/04/2023 (Processo 23.17.000000149-2).

DESIGNA LOIVA BEATRIZ DIEDRICH, 762500/01, Técnico Social – Assistente Social, para a função 
gratificada de Diretor, 250100, vaga 5000069, da Direção Técnica, 70801003, a contar de 17/04/2023, com 

DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO, no 
uso de suas atribuições legais,

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO do DMLU, no uso de suas 
atribuições legais,

PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA, no 
uso de suas atribuições legais,
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base no artigo 68, da Lei Complementar nº 133/1985, através da Portaria 310, de 18/04/2023 (Processo 
23.15.000002552-4).

DISPENSA JULIA ELISABETH OBST, 763850/01, Técnico Social – Assistente Social, da função gratificada de 
Diretor, 250100, vaga 5000069, da Direção Técnica, 70801003, a contar de 17/04/2023, com base no artigo 73, 
da Lei Complementar 133/1985, através da Portaria 311, de 18/04/2023 (Processo 23.15.000002552-4).

CONVOCA os servidores abaixo relacionados, a contar das respectivas datas, para cumprirem Regime de 
Tempo Integral, com base no artigo 37, inciso I, alínea “a”, artigo 110, inciso III, e artigos 131 a 133, da Lei 
Complementar 133, de 31/12/1985, e alterações posteriores, e artigos 25, 26 e 32, inciso I, da Lei 8986, de 
02/10/2002, e alterações posteriores, através da Portaria 074, de 18/04/2023 (Processo 23.13.000002005-6).

DESIGNA os servidores CARLOS RAFAEL BATISTA SANTOS, 72932.5/03, Assistente Administrativo, 
AA10406, como Fiscal de Contrato titular, VINICIUS RIBEIRO PRADO, 150841.5/01, Administrador, ES601NS, 
como Fiscal de Contrato titular, JOSE FABIANO ROSSI, 42629.8/04, Assistente Administrativo, AA60106, 
como Fiscal de Serviço titular, RODRIGO PIBER DOS SANTOS, 104055.3/02, Assistente Administrativo, 
AA60106, como Fiscal de Serviço titular, para gerenciar, acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado 
cumprimento das cláusulas estabelecidas no Contrato 82439/2023, celebrado entre Departamento Municipal de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município de Porto Alegre – PREVIMPA e a COMPANHIA DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE - PROCEMPA, CNPJ 
89.398.473/0001-00, para o período de 31/03/2023 a 30/03/2024, cujo objeto da contratação é a prestação de 
serviços técnicos referentes à manutenção de infraestrutura de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) 
que compreendem análise, consultoria, desenvolvimento de sistemas de informação, sustentação, suporte, 
manutenção e evolução de infraestrutura tecnológica e de sistemas para o PREVIMPA, estando a fiscalização 
disciplinada na Ordem de Serviço 007/2020 e Lei 12.827/2021, e artigo 67 da Lei 8666, de 21/06/1993, através 
da Portaria 071, de 18/04/2023 (Processo 23.13.000001895-7).

TORNA SEM EFEITO, em relação à candidata CRISTINA LEITE LUCERO, Assistente Administrativo - 1º geral, 
a Portaria 031, de 07/02/2023, disponibilizada no Diário Oficial de Porto Alegre em 08/02/2023, que a nomeou 
em caráter efetivo, por não ter entrado em Exercício no prazo legal, através da Portaria 072, de 18/04/2023 
(Processo 22.13.000007178-0).

EXCLUI, do Quadro de Pensionistas do Departamento Municipal de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Porto Alegre, conforme relação anexa, a beneficiária de pensão por morte por falecimento, 
extinguindo-se a respectiva pensão, com base na Legislação do Montepio dos Funcionários Municipais de 
Porto Alegre, Inciso I e § 1º do artigo 70, da Lei Complementar 478/02, através da Portaria 086 de 04/04/2023 
(Processo 23.13.000002558-9).

DIRETOR-GERAL DO PREVIMPA, no uso de suas atribuições legais,

Nome Matrícula Cargo Código A contar

GASPAR LEANDRO ANGELO VICENTE 163299.0/01
Assistente
Administrativo

AA60106 23/03/2023

MATHEUS RUBEM ALVES DE OLIVEIRA 163363.5/01
Assistente
Administrativo

AA60106 29/03/2023

DIRETOR ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO DO PREVIMPA, no uso de 
suas atribuições legais,

Pensionista Matrícula Ex-servidor Matrícula Data Exclusão

LUCIA VECCHIO 176567/03-1 CLOVIS EICHENBERG COSTA 176567/03 18/02/2023
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APOSENTA, em conformidade com o que estabelece o artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005, por 
tempo de contribuição, a contar de 01/05/2023, a servidora CRISTINA FERMINO DE OLIVEIRA, matrícula 
271461, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo, cargo de Agente de Fiscalização, 
classe 07-C, Regime de Repartição Simples, regime jurídico estatutário, 30 horas semanais, com proventos 
mensais integrais composto das seguintes vantagens: Vencimento com referência "C" - artigo 32, da Lei nº
6309/88; Decreto Municipal 21562/2022; Avanços: 01+1 (10%) - artigo 122 da Lei Complementar nº 133/85; 
artigo 124, parágrafo único, da Lei Complementar nº 133/85; Gratificação Adicional (24%) - artigo 125 da Lei 
Complementar nº 133/85; Parcela Art. 10 Lei Complementar 851/2019 - artigo 10 da Lei Complementar nº
851/19; Função Gratificada Incorporada de nível (03) - Chefe de Zonal - artigos 110, inciso II e 129 da Lei 
Complementar nº 133/85; artigo 8º da Lei Complementar nº 851/19; GDG Adicional - artigo 10, da Lei 
11.922/15; GDG RST/RTI - § 2º, artigo 10, da Lei 11.922/15; Regime de Tempo Integral (50%) - artigos 37, 
inciso I, alínea "a", 118 e 131, todos da Lei Complementar nº 133/85; artigo 41, §§ 5º, da Lei Complementar nº
478/02; artigo 43, inciso I, da Lei nº 6309/88; Gratificação por Risco de Vida (30%) - artigo 40, inciso I, da Lei 
Complementar nº 478/02; artigo 63 da Lei nº 6309/88; artigos 1º e 2º da Lei nº 10479/08, através da Portaria 
282 de 12/04/2023 (Processo 22.13.000006994-7). Seu reajuste será efetivado pela paridade. ‘Ato sujeito a 
modificações, pendente de exame pelo Tribunal de Contas do Estado’.

CONCEDE pensão por morte, em conformidade com o que estabelece o artigo 40, § 7º da Constituição 
Federal, redação dada pela Emenda Constitucional 103/2019 e Lei Complementar Municipal 478 de 2002, ao 
dependente do servidor aposentado(a) PEDRO DA SILVA, matrícula nº 43439, da Secretaria Municipal de 
Educação, identidade funcional AC-1.09.02.D.10-2, cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, padrão 02 - D, 
Regime de Repartição Simples, regime jurídico estatutário, 30 horas semanais, falecido(a) em 11/02/2022, 
aposentado(a) conforme Ato 970/1980, revisado por Ato 1520/1986 e Ato 1054/1989, calculado na forma do 
artigo 63 da Lei Complementar 478/2002 e redação dada pela Lei Complementar 915/2021, correspondente a, 
conforme segue: cota de 100%, correspondente ao valor de a MARTA MARIA TEIXEIRA DA SILVA, filha 
inválida, a contar de 11/02/2022, através da Portaria 278 de 13/04/2023 (Processo 23.13.000000563-4). A 
pensão será custeada pelo DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, e seu reajuste será efetivado pela manutenção do valor 
real. "Ato sujeito a modificações, pendente de exame pelo Tribunal de Contas do Estado".

CONCEDE pensão por morte, em conformidade com o que estabelece o artigo 40, § 7º da Constituição 
Federal, redação dada pela Emenda Constitucional 103/2019 e Lei Complementar Municipal 478 de 2002, ao 
dependente do(a) servidor(a) falecido(a) em atividade DIRCE CONCEIÇÃO, matrícula nº 321154, da Secretaria 
Municipal de Cultura e Economia Criativa, identidade funcional AC-1.09.02.B.08-0, cargo de Auxiliar de 
Serviços Gerais, padrão 02-B, Regime de Repartição Simples, regime jurídico estatutário, 30 horas semanais, 
falecido(a) em 18/07/2022, calculado na forma do artigo 63 da Lei Complementar 478/2002 e redação dada 
pela Lei Complementar 915/2021, correspondente a, conforme segue: cota de 100%, correspondente ao valor 
de a LINDOBERTO DA SILVA NETO, companheiro, a contar de 18/07/2022, através da Portaria 279 de 
13/04/2023 (Processo 22.13.000007902-0). Observação: O valor do benefício fica limitado, conforme previsto 
no artigo 24 da Emenda Constitucional 103, de 12/11/2019. A pensão será custeada pelo DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, e seu 
reajuste será efetivado pela manutenção do valor real. "Ato sujeito a modificações, pendente de exame 
pelo Tribunal de Contas do Estado".

DESIGNA a funcionária listada abaixo, indicada pela respectiva Gerência, para acompanhamento e 
fiscalização da execução do Termo de Colaboração nº 22.12.000001540-8, firmado entre a PROCEMPA e a 
FUNDAÇÃO PROJETO PESCAR, cujo objeto é a mútua cooperação entre a Administração Pública e OSC, 
com o objetivo de apoiar projeto de qualificação tecnológica de jovens em situação de vulnerabilidade, através 
da Portaria 026, de 19/04/2023 (Processo 23.12.000000574-2).

DIRETORA PREVIDENCIÁRIA DO PREVIMPA, no uso de suas atribuições 
legais,

PRESIDENTE DA COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO 
MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, no uso de suas atribuições legais,
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O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA e o DIRETOR-PRESIDENTE DA 
EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO, no uso das suas atribuições 
legais,

DESIGNAM os servidores abaixo relacionados para fiscalizar e acompanhar a execução contratual, celebrado 
entre o MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE e a empresa FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS, CNPJ nº
33.641.663/0001- 44, cujo objeto é a prestação de serviços técnicos especializados para dar suporte ao 
processo de concessão do sistema de tarifação eletrônica (bilhetagem) do transporte público de Porto Alegre, 
conforme Contrato nº 82352, com vigência de 18 meses a contar de 27/03/2023, através da Portaria 23077477, 
de 10/04/2023 (Processo 22.0.000113031-9).

Processo 23.0.000031474-9 - DEFERE o pedido de indenização de férias, apresentado por HELENA 
FERNANDES DOS SANTOS, 252193/1, inativa, com base na análise da área competente.

Processo 23.0.000044313-1 - DEFERE o pedido de exclusão do registro de meia-falta do dia 10/03/2023, 
relativa ao servidor JÚLIO CÉSAR FREITAS DA ROSA, matrícula 1540491, Gerente de Atividades VII, da 
Procuradoria-Geral do Município, com base na análise da área técnica competente.

NOME CARGO
MATRÍCULA
FUNCIONAL DESIGNAÇÃO

GLAUCIA DA SILVA DE CAMPOS
Analista
Administrativo

33453
FISCAL DE
CONTRATO

Portarias Conjuntas

Servidor Matrícula Cargo Atuação
MARIA CRISTINA MOLINA LADEIRA 78879/04 Diretora Geral Fiscal de Serviços
ANDERSON BARBOSA 1583999/01 Economista Fiscal de Serviços

LUÍS CLAUDIO RIBEIRO 5487
Técnico em Trânsito
e Transporte

Fiscal de Serviços

VÂNIA CRISTINA ABREU 5533
Técnico em Trânsito
e Transporte

Fiscal de Serviços

PAMELA BIANCA LENZ 1606077/01 Assessor V Fiscal de Contrato

RAQUEL DA SILVA LEVISKI 1039601/01 Chefe de Gabinete
Fiscal de Contrato
Suplente

Despachos

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PATRIMÔNIO, no uso 
de suas atribuições legais,

PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições 
legais,
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Processo 23.0.000029515-9 - INCLUI, em 19/04/2023, no pedido de redução de carga horária, para assistir 
aulas obrigatórias do curso de Especialização em Desenvolvimento e Criação de Práticas Inovadoras 
Pedagógicas na UNISINOS, no primeiro semestre de 2023, no período de 11/03/2023 até 06/05/2023, efetuado 
pela servidora ELEN ROBERTA WELP, 964843/01, Professora, da Secretaria Municipal de Educação, o limite 
de 06 horas e 30 minutos semanais de redução.

Processo 21.13.000003430-7 – INDEFERE, em 17/04/2023, o pedido de aposentadoria realizado pela 
servidora NEUZA MARIA DOS SANTOS NUNES, 76245.6, Técnico Social, da Fundação de Assistência Social 
e Cidadania, por falta de documento hábil.

Processo 23.13.000002488-4 – INDEFERE, em 17/04/2023, em grau de reconsideração, em relação a 
MARFISA MARIA DALLA CORTE, 378930, Médico Especialista da Secretaria Municipal da Saúde, o pedido de 
conversão de tempo especial em comum laborado na Prefeitura Municipal de Porto Alegre, para efeitos de 
aposentadoria, de consideração de todo período trabalhado como especial, com base no Despacho da 
Unidade Médico-Pericial Previdenciária-DVP/PREVIMPA.

PORTARIA 23217596/2023 - CGAMP
GRATIFICAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL

E ALCANCE DE METAS (GRAAM) - SMHARF
PROCESSO 23.0.000045615-2

O COMITÊ-GERAL DE AVALIAÇÃO DE METAS DE PRODUTIVIDADE (CGAMP), no uso de suas respectivas 
atribuições, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 877, de 06 de março de 2020 e § 2º do 
artigo 7º do Decreto Municipal nº 20.654, de 13 de julho de 2020,

ESTABELECE:

Art. 1º O indicador institucional da Gratificação de Responsabilidade Ambiental e Alcance de Metas (GRAAM) 
para servidores da SMHARF, no Exercício de 2023, será a média aritmética dos resultados individuais dos 
servidores que percebem a gratificação e não estejam em afastamento, nos termos do Art. 3º da Resolução 
CGAMP 004/2021 e em conformidade com o disposto no art. 5º do Decreto nº 17.722, de 04 de abril de 2012.

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais,

DIRETORA PREVIDENCIÁRIA DO PREVIMPA, no uso de suas atribuições 
legais,

 DOCUMENTOS OFICIAIS 

Documentos Oficiais

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PATRIMÔNIO
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Art. 2º A meta do indicador definido no Art. 1º será igual a 100% em todos os períodos, sendo cada resultado 
individual limitado a 100 para cômputo da média.

Art. 3º Será considerado resultado igual a zero nos períodos em que o Órgão deixar de cumprir o disposto no 
Art. 3º da Resolução 004/2021.
Parágrafo único. É de responsabilidade exclusiva do Órgão a observância da referida Resolução e a 
proposição de novos indicadores quando necessários.

Art. 4º Eventuais revisões e alteração nas metas e indicadores da gratificação ocorrida durante o período de 
vigência desta Portaria deverão ocorrer pelo Processo 23.0.000045615-2.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos a contar de 1º de abril de 2023.

Porto Alegre, 18 de abril de 2023.

COMITÊ-GERAL DE AVALIAÇÃO DE METAS DE PRODUTIVIDADE.

EDITAL DE ABERTURA 049/2023
PROCESSOS SELETIVOS SIMPLIFICADOS 004 A 014/2023 

PROGRAMA DE RESIDÊNCIA TÉCNICO-SUPERIOR
PROCESSO 23.0.000044670-0

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, por intermédio de sua SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
E PATRIMÔNIO, tendo em vista o Contrato celebrado com a Fundação Universidade Empresa de Tecnologia e 
Ciências – FUNDATEC, torna público que será realizado Processo Seletivo Simplificado de candidatos para 
provimento e formação de cadastro de reserva (CR) das bolsas do Programa de Residência Técnico-Superior 
(PRTS) conforme autorização constante no Processo Eletrônico nº 22.0.000160619-4, preceitos da Lei 
Municipal nº 12.662/2020 e critérios a seguir especificados.

1. QUADRO DE VAGAS:

Porto Alegre, 20 de abril de 2023.

ANDRÉ LUIS DOS SANTOS BARBOSA, Secretário Municipal de Administração e Patrimônio.

Edital de Abertura 049/2023 na Íntegra 

Cód. Formação/
Habilitação

Total de
Vagas

Reserva
de Vagas

p/ Pessoas
Negras

(PN)

Reserva
de Vagas

p/ Pessoas
com

Deficiência
(PCD)

Requisitos Mínimos/
Escolaridade Exigida

PSS 004/2023 Administração 07 01 01

Curso superior completo na
área de habilitação, concluído
no máximo há 05 (cinco) anos
da data da publicação do Edital
de Abertura

PSS 005/2023 Arquivologia 02 - -
PSS 006/2023 Arquitetura CR - -
PSS 007/2023 Contabilidade 03 01 -
PSS 008/2023 Economia 01 - -

PSS 009/2023
Engenharia
Agrônoma

01 - -

PSS 010/2023
Engenharia
Cartográfica

01 - -

PSS 011/2023
Engenharia
Civil

10 02 01

PSS 012/2023
Engenharia
Elétrica

CR - -

PSS 013/2023
Engenharia
Mecânica

01 - -

PSS 014/2023
Tecnologia da
Informação

CR - -
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http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/4751_ce_424272_1.pdf 

Anexo I - Instruções para Geração do DAM (boleto bancário) 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/4751_ce_424272_2.pdf 

Anexo II - Cronograma Estimado de Execução 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/4751_ce_424272_3.pdf 

Anexo III - Modelo de Laudo Médico para Candidato que Deseja Atendimento Especial para o dia de Prova 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/4751_ce_424272_4.pdf 

Anexo IV - Conteúdo Programático 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/4751_ce_424272_5.pdf 

EDITAL DE ABERTURA 050/2023
PROCESSOS SELETIVOS SIMPLIFICADOS 002 E 003/2023

PROGRAMA DE RESIDÊNCIA JURÍDICA
PROCESSO 23.0.000042444-7

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, por intermédio de sua Secretaria Municipal de Administração e 
Patrimônio e da Procuradoria-Geral do Município, tendo em vista o contrato celebrado com a Fundação 
Universidade Empresa de Tecnologia e Ciências – FUNDATEC, torna público que será realizado Processo 
Seletivo Simplificado de candidatos para provimento e formação de Cadastro de Reserva (CR) das bolsas do 
Programa de Residência Jurídica (PRJ), conforme autorização constante no Processo Eletrônico nº
22.0.000160619-4, preceitos da Lei Municipal nº 12.661/2020 e critérios a seguir especificados.

1. QUADRO DE VAGAS:

1.1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1.1. O Processo Seletivo Simplificado realizar-se-á sob responsabilidade da Fundação Universidade Empresa 
de Tecnologia e Ciências – FUNDATEC, obedecidas as normas deste Edital.
1.1.2. O Programa de Residência Jurídica é um programa que visa o aperfeiçoamento profissional dos 
bacharéis em Ciências Jurídicas e Sociais/Direito, egressos do curso de graduação dentro do período máximo 
de 05 (cinco) anos.
1.1.2.1. O período de 05 (cinco) anos de que trata este Edital será computado da data da colação de grau até a 
data de publicação deste instrumento convocatório.
1.1.2.2. A admissão no PRJ não constitui qualquer forma de vínculo de trabalho, efetivo ou comissionado, 
temporário, estatutário ou empregatício.
1.1.3. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer este Edital e certificar-se de que preenche 
todos os requisitos exigidos e que possui disponibilidade de horários.
1.1.4. As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, 
dispondo o Município de Porto Alegre do direito de excluir do Processo Seletivo Simplificado aquele que omitir 
ou prestar informações inverídicas.
1.1.6. A declaração falsa ou inexata de dados determinará o cancelamento da inscrição e anulação de todos os 
atos decorrentes dela, em qualquer época.
1.1.7. Não será aceita inscrição por outra forma que não a estabelecida neste Edital.
1.1.8. A inscrição do candidato implicará aceitação das normas para o processo seletivo contidas neste Edital, 
nos avisos ou comunicados e em outros atos a serem publicados.
1.1.9. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais, avisos e 

Cód. Formação/
Habilitação

Lotação Total de
Vagas

Reserva
de Vagas

p/ Pessoas
Negras (PN)

Reserva
de Vagas p/

Pessoas com
Deficiência

(PCD)

Requisitos Mínimos/
Escolaridade Exigida

PSS
002/2023

Direito/
Ciências
Jurídicas

Porto
Alegre/RS

09 02 01
Curso superior completo
em Direito/Ciências
Jurídicas, concluído no
máximo há 05 (cinco)
anos da data da
publicação do Edital
de Abertura

PSS
003/2023

Direito/
Ciências
Jurídicas

Brasília/DF 01 - -
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comunicados referentes a este processo seletivo que sejam divulgados no Diário Oficial do Município de Porto 
Alegre e/ou na Internet, nos endereços eletrônicos: www.portoalegre.rs.gov.br/concursos e 
www.fundatec.org.br
1.1.10. Os documentos exigidos neste Edital, quando necessário, deverão ser encaminhados à Equipe de 
Concursos da FUNDATEC, Rua Prof. Cristiano Fischer, 2012, Porto Alegre/RS, CEP 91530-034, no horário 
das 09h às 17h.

2. DO PROGRAMA DE RESIDÊNCIA JURÍDICA (PRJ)
2.1. O Programa de Residência Jurídica envolve atividades teóricas e práticas, compreendendo ensino, 
pesquisa e extensão, e o auxílio aos Procuradores Municipais no desempenho de suas atribuições 
institucionais, com acompanhamento realizado pelo Centro de Estudos de Direito Municipal (CEDIM), órgão 
auxiliar da Procuradoria-Geral do Município (PGM), criado pelo art. 9º da Lei Complementar nº 701, de 18 de 
julho de 2012.
2.1.1. As atividades práticas do residente no PRJ serão executadas sob orientação, supervisão e condução 
direta de Procuradores Municipais preceptores, presentes no cenário de prática, e obterá todas as informações 
relativas às atividades acadêmicas e às atividades práticas de treinamento em Advocacia Pública.
2.1.2. O residente jurídico poderá auxiliar os Procuradores Municipais no desempenho de suas atribuições, 
disciplinadas na Lei Complementar nº 701, de 2012, sendo vedado atuar isolada e diretamente nas atividades 
finalísticas da Procuradoria-Geral Municipal (PGM).
2.1.2.1. O aluno-residente admitido no Programa receberá orientações do preceptor durante o treinamento e 
obterá todas as informações relativas às atividades acadêmicas e às atividades práticas de treinamento em 
Advocacia Pública.
2.1.2.2. O treinamento prático em Advocacia Pública terá carga horária semanal de 27 (vinte e sete) horas, e 
as atividades acadêmicas terão carga horária de 03 (três) horas semanais, totalizando 30 (trinta) horas 
semanais.
2.1.2.3. As atividades pedagógicas do programa de residência jurídica estão a cargo do Centro de Estudos de 
Direito Municipal (CEDIM) e poderão ser desenvolvidas em parceria com a Escola Superior de Direito Municipal 
- ESDM, sem prejuízo de outras parcerias com entidades de ensino ou pesquisa desde que o tema da 
capacitação guarde relação teórica e/ou prática com as atividades desenvolvidas pelos residentes jurídicos.
2.1.2.4. As atividades acadêmica ocorrerão no âmbito da PGM ou em locais determinados conforme orientação 
do CEDIM.
2.1.2.5. Os alunos-residentes serão designados, conforme disponibilidade de vagas, para exercer as suas 
atividades práticas, conforme disponibilidade de vagas, de forma presencial e nos locais designados pelo 
Gabinete do Procurador-Geral em conjunto com o CEDIM.
2.1.3. Ao concluir o PRJ, o residente jurídico receberá um certificado, em conformidade com o regulamento 
definido pelo Conselho Superior da PGM.
2.2. Aos residentes será destinada bolsa-auxílio no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), a ser 
concedida mensalmente pelo cumprimento de 30 (trinta) horas semanais dedicadas às atividades do PRJ, que 
terá duração de até 12 (doze) meses, prorrogável uma vez por igual período.
2.2.1. Fica vedada a concessão de bolsa-auxílio Residente Jurídico a servidor público.
2.2.2. Além da bolsa-auxílio, o residente jurídico perceberá auxílio-transporte.
2.2.2.1. O valor do auxílio-transporte será correspondente ao da passagem para o Município de Porto Alegre, 
conforme legislação vigente.
2.3 O Regime Disciplinar da Residência Jurídica obedecerá, no que couber, aos dispositivos da Lei 
Complementar nº 701/2012 (Lei Orgânica da PGM), e da Lei Complementar nº 133/1985 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Porto Alegre), e alterações posteriores, na forma do regulamento do 
Conselho Superior da PGM.
2.4 Aplica-se aos alunos residentes os deveres e proibições previstos nos arts. 28 e 29 da Resolução 003/2020 
do Conselho Superior da PGM e alterações posteriores.

3. DA DIVULGAÇÃO
3.1. A divulgação oficial de todas as etapas referentes a este processo seletivo dar-se-á na forma de Editais e 
Extratos de Editais, veiculados nos seguintes meios e locais:
a) Diário Oficial de Porto Alegre (DOPA);
b) Em jornal de grande circulação;
c) Em caráter informativo, haverá divulgação dos atos no endereço eletrônico oficial do Município de Porto 
Alegre, www.portoalegre.rs.gov.br/concursos e www.fundatec.org.br.

4. DA INSCRIÇÃO
4.1. Será admitida inscrição, somente via internet, no endereço eletrônico da 
FUNDATEC, www.fundatec.org.br, solicitada no período entre às 10 (dez) horas do dia 24 de abril 2023 até às 
17 (dezessete) horas do dia 15 de maio de 2023, no horário de Brasília/DF.
4.2. Para homologação da inscrição, o candidato deverá, obrigatoriamente:
a) Preencher o formulário de inscrição no site da FUNDATEC www.fundatec.org.br, conforme subitem 4.1; E
b) Emitir o Documento de Arrecadação Municipal – DAM (boleto bancário) para pagamento da taxa de 
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inscrição do processo seletivo, conforme instruções no Anexo I.
4.2.1. O DAM (boleto bancário) deverá conter, obrigatoriamente, o número do Cadastro de Pessoa Física 
(CPF) do candidato para fins de validação da inscrição.
4.2.1.1. O DAM (boleto bancário) emitido e pago com CPF de terceiro OU sem identificação do CPF do 
candidato não será considerado para homologação de inscrição, bem como não será objeto de ressarcimento, 
sendo de responsabilidade do candidato a devida atenção no procedimento de geração, conferência de dados 
e pagamento do DAM (boleto bancário).
4.2.2. O candidato deverá preencher seus dados pessoais corretamente no formulário de inscrição, bem como 
a identificação adequada do seu número de CPF no DAM (boleto bancário), caso contrário, poderá não ter a 
sua inscrição homologada.
4.2.3. Caso o candidato deixar de preencher o formulário de inscrição OU não efetue o pagamento do boleto 
bancário (DAM) dentro do prazo previsto no item 4.1, excetuados os beneficiados pela isenção da taxa de 
inscrição, não será homologado nesse Processo Seletivo Simplificado.
4.3. O valor da taxa de inscrição é de R$ 89,25 (oitenta e nove reais e vinte e cinco centavos).
4.4. A taxa de inscrição deverá ser paga até 16 de maio de 2023, em qualquer agência bancária ou casas 
lotéricas.
4.5. Não serão aceitas as inscrições pagas com vencimento posterior à data estipulada no subitem 4.4.
4.6. O Documento de Arrecadação Municipal – DAM (boleto bancário) deverá conter, obrigatoriamente, o CPF 
do candidato para fins de validação da sua inscrição.
4.7. No caso de mais de uma inscrição do mesmo candidato, será validada somente a última inscrição 
realizada e devidamente paga, as demais serão bloqueadas no sistema.
4.8. O Município não se responsabilizará pelas inscrições que não forem recebidas por motivos de ordem 
técnica alheias ao seu âmbito de atuação, tais como falhas de telecomunicações, falhas nos computadores, 
nos provedores de acesso e quaisquer outros fatores exógenos que impossibilitem a correta transferência dos 
dados.
4.9. As inscrições efetuadas somente serão válidas após a comprovação do pagamento da taxa de inscrição.
4.10 O candidato que realizar o pagamento do boleto e não preencher o formulário de inscrição dentro do 
período estipulado neste Edital, não será homologado nesse Processo Seletivo Simplificado.
4.11. Para homologação da inscrição neste Processo Seletivo Simplificado, o candidato deverá, dentro dos 
prazos estabelecidos neste edital, obrigatoriamente, preencher a ficha de inscrição e realizar o pagamento do 
boleto bancário, excluídos os beneficiados da isenção de taxa, conforme item 6. Caso não realize um dos dois 
não terá sua inscrição homologada.
4.12. É vedado inscrição condicional, extemporânea, via postal, fac-símile ou correio eletrônico.
4.13. No caso de mais de uma inscrição do mesmo candidato, será validada somente a última inscrição 
realizada e devidamente paga.
4.14. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo em 
caso de cancelamento ou suspensão do certame.
4.14.1. O pagamento do boleto bancário com valor divergente da taxa de inscrição, fora do prazo de 
pagamento, sem identificação do CPF do candidato ou comprovante de agendamento do pagamento não será 
objeto de ressarcimento ou consideração de inscrição homologada.
4.14.2. É de responsabilidade do candidato atentar-se à efetivação do pagamento da taxa de inscrição por 
meio de carteiras digitais, como PicPay, PagSeguro, entre outras, de modo que a ausência do recebimento da 
taxa de inscrição pelo Município de Porto Alegre poderá implicar na não homologação da inscrição no presente 
Processo Seletivo Simplificado.
4.15. Não será aceita inscrição paga com cheques sem provisão de fundos.
4.16. A FUNDATEC disponibilizará computadores para acesso à internet durante o período de inscrições, bem 
como durante todo processo de execução, sito na Rua Professor Cristiano Fischer, nº 2012 – Bairro Partenon, 
em Porto Alegre/RS, no horário de atendimento ao público, das 09 (nove) horas às 17 (dezessete) horas.

5. DA FOTO DIGITAL
5.1. No momento da inscrição, o candidato deverá enviar, via upload, uma foto digital atualizada de seu rosto, 
em que necessariamente apareça a sua face descoberta e os seus ombros.
5.2. O candidato poderá seguir o modelo de foto contida em documentos de identificação oficiais, tais como 
RG, CNH, etc., não sendo permitida a utilização de qualquer tipo de adereço que impossibilite a identificação 
do rosto, como óculos de sol, chapéus, máscaras, etc.
5.3. O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções contidas no sistema de inscrição referente ao 
procedimento de envio da foto digital.
5.3.1. Somente serão aceitos arquivos com extensão ".jpg", ".jpeg", ou ".png", com tamanho máximo de 5 
Megabytes.
5.3.2. A imagem deve possuir boa qualidade; apresentar somente o rosto de frente e visualização dos olhos na 
foto.
5.3.3. A foto deve permitir o reconhecimento do candidato no dia de prova.
5.4. O envio da foto digital é de responsabilidade exclusiva do candidato.
5.5. A FUNDATEC não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada do arquivo ao 
seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de comunicação ou de outros 
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fatores que impossibilitem o envio.
5.6. A foto digital encaminhada servirá para reconhecimento e comparação do candidato com o documento de 
identificação apresentado no dia da prova online.
5.6.1. Caso o candidato tenha sua foto digital não aceita, ou seja, não esteja de acordo para fins de 
identificação no dia de prova, deverá regularizar a sua situação durante o período de recurso da Homologação 
Preliminar das Inscrições, através do Formulário Online de Regularização de Foto.
5.7. O candidato, ao se inscrever, autoriza o uso da imagem para as finalidades do presente processo seletivo. 
Além disso, a foto será encaminhada para fins de verificação no ato da matrícula, com a finalidade de garantir a 
lisura do certame.
5.7.1. O candidato que submeter fotos que violem ou infrinjam os direitos de outra pessoa e/ou fotos que 
contenham conteúdo sexual explícito, nudez, conteúdo obsceno, violento ou outros conteúdos censuráveis ou 
inapropriados será eliminado, em qualquer momento deste processo seletivo.

6. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
6.1. É assegurado o direito de isenção da taxa de inscrição ao candidato que, conforme previsto no Decreto 
Municipal nº 17.794/2012, cumulativamente:
a) Estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), de que trata o 
Decreto Federal nº 11.016/2022; e
b) For membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto Federal nº 11.016/2022.
6.2. A isenção deverá ser solicitada mediante requerimento do candidato, no período previsto no cronograma 
de execução.
6.3. Para obter a isenção o candidato deverá providenciar a inscrição provisória no site da 
FUNDATEC, www.fundatec.org.br e preencher o Formulário Online - Solicitação de Isenção da Taxa de 
Inscrição, comprovando o enquadramento de seu pedido:
a) indicação do Número de Identificação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico; e
b) declaração, pelo Formulário Online - Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição, que atende à condição 
estabelecida na alínea “b” do subitem 6.1.
6.4. Os dados informados pelo candidato, no ato da inscrição, deverão ser exatamente iguais aos que foram 
declarados ao Órgão Gestor do CadÚnico.
6.5. A FUNDATEC consultará o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das informações 
prestadas pelo candidato.
6.6. As informações prestadas no Formulário Online - Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição serão de 
inteira responsabilidade do candidato, podendo responder este, a qualquer momento, por crime contra a fé 
pública, o que acarreta sua eliminação do processo seletivo, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único 
do artigo 10 do Decreto Federal nº 83.936/1979.
6.7. Não será concedida a isenção do pagamento da taxa de inscrição a candidato que não possua o Número 
de Identificação Social - NIS - já identificado e confirmado na base de dados do CadÚnico, na data da sua 
inscrição no processo seletivo.
6.8. Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que:
a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas;
b) fraudar e/ou falsificar documentação;
c) não observar a forma estabelecida no subitem 6.3 deste Edital.
6.8.1. Conforme o exposto no subitem 4.7. é necessário que o candidato solicite a isenção pela última inscrição 
devidamente realizada.
6.9. Não será aceita Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição via postal, via fax ou via e-mail.
6.10. A relação dos pedidos de isenção deferidos será divulgada conforme cronograma de execução.
6.11. Do indeferimento dos pedidos de isenção poderá haver recurso.
6.12. Os candidatos com pedidos de isenção da taxa de inscrição INDEFERIDOS deverão emitir o DAM (boleto 
bancário), conforme instruções no Anexo I e pagar a taxa de inscrição, conforme valores estabelecidos no item 
4.3, até o último dia de pagamento previsto no item 4.4.
6.12.1. Os candidatos com pedidos de isenção da taxa de inscrição INDEFERIDOS, que não efetuarem o 
pagamento da taxa de inscrição até o final do prazo estabelecido no item 4.1, serão automaticamente excluídos 
do certame.
6.13. Caso o candidato receba a isenção da taxa de inscrição, porém efetue o pagamento do boleto bancário, o 
valor referente à taxa paga não será devolvido
6.14. A FUNDATEC, a qualquer tempo, poderá fazer diligências relativas à situação declarada pelo candidato, 
deferindo ou não seu pedido de isenção, ou ainda, detectada declaração falsa, será excluído do certame.

7. DA RESERVA DE VAGAS
7.1. Aos candidatos inscritos pelas reservas de vagas para Pessoas com Deficiência (PcD) e Pessoas Negras 
(PN), serão assegurados o percentual de 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas, 
respectivamente, incluídas as que forem criadas durante o prazo de validade do processo seletivo, nos termos 
da Lei Complementar nº 746/2014; Lei Complementar nº 346/1995, inciso VIII, do artigo 37, da Constituição 
Federal; Lei nº 7.853/1989,regulamentada pelo Decreto Federal nº 3.298/1999.
7.1.1. Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vaga reservadas, o arredondamento será feito 
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para o número inteiro superior, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (zero vírgula cinco), ou para o número 
inteiro inferior, em caso de fração menor que 0,5 (zero vírgula cinco), conforme estabelecido no art 1º, § único 
da Lei Complementar Municipal nº 346/95, e § 2º, da Lei Complementar Municipal nº 746/2014.
7.2. Os candidatos poderão optar por se inscrever concomitante em ambas as vagas reservadas, tanto para as 
vagas reservadas para Pessoas com Deficiência (PcD) quanto para Pessoas Negras (PN).
7.3. Para concorrer à reserva de vagas:
a) O candidato PcD deverá, no ato da inscrição, declarar-se deficiente e preencher o campo específico da sua 
opção, indicando essa condição com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doenças – CID, sob pena de não ter direito ao benefício da reserva de vagas caso não efetue 
esse registro;
b) O candidato PN, para concorrer à reserva de vaga, deverá, no ato da inscrição, declarar-se de cor preta ou 
parda e preencher o campo específico de opção no formulário de inscrição, sob pena de não ter direito à 
reserva de vagas.
7.3.1. A Pessoa com Deficiência e a Pessoa Negra que não declarar essa condição no ato da inscrição não 
poderá, posteriormente, interpor recurso administrativo em favor de sua situação.
7.4. Os inscritos nas reservas de vagas participarão do Processo Seletivo Simplificado em igualdade de 
condições com os demais candidatos.
7.5. A observância do percentual de vagas reservadas à Pessoa Com Deficiência e à Pessoa Negra dar-se-á 
durante todo o período de validade do Processo Seletivo Simplificado, desde que haja candidatos aprovados.
7.5.1. Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas, estas serão preenchidas pelos demais 
candidatos, com estrita observância da ordem de classificação.
7.6. Os candidatos aprovados, com o resultado final homologado, que no ato da inscrição se declararam como 
Pessoa Com Deficiência ou Pessoa Negra, além de figurar na lista de classificação geral, terão seus nomes 
publicados em lista à parte, observada a respectiva ordem de classificação da lista geral.
7.7. Os candidatos inscritos na reserva de vagas e aprovados no Processo Seletivo Simplificado serão 
submetidos à avaliação de comissão específica, para fins de reconhecimento da condição solicitada, no 
período anterior a sua posse.
7.7.1. Os candidatos aprovados que não forem reconhecidos como Pessoas Negras ou Pessoas com 
Deficiência pelas respectivas comissões avaliadoras passarão a concorrer, unicamente, pela lista de 
classificação geral. Com exceção do candidato inscrito em ambas as reservas de vagas, caso não reconhecido 
como pessoa negra, ainda poderá concorrer pela reserva de vagas para pessoa com deficiência, e vice-versa.
7.7.2. O não comparecimento do candidato na reunião de avaliação das respectivas Comissões competentes 
ou a não apresentação de laudos médicos solicitados, no caso de candidatos inscritos na reserva de vagas 
para pessoas com deficiência, implicará na exclusão do candidato no certame.
7.7.2.1. O candidato inscrito em ambas as vagas reservadas, se aprovado, será nomeado dentro das vagas 
oferecidas observando a ordem de classificação da lista geral e das vagas reservadas para pessoas negras e 
pessoas com deficiência. Se o candidato aprovado for nomeado dentro das vagas reservadas para pessoas 
negras e não comparecer na respectiva reunião de avaliação citada no item 7.7.5, será excluído também da 
listagem das vagas reservadas para pessoas com deficiênica e vice-versa, como também perderá o direito de 
concorrer pela listagem de classficiação geral.

8. ATENDIMENTO ESPECIAL

8.1. Caso o candidato necessite de atendimento especial para a realização da Prova Teórico-Objetiva Online, 
deverá formalizar o pedido através da ficha online de inscrição, selecionando a(s) opção(ões) desejada(s), e 
encaminhar documentos comprobatórios que justifiquem a necessidade. Os documentos deverão ser 
encaminhados durante o período previsto no Cronograma de Execução.
8.1.1. São procedimentos especiais atendidos para o dia de prova, desde que solicitados e comprovados por 
laudo médico e/ou documentos comprobatórios:
b) Nome Social: O candidato transgênero que desejar ser tratado pelo nome social durante a realização das 
provas deverá encaminhar a imagem do documento com o nome social.
a) Tempo Adicional: Aos candidatos com baixa ou nenhuma visão, com deficiência auditiva e/ou diagnóstico de 
dislexia, poderá ser oferecido o tempo adicional de 01 (uma) hora para a realização da prova. A justificativa 
deverá conter parecer emitido por especialista da área da deficiência ou da doença, através de laudo médico. A 
Comissão de Concursos da FUNDATEC examinará a possibilidade operacional de atendimento à solicitação.
b) Troca de Sonda Vesical, Bolsa de Colostomia ou similar: Ao candidato que necessitar de atendimentos para 
a realização de procedimentos de saúde é necessário comunicar a Comissão de Concursos da FUNDATEC 
para autorizar a presença de companheiros e/ou familiares realizar o procedimento.
c) Uso de reglete ou lupa manual: Ao candidato que necessitar será permitido o uso de reglete ou lupa manual.
d) Intérprete de Libras: Ao candidato com deficiência auditiva é oferecido profissional habilitado para mediar a 
comunicação entre surdos e ouvintes no repasse das orientações/instruções durante a prova. Nesse caso, a 
prova deverá ser realizada presencialmente, em endereço a ser informado no Edital de Convocação para a 
Prova Objetiva.
e) Prótese Auditiva: O candidato que utiliza prótese auditiva somente poderá permanecer com o aparelho 
durante a realização da prova se encaminhar documento comprobatório contendo a comprovação de que se 
faz necessária a utilização da prótese de forma contínua. Caso o candidato que utiliza prótese auditiva não 
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encaminhe o documento, terá apenas o direito de usá-la no momento da leitura das instruções/orientações 
dadas pelos fiscais (10 minutos antes do início das provas), sendo que durante a realização da prova, deverá 
retirá-la. Será eliminado o candidato caso seja detectado, durante a realização da prova, com uso de prótese 
auditiva e não comprovado por documento comprobatório, conforme exigido previamente.
f) Sistema de Leitor de Tela: Ao candidato com deficiência visual (cegueira ou baixa visão) é permitido o uso de 
programa de voz sintética que faz audiodescrição das questões da prova, no computador que deverá ser 
providenciado pelo próprio candidato para realização das provas.
Observação: considerando que a prova é realizada de modo online, em computador a ser providenciado pelo 
próprio candidato, adaptações visuais, tais como aumento da fonte, Lupa Eletrônica, contraste, são permitidas, 
porém de sua responsabilidade.
8.1.2 Os documentos comprobatórios para tempo adicional, deverão conter data de emissão até 6 meses antes 
da publicação do Edital de Abertura, assinatura do Médico, carimbo e seu número de registro no Conselho 
Regional de Medicina.
8.2. Para o envio dos documentos comprobatórios, os candidatos deverão realizar as etapas descritas abaixo:
a) O candidato deverá acessar o site da FUNDATEC, www.fundatec.org.br, onde estará disponível o link para 
entrega do “Formulário Online – Documento Comprobatório e/ou Atendimento Especial”, para upload dos 
documentos escaneados para avaliação.
b) Os documentos deverão ter tamanho máximo de 05 Mega e ter as seguintes extensões: JPG, JPEG, BMP, 
PDF, TNG ou TIFF.
c) Após o preenchimento do Formulário Online, o candidato visualizará seu protocolo de envio dos 
documentos.
8.3. Os documentos deverão ser postados até às 17 (dezessete) horas do último dia previsto no período de 
entrega constante no Cronograma de Execução.
8.3.1. Não serão aceitos laudos médicos e/ou documentos comprobatórios do candidato que não enviá-lo 
conforme estabelecido por este Edital, de arquivos corrompidos, com rasuras e/ou documentos ilegíveis; e em 
desacordo com o Edital de Abertura.
8.4. Os documentos comprobatórios terão valor somente para este Processo Seletivo Simplificado, não sendo 
devolvidos aos candidatos.
8.5. A FUNDATEC se reserva ao direito de não atender qualquer necessidade do candidato que não for 
solicitada na ficha de inscrição e, por conseguinte, que não apresentar a devida comprovação no período 
previsto no cronograma de execução.
8.6. O candidato que não solicitar atendimento especial por sistema online de inscrição ou não especificar qual
(is) o(s) atendimento(s) necessário(s), terá seu pedido de atendimento especial indeferido.
8.7. No caso de solicitação de atendimento especial que envolva a utilização de recursos tecnológicos, se 
ocorrerem eventuais falhas desses recursos no dia de aplicação das provas poderão ser disponibilizados 
atendimentos alternativos, observadas as condições de viabilidade.
8.8. A FUNDATEC respeita e tem como sua diretriz o atendimento a todas as pessoas que necessitam 
condições especiais para a realização da prova. No entanto, visando a segurança e isonomia do certame, não 
serão concedidos qualquer atendimento especial que não seja solicitado previamente
8.8.1. Havendo casos inesperados, no dia de prova, serão avaliadas as possibilidades operacionais 
disponíveis, não cabendo ao candidato, qualquer recurso posterior do que não foi solicitado nos prazos 
estabelecidos nesse Edital.
8.8.2. A critério da Comissão de Concursos, se adotado algum procedimento não previstos no dia de prova, 
este submeterá o candidato ao envio de laudos médicos que deverão ser encaminhados em até 07 (sete) dias 
após a prova. O não atendimento da solicitação determinada pela Coordenação Local acarretará na eliminação 
do candidato no certame.
8.9. O laudo médico encaminhado para solicitação de atendimento especial será utilizado unica e 
exclusivamente para este fim, de forma que não será aproveitado para avaliação da Comissão específica 
referente à reserva de vagas para pessoas com deficiência.

9. DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES
9.1. A divulgação das inscrições será feita em uma única lista, na qual constarão todas as inscrições 
homologadas, indicando as inscrições para reserva de vagas para pessoas negras (PN) e para pessoas com 
deficiência (PcD)
9.2. O resultado da homologação das inscrições será divulgado por meio de Edital, no qual também serão 
divulgados:
a) Pedidos deferidos e indeferidos referentes às solicitações de atendimento especial para o dia de realização 
da Prova Teórico-objetiva;
b) Inscrições bloqueadas, tendo em vista o disposto no subitem 4.7 deste Edital;
c) De fotos não aceitas na ficha de inscrição;
d) De candidatos que utilizarão como critério de desempate o exercício de jurado em Tribunal do Júri.
9.3. A homologação das inscrições não abrange aqueles itens que devem ser comprovados por ocasião da 
nomeação, tais como escolaridade e outros previstos neste Edital.
9.4. Os eventuais erros de digitação verificados na Lista de Homologação – Consulta por CPF, quanto a nome, 
número de documento de identificação e data de nascimento, deverão ser corrigidos, primeiramente, através 
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do link “Alteração de Dados Cadastrais”, disponível em http://54.207.10.80/portal_pf/, no site da 
FUNDATEC, www.fundatec.org.br, sob pena de ser impedido de realizar a prova. Além disso, o candidato 
deverá sinalizar a solicitação de alteração de dados cadastrais pelo Formulário Online de Recurso da 
Homologação Preliminar das Inscrições.
9.5. Da não homologação ou das divergências em relação à inscrição cabe recurso, conforme previsto no item 
14.

10. DAS PROVAS
10.1. Este Processo Seletivo Simplificado constará de 02 (duas) etapas:

10.2. A Prova Teórico-Objetiva, será compostas da seguinte forma:

10.2.1. As Provas Teórico-objetivas constarão de questões objetivas, de múltipla escolha, com cinco 
alternativas (A, B, C, D e E), sendo apenas uma correta.
10.2.2. A Prova Teórico-objetiva Online será eliminatória e classificatória, elaborada com base nos Programas 
(Anexo IV) e no quadro demonstrativo de provas contido no subitem 10.2.
10.2.3. No que se refere à legislação, serão considerados os conteúdos publicados até a data de lançamento 
deste Edital, constantes nos Anexo IV.
10.2.4. A data provável de realização das provas online será dia 11 de junho de 2023 (domingo):
10.2.4.1. No dia da realização das provas objetivas serão respeitados todos os procedimentos determinados no 
item 11 deste Edital.
10.2.5 A prova objetiva será aplicada de forma virtual, disponibilizada através de link de acesso ao sistema de 
provas eletrônica, enviado ao e-mail informado pelo candidato no ato da inscrição, com antecedência de 03 
(três) dias úteis da aplicação das provas.
10.2.5.1. Além do link, o candidato receberá, através do e-mail cadastrado, suas credenciais de acesso ao 
sistema de provas eletrônica.
10.2.5.2. A FUNDATEC também disponibilizará, em caráter meramente informativo, o link de acesso ao 
sistema de provas eletrônica na página do respectivo processo seletivo em seu site: www.fundatec.org.br.
10.2.5.3. É de responsabilidade do candidato acompanhar as etapas do presente processo seletivo e 
preencher corretamente suas informações, principalmente do endereço de e-mail, no formulário de inscrição 
para que não seja prejudicado e possa acessar adequadamente o ambiente para realização da prova objetiva 
online.
10.2.6. A FUNDATEC e o Município de Porto Alegre não disponibilizarão link de acesso ao sistema de provas 
eletrônica por outro meio que não seja conforme o estabelecido nos itens 10.2.5. e 10.2.5.2. ou para e-mail 
diferente do informado no ato da inscrição.
10.3. A Análise do Histórico Escolar será compostas da seguinte forma:
10.3.1. Serão convocados para a etapa de análise do histórico escolar somente os 200 (duzentos) primeiros 
candidatos aprovados nas provas objetivas online, incluindo os candidatos empatados, obedecida à ordem 
decrescente de pontuação e respeitados os percentuais de reserva de vagas para negros e pessoas com 
deficiência.
10.3.1.1. A Análise do Histórico Escolar é de caráter classificatório e consiste na verificação da nota geral 
obtida pelo desempenho acadêmico auferido pelo candidato no curso de graduação em Ciência 
Jurídicas/Direito.
10.3.2. A nota geral (média) constante no histórico escolar da graduação em Ciências Jurídicas/Direito será 
somada à nota definitiva obtida na Prova Objetiva Online.
10.3.2.1. Será considerado o desempenho acadêmico do candidato conforme nota geral (média) do Histórico 
Escolar da graduação no curso de Ciências Jurídicas/Direito.
10.3.2.2. Para definição da nota serão considerado apenas duas casas decimais e arredondando-se para o 
número imediatamente superior se o algaritmo da terceira casa decimal for igual ou superior a cinco.

Fase Tipo de Prova
Quantidade
de Questões

Pontuação
Total

Caráter

1ª Fase Objetiva 50 100,00 Eliminatório/Classificatório
2ª Fase Análise do Histórico Escolar - 100,00 Classificatório

Matéria
Nº

Questões
Peso

Total de
Pontos

Pontuação
Mínima/

Disciplina

Pontuação
Mínima
Geral

Direito Municipal 10 2,0 20,00 8,00

60,0 pontos
Direito Constitucional 10 2,0 20,00 8,00
Direito Administrativo 10 2,0 20,00 8,00
Direito Tributário 10 2,0 20,00 8,00
Processo Civil 10 2,0 20,00 8,00
TOTAL 50 - 100,00 - -
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10.3.3 procedimentos para entrega do Histórico Escolar:
10.3.3.1 Para entrega do histórico escolar, os candidatos deverão realizar as etapas descritas abaixo:
a) Acessar o site da FUNDATEC, onde estará disponível o link para o preenchimento do Formulário Online de 
Entrega dos Títulos e para upload dos documentos escaneados para avaliação.
b) Encaminhar documentos com tamanho máximo de 05 (cinco) Megabytes e com as seguintes extensões: 
JPG, JPEG, BMP, PDF, PNG ou TIFF.
c) Após o preenchimento do Formulário Online de Entrega do Histórico Escolar, o candidato visualizará seu 
protocolo de envio dos títulos.
d) Ao acessar o Formulário Online de Entrega do Histórico Escolar, o candidato poderá realizar o download do 
Manual do Sistema, no qual encontrará as informações necessárias para a utilização do Sistema.
e) É de responsabilidade do candidato a compreensão correta do processo de upload, para que possa ser 
realizada a consulta pela Banca Examinadora.
10.3.3.2. O Histórico Escolar deverá ser postado até às 17 (dezessete) horas do último dia previsto para 
encerramento do respectivo prazo, conforme Cronograma de Execução.
10.3.3.3. O preenchimento correto do Formulário Online é de inteira responsabilidade do candidato.
10.3.3.4. Somente serão avaliados os Históricos Escolares de graduação em Ciências Jurídicas/Direito 
postados pelo Formulário Online e enviados pelo último protocolo.
10.3.3.5. Não serão avaliados os Históricos Escolares de graduação em Ciências Jurídicas/Direito dos 
candidatos que deixarem de preencher o Formulário Online de Entrega dos Títulos, conforme subitem 10.3.3.1, 
ou entregues antes e após o prazo determinado no Cronograma de Execução, nem de forma diferente do 
estabelecido neste Edital.
10.3.3.6. Os Históricos Escolares de graduação em Ciências Jurídicas/Direito que não estiverem de acordo 
com os critérios estabelecidos neste Edital, ainda que entregues, não serão avaliados.
10.3.3.7. A FUNDATEC e o Município de Porto Alegre não se responsabilizam por qualquer dificuldade de 
acesso ao site.
10.3.3.8. Os Históricos Escolares de graduação em Ciências Jurídicas/Direito devem estar devidamente 
assinados, em folhas timbradas, identificando Instituição, e devem ser postados em sua integralidade, frente e 
sempre que houver qualquer informação constante no verso.
10.3.3.9. Comprovada, a qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos Históricos Escolares 
apresentados, o candidato terá a respectiva pontuação anulada e, comprovada a respectiva culpa ou omissão 
de pedido de correção durante a realização do Processo Seletivo, ele será eliminado do Processo Seletivo.

11. DOS PROCEDIMENTOS PARA A REALIZAÇÃO DAS PROVAS TEÓRICO-OBJETIVAS ONLINE
11.1. A prova teórico-objetiva será online realizadas em um único dia e horário, divulgado conforme previsto no 
Anexo II – Cronograma de Execução, através de ambiente virtual que será disponibilizado ao candidato 
conforme item 10.2.5.
11.1.1. O candidato terá 03 (três) horas para a resolução da prova objetiva, através do sistema próprio para 
essa finalidade.
11.1.2. O candidato deverá manter em sua posse durante a realização da prova online o seu respectivo 
documento de identificação impressa/física oficial com foto em perfeitas condições de uso, para apresentação 
ao fiscal da sala online, a fim de comprovar a identificação pessoal com a foto da ficha de inscrição.
11.2. O link de acesso à prova será informado no Edital de Convocação para essa fase, conforme Cronograma 
de Execução.
11.2.1. Ao receber o link, para prosseguir com a realização da prova online no dia do exame, o candidato 
deverá ler e concordar com os Termos de Aceite, afirmando que durante a realização da prova ele não poderá 
fazer uso de materiais de consulta, que não poderá solicitar ajuda de outras pessoas e compartilhar o link 
recebido, ou que utilizará de qualquer meio fraudulento para a realização da prova sob pena de ser eliminado 
do processo.
11.2.2. É responsabilidade exclusiva do candidato acessar previamente o link e efetuar o cadastramento, a 
leitura e o aceite das condições e instruções para a realização da prova e a garantia da conectividade com a 
internet durante todo o período de realização.
11.2.3. A não realização desta etapa elimina automaticamente o candidato do certame.
11.2.4. O candidato deverá realizar a prova em computador por meio do ambiente virtual de avaliação e enviá-
la para correção, pelo próprio sistema. Para a realização da prova o candidato deve possuir computador 
(desktop ou notebook) com webcam e microfone, e atender aos seguintes requisitos mínimos:
a) Conexão de internet de 10MBps no mínimo;
b) Utilizar o navegador Google Chrome (versão 83 ou superior);
c) O sistema de prova online não é compatível com dispositivos móveis (celulares e tablets).
11.2.5. A FUNDATEC e a Prefeitura Municipal de Porto Alegre não se responsabilizam por ausência de 
requisitos necessários à prestação da prova, falhas técnicas de computadores pessoais, falhas de 
comunicação, congestionamento de linhas de comunicação, falta de energia elétrica, bem como de outros 
fatores de ordem técnica do local onde o candidato fará a prova, que impossibilitem a realização e/ou a 
finalização ou envio de suas respostas.
11.2.6. Caso a conexão seja interrompida durante a prova, o candidato poderá acessá-la novamente pelo 
mesmo link, porém, não haverá concessão de tempo adicional nessa hipótese.
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11.2.7. No dia de prestação da prova, o candidato obriga-se a acessar o sistema de avaliação com no mínimo 
60 (sessenta) minutos de antecedência do horário estipulado para início da prova.
11.2.8. A câmera e o microfone devem estar descobertos e captando claramente a imagem do candidato 
inscrito e o som ambiente durante a realização do exame. O candidato deverá permitir o acesso à câmera e ao 
microfone pelo sistema de prova online.
11.2.9. A câmera filmará o candidato durante toda a realização da prova e fará capturas de imagem para banco 
de imagem de avaliação e reconhecimento facial do candidato.
11.2.10. O microfone fará gravação do áudio captado durante a realização da prova e será utilizado para o 
monitoramento e avaliação do candidato.
11.2.11. Iniciada a prova, o candidato não poderá, de forma alguma, se ausentar da captação de imagem e 
áudio, sob pena de ser eliminado do processo seletivo.
11.2.12. A prova será finalizada após a submissão dos itens na plataforma, ou ao término do tempo máximo 
para realização.
11.2.13. Durante a realização da prova online, o candidato deverá estar, obrigatoriamente, sozinho no 
ambiente de prova e não poderá acessar outras páginas da internet, nem utilizar qualquer tipo de aparelho 
eletrônico extra (tais como celular, tablet, etc.).
11.2.13. Não será permitida a interferência ou participação de outras pessoas durante a realização da prova 
online.
11.2.14. Não será permitida, durante a realização da prova, a comunicação entre candidatos nem a utilização 
de máquinas calculadoras e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos, rascunhos ou 
qualquer outro material de consulta.
11.2.15. Não será admitido, durante a realização da prova, o uso de máscaras, boné, lenço, chapéu, gorro ou 
qualquer outro acessório que cubra as orelhas do candidato ou dificulte o reconhecimento facial. São proibidos 
também o uso de fones de ouvido e headphones.
11.2.15.1. É garantida a liberdade religiosa dos candidatos inscritos. Todavia, em razão dos procedimentos de 
segurança previstos neste Edital, previamente ao início da prova, aqueles que trajarem vestimentas que 
restrinjam a visualização das orelhas ou da parte superior da cabeça serão orientados a realizar procedimento 
de vistoria, com a devida reserva e respeito à intimidade do candidato, a fim de garantir a necessária 
segurança na aplicação das provas, sendo o fato registrado em ata.
11.2.16. A FUNDATEC, por meio da ferramenta de aplicação das provas, contará com 
fiscalização/monitoramento remoto ao vivo da realização dos exames, podendo o fiscal comunicar-se em 
tempo real com o candidato em caso de irregularidades. Eventuais intercorrências ainda que verificadas após a 
realização da prova, por meio do relatório do fiscal e da análise das imagens, sons e gravação de tela de prova 
do candidato, poderão implicar na eliminação do candidato do processo seletivo.
11.3. Não haverá segunda chamada para realização da prova, em hipótese alguma. O candidato que deixar de 
acessar nos horários determinados no Edital de Convocação será eliminado do processo seletivo.
11.4. Tendo em vista as características do exame e considerando as orientações dos órgãos competentes 
(Polícia Federal, entre outros), a Instituição reserva-se o direito de utilizar identificadores de “IP”, rastreadores 
de comportamento de teclado e mouse, ferramentas de identificação facial, entre outras providências 
necessárias à perfeita realização do exame.
11.4.1. Para efeito de auditoria e aplicação do sistema antifraudes de verificação de respostas, as provas 
poderão ter seu conteúdo comparado umas com as outras e, se necessário, as imagens gravadas da tela do 
candidato durante a realização da prova serão analisadas.
11.5. As condições estruturais do local em que o candidato estará realizando a prova, bem como condições 
climáticas ou meteorológicas desfavoráveis na data de realização da prova, não servirão de motivos para 
tratamentos diferenciados, mudança de horário ou realização de nova prova. Tampouco, serão considerados 
como razão de recursos e alegação de motivo de baixo desempenho do candidato.
11.5.1. Alterações fisiológicas tais como: baixa pressão, excesso de suor, períodos menstruais, câimbras, etc.; 
e compromissos pessoais, também não serão considerados para alteração ou prorrogação dos horários de 
prova.
11.6. Será eliminado do processo seletivo o candidato que, durante a prova:
a) Utilizar celulares para qualquer finalidade;
b) Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos e(ou) ilegais para obter vantagens para si e(ou) para terceiros;
c) Ausentar-se da frente da câmera, a qualquer tempo;
d) For surpreendido, em ato flagrante, durante a realização da prova, comunicando-se com outro candidato, 
dando ou recebendo auxílio para execução, bem como utilizando-se de consultas não permitidas, de celular ou 
de outro equipamento de qualquer natureza;
f) Fumar durante a realização das provas;
g) Tratar com descortesia qualquer dos examinadores, executores, fiscais ou autoridades que estarão 
acompanhando a prova;
h) For surpreendido com imagens que violem ou infrinjam os direitos de outra pessoa e/ou que contenham 
conteúdo sexual explícito, nudez, conteúdo obsceno, violento ou outros conteúdos censuráveis ou 
inapropriados.
i) Descumprir as normas contidas neste Edital, no todo ou em parte, e(ou) outros que vierem a ser publicados;
j) O candidato eliminado não constará na lista de divulgação de notas.
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11.7. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico e(ou) por meio 
de investigação policial, ter o candidato utilizado de processo ilícito, sua prova será anulada e ele será 
automaticamente eliminado do processo seletivo.
11.8. O Cronograma de Execução aponta a data provável de execução das provas, que poderá ser alterada 
por imperiosa necessidade, decisão que cabe à Comissão de Concurso da FUNDATEC e ao Município.
11.9. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão 
de afastamento do candidato da sala de provas, salvo os casos previstos neste edital.
11.10. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação da prova não será de responsabilidade da 
FUNDATEC. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, o 
mesmo não poderá retornar a sua sala online, sendo eliminado do Processo eletivo Simplificado.

12. DA CLASSIFICAÇÃO
12.1. A nota final será a soma das questões das Provas Teórico-Objetivas, aplicando o peso determinado no 
subitem 10.2, juntamente com a nota obtida na Análise do Histórico Escolar.
12.1.1. Não haverá arredondamento de notas.
12.1.2. O número de questões, o valor unitário, o peso, a pontuação máxima e a pontuação mínima para a 
aprovação na Prova Teórico-Objetiva estão definidos no subitem 10.2.
12.1.3. O candidato que não alcançar o número mínimo de acertos exigidos na Prova Teórico-Objetiva estará 
automaticamente eliminado do Processo Seletivo Simplificado.
12.2. Os candidatos serão classificados em ordem decrescente das notas.

13. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
13.1. Em caso de empate na classificação dos candidatos será observado como primeiro critério o candidato 
idoso, maior de 60 (sessenta) anos, dando-se preferência ao de idade mais elevada nos termos do Art. 27, 
parágrafo único, da Lei Federal nº 10.741/2003, considerando a data de publicação do Edital de Abertura.
13.2. Permanecendo o empate, serão aplicados, sucessivamente, os critérios determinados abaixo, aplicados 
de acordo com o conteúdo programático/matérias das provas previstas, conforme subitem 10.2:
a) maior pontuação na prova de Direito Constitucional;
b) maior pontuação na prova de Direito Administrativo;
c) maior pontuação na prova de Direito Processual Civil;
d) maior pontuação na prova de Direito Municipal;
e) maior pontuação na prova de Direito Tributário;
d) participação efetiva como jurado em Tribunal do Júri.
13.3. No caso de persistir o empate, será aplicado o critério final do sorteio público, noticiado com antecedência 
no site da FUNDATEC.
13.4. A data do sorteio público será divulgada, conforme item 3, para o comparecimento facultativo dos 
candidatos.
13.5. Da participação efetiva como jurado em Tribunal do Júri:
13.5.1. Para fins de comprovação como jurado em Tribunal do Júri serão aceitas certidões, declarações, 
atestados emitidos pelos tribunais de justiça estaduais e regionais federais do país nos termos do art. 440 do 
Código de Processo Penal.
13.5.2. O exercício efetivo da função de jurado, nos termos do Art. 439 da Lei Federal nº 11.689/2008, deverá 
ser compreendido no período entre a publicação da referida lei e a data de término das inscrições do presente 
Processo Seletivo Simplificado.
13.5.3. Para a entrega dos documentos comprobatórios de participação efetiva como jurado em Tribunal do 
Júri, os candidatos deverão realizar as etapas descritas abaixo, durante o período das inscrições:
a) O candidato deverá acessar o site da FUNDATEC, onde estará disponível o link Formulário Online “Entrega 
de documentos comprobatórios de participação efetiva como jurado em Tribunal do Júri”, para upload dos 
documentos escaneados para avaliação;
b) Os documentos deverão ter tamanho máximo de 05 (cinco) Megabytes cada, e ter as seguintes extensões: 
JPG, JPEG, BMP, PDF, TNG ou TIFF;
c) Após o preenchimento do Formulário Online, o candidato visualizará seu protocolo de envio dos 
documentos.
13.5.4. É de responsabilidade do candidato a compreensão correta do processo de upload. A FUNDATEC não 
se responsabiliza por qualquer dificuldade de acesso ao site.
13.5.5. O preenchimento correto do Formulário Online de “Entrega de documentos comprobatórios de 
participação efetiva como jurado em Tribunal do Júri” é de inteira responsabilidade do candidato.
13.5.6. Os documentos deverão ser enviados através do site até às 17 (dezessete) horas do último dia previsto 
no período de entrega constante no Cronograma de Execução. Após, serão submetidos para análise da 
Comissão de Concursos.
13.5.7. A certidão apresentada terá validade somente para este Processo Seletivo Simplificado e não será 
devolvida.
13.5.8. Não será aplicado o critério de desempate de exercício da função de jurado em Tribunal do Júri para o 
candidato que não atender ao disposto nesse Edital.
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14. DOS RECURSOS
14.1. O candidato poderá interpor recurso no período informado no Cronograma de Execução, acessando o 
link disponibilizado no site da FUNDATEC, a contar o primeiro dia útil seguinte à publicação do ato, nas 
seguintes hipóteses:
a) Referente aos pedidos de isenção da taxa de inscrição;
b) Referente a homologação preliminar das inscrições;
c) Referente à solicitação de atendimento especial;
d) Referente ao gabarito preliminar da prova Teórico-Objetiva;
e) Referente a nota preliminar das Provas Teórico-Objetiva;
f) Referente a nota preliminar da Análise do Histórico Escolar.
14.2. Os recursos e pedidos de revisão deverão ser encaminhados pelos Formulários Online, que serão 
disponibilizados no site da FUNDATEC www.fundatec.org.br e enviados a partir da 00 (zero) hora do primeiro 
dia previsto no Cronograma de Execução até às 17 (dezessete) horas do terceiro dia do referido cronograma, 
obedecendo aos mesmos regramentos contidos neste Edital.
14.3. Não serão considerados os recursos que deixarem de ser concretizados por falhas de computadores, 
congestionamento de linhas ou outros fatores de ordem técnica.
14.4. Os candidatos deverão fundamentar, argumentar com precisão lógica, com consistência, com concisão e 
instruir o recurso, devidamente, com material bibliográfico apropriado ao embasamento, quando for o caso, e 
com a indicação necessária daquilo em que se julgar prejudicado.
14.4.1. O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu recurso.
14.4.2. Recursos com teor idêntico/assemelhado ou ofensivo não serão considerados.
14.5. O candidato não deve se identificar no corpo do recurso sob pena de não ter seu recurso avaliado.
14.6. Todos os recursos serão analisados e as justificativas da manutenção/alteração serão divulgadas no site 
da FUNDATEC, www.fundatec.org.br.
14.6.1. Referente às justificativas da manutenção/alteração da Prova Teórico-Objetiva, não serão 
encaminhadas respostas individuais aos candidatos.
14.6.2. Se houver alteração do gabarito preliminar da Prova Teórico-Objetiva, por força de impugnações ou 
correção, as provas serão corrigidas de acordo com o gabarito definitivo.
14.7. Os pontos relativos à questão eventualmente anulada ou aqueles em caso de alteração de gabarito 
preliminar em virtude dos recursos interpostos, serão válidos para todos os candidatos que realizaram a prova, 
independentemente de terem ou não recorrido.
14.7.1. Mediante anulação de questões, em hipótese alguma, haverá alteração do quantitativo de questões 
aplicadas.
14.8. A FUNDATEC se reserva o direito de anular questões ou de alterar gabarito, independentemente de 
recurso, considerando a possibilidade de equívoco na digitação dos gabaritos, na formulação de questões ou 
de suas respostas ou de suas justificativas.
14.8.1. Constatada, pela FUNDATEC, irregularidade na publicação do gabarito de alguma questão da Prova 
Teórico-Objetiva após a publicação do gabarito definitivo, será publicado gabarito definitivo retificado e a 
justificativa para alteração. No entanto, se o erro for constatado e divulgado após a publicação das notas 
preliminares, a questão irregular terá o seu gabarito como anulado, independentemente de haver alternativa 
correta.
14.9. Para manifestação referente as notas preliminares da Prova Teórico-objetiva, o candidato deverá verificar 
o Gabarito Definitivo publicado, bem como a possível irregularidade na leitura do formulário ocasionado pela 
falta de atenção às orientações determinadas por este edital e demais materiais complementares.
14.10. Constatada, pela FUNDATEC, independentemente de recurso, qualquer irregularidade que culmine em 
alteração da nota do candidato, seja para maior ou para menor da preliminarmente divulgada, será publicada 
justificativa para tal alteração.
14.11. Recursos e argumentações apresentados fora das especificações estabelecidas neste Edital não serão 
analisados.

15. DA HOMOLOGAÇÃO DOS RESULTADOS FINAIS
15.1. Julgados os recursos, o processo seletivo será homologado pelo Secretário titular da Secretaria Municipal 
de Adminsitração e Patrimônio determinando a publicação do resultado final constando a ordem de 
classificação somente dos candidatos aprovados.
15.2. A publicação da homologação dos resultados finais será realizada através do Edital de Homologação do 
Resultado Final, onde constarão 03 (três) listas, após a conclusão de todas as etapas prevista neste Edital, 
conforme segue:
a) uma listagem para classificados na ampla concorrência (acesso universal);
b) uma listagem para classificados para vagas reservadas às Pessoas com Deficiência;
c) uma listagem para classificados para vagas reservadas às Pessoas Negras.
15.2.1. A listagem para classificados na ampla concorrência (acesso universal) compreenderá a classificação 
de todos os candidatos, incluídos os aprovados na listagem para classificados para as vagas reservadas às 
Pessoas com Deficiência e às Pessoas Negras.

16. DA ADMISSÃO
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16.1. À Prefeitura Municipal de Porto Alegre reserva-se o direito de proceder às nomeações em número que 
atenda ao interesse e às necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e o número 
de vagas previstas neste Edital, bem como àquelas que vierem a surgir ou forem criadas no decorrer da 
validade do presente Processo Seletivo, conforme estabelecido no item 17.1., obedecendo rigorosamente à 
ordem de classificação e formas de acesso, conforme Listagem Universal, Pessoa com Deficiência ou Pessoa 
Negra.
16.1.1. Os candidatos aprovados serão convocados para admissão, conforme vagas autorizadas, obedecida a 
ordem de classificação para assinatura do Termo de Admissão na Equipe de Ingresso da Diretoria de Seleção 
e Provimento - DSP - da Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio.
16.1.2. A aprovação do candidato no processo seletivo não assegura o direito ao ingresso, mas apenas a sua 
expectativa quando cadastro de reserva, seguindo a respectiva ordem de classificação, ressalvadas as vagas 
disponíveis em Edital.
16.1.3. As comunicações serão feitas preferencialmente por e-mail, conforme informado no ato da inscrição e 
em caráter meramente informativo, haverá divulgação no endereço eletrônico oficial do Município de Porto 
Alegre www2.portoalegre.rs.gov.br/concursos. A Prefeitura Municipal de Porto Alegre não se responsabiliza por 
eventuais prejuízos ao candidato, decorrentes de endereço eletrônico errado ou não atualizado.
16.1.4. É de responsabilidade do candidato comunicar, pessoalmente, à Equipe de Ingresso, da Secretaria 
Municipal de Administração e Patrimônio (Rua Siqueira Campos, nº 1300, 6º andar, sala Moinhos de Vento) 
qualquer mudança em seu endereço, telefone e e-mail.
16.1.5. Aos candidatos aprovados e convocados neste Processo Seletivo Simplificado, sem interesse 
momentâneo em prover a bolsa do Programa de Residência Jurídica, será facultado somente neste momento, 
mediante requerimento específico, solicitar reposicionamento para o final da fila para uma possível segunda 
chamada.
16.1.6. O candidato nomeado fica ciente de que o reposicionamento poderá ser solicitado uma única vez em 
relação à lista de classificação em que foi convocado. Caso tenha sido aprovado em mais de uma listagem, 
seja na de pessoas com deficiência ou pessoas negras, este deverá aguardar a nomeação pela respectiva 
listagem para solicitar o reposicionamento para o final de fila também referente às demais listas.
16.1.7. O candidato que não se manifestar no prazo estabelecido pelo Município, não terá possibilidade de 
solicitação de reposicionamento na lista de classificação em que foi convocado.
16.1.8. O candidato que optar pela reposicionamente para o final de fila fica ciente de que, caso o número de 
ingressantes, em primeira chamada, atenda às vagas oferecidas por este Edital, não lhe será assegurado o 
direito à convocação, por mais primaz que seja sua classificação em relação aos empossados.
16.2. Os candidatos convocados deverão atender às seguintes condições:
16.2.1. Em se tratando de candidato da reserva de vagas para pessoa com deficiência, ter parecer favorável 
quanto à deficiência apresentada e sua compatibilidade com as atribuições essenciais do cargo.
16.2.1.1. Os candidatos aprovados na reserva de vagas para PcD, após a convocação e antes da admissão, 
para fins de análise da Comissão devem apresentar no prazo de 15 (quinze) dias a partir da convocação, laudo 
médico original, com a assinatura do médico, carimbo e seu número de Registro no Conselho Regional de 
Medicina, contendo nome e documento de identidade do candidato, informando a espécie e o grau/nível da 
deficiência, bem como sua provável causa, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doenças (CID-10) emitido nos últimos 90 (noventa) dias, contados da 
nomeação.
16.2.1.2. Ao laudo médico deverá ser anexado exame de audiometria para candidatos portadores de 
deficiência auditiva e exame de acuidade visual para candidatos portadores de deficiência visual. Apenas serão 
aceitos exames com data de realização inferior a 90 (noventa) dias, contados da convocação.
16.2.1.3. O laudo médico, solicitado aos inscritos na reserva de vagas para pessoas com deficiência, valerá 
somente para este certame, não será devolvido e não serão fornecidas cópias do documento.
16.2.1.4. O candidato que optar por concorrer à reserva de vagas para Pessoa com Deficiência, após a 
convocação e antes da admissão, será submetido à análise da Comissão específica, que emitirá parecer 
fundamentado sobre o enquadramento da deficiência apresentada.
16.2.2. O candidato que optou por concorrer à reserva de vagas para pessoas negras, após a convocação e 
antes da admissão, será submetido à avaliação fundamentada de reconhecimento pela Comissão destinada 
para este fim.
16.2.2.1. A avaliação realizada pela Comissão e consistirá na análise das características individuais de 
fenotipia de pessoa negra, considerando traços característicos dos negros a cor da pele preta ou parda com 
aspectos predominantes dos traços negróides como: lábios, nariz e cabelos.
16.2.2.2. A inobservância do disposto nos subitens 16.2.1.1., 16.2.1.2. e 16.2.2. acarretará a perda do direito 
ao pleito das vagas reservadas e a exclusão do candidato no certame, pelo não cumprimento de etapa 
obrigatória do Processo Seletivo.
16.3. Os candidatos inscritos pela reserva de vagas, indeferidos pelas respectivas Comissões responsáveis 
pela avaliação, retornaram para a lista geral de classificação quando da homologação final do concurso 
público.
16.4. Apresentar os seguintes documentos à Equipe de Ingresso da Diretoria de Seleção e Provimento – DSP, 
para análise, obedecendo ao prazo estabelecido no Edital de Convocação:
a) RG – cédula de identidade;
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b) Documento comprobatório de quitação das obrigações militares (candidatos do sexo masculino);
c) Título de eleitor com comprovantes de votação na última eleição ou Certidão de Quitação Eleitoral fornecida 
pelo TRE (pode ser impressa no site http://www.tre-rs.gov.br);
d) CPF – Cadastro de Pessoa Física;
e) Documento comprobatório da escolaridade conforme exigência do Processo Seletivo expedido por 
instituição de ensino superior brasileira reconhecida pelo Ministério da Educação.
f) Comprovante de filiação como contribuinte facultativo ou comprovar que já possui filiação obrigatória ao 
Regime Geral de Previdência Social (RGPS).
16.5 A admissão será efetuada quando atendidas as seguintes condições:
a) Apresentação dos documentos exigidos no prazo estipulado no Edital de convocação, sob pena de 
desclassificação; e
b) No caso de candidato inscrito na reserva de vagas, ter parecer favorável da avaliação de comissão 
específica, para fins de reconhecimento da condição solicitada.

17. DA VALIDADE DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
17.1. O processo seletivo terá validade de 01 (um) ano a contar da data de publicação da homologação do 
resultado final, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período, conforme critério da Procuradoria-
Geral do Município.

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. O Município e a FUNDATEC não assumem qualquer responsabilidade quanto ao transporte, alojamento 
e/ou alimentação dos candidatos.
18.2. O candidato que fizer declarações inexatas, falsas ou que não se possa comprovar, terá sua inscrição 
cancelada e todos os atos, dela decorrente, anulados, mesmo que tenha sido aprovado e ingressado no 
serviço público.
18.3. Todos os horários determinados por este Edital e demais publicações posteriores seguirão conforme 
horário de Brasília/DF.
18.4. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não 
consumados a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstâncias estas que serão mencionadas em 
Editais Retificativos ou Aditivos.
18.5. As disposições e instruções contidas na página da internet, nas capas dos cadernos de provas, nos 
Editais e avisos oficiais divulgados pela FUNDATEC no site www.fundatec.org.br, ou em qualquer outro veículo 
de comunicação, constituirão normas que passarão a integrar o presente Edital.
18.6. A Prefeitura Municipal e a FUNDATEC não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos ou apostilas 
referentes a este processo seletivo.
18.7. Atestados, certificados, documentos comprobatórios, etc., encaminhados pelos candidatos durante esse 
certame, não serão disponibilizados posteriormente.
18.8. O candidato declara seu consentimento de que, por se tratar de um processo público, os seus dados 
(nome, número de inscrição), bem como os resultados de todas as etapas serão publicados nos sites da 
Prefeitura e da FUNDATEC, através de editais e listagens da referida Prova.
18.9. A FUNDATEC e Prefeitura se obrigam a realizar o tratamento de dados pessoais, de acordo com as 
disposições legais vigentes, especialmente a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), visando dar efetiva proteção aos 
dados coletados, utilizando-os tão somente para os fins necessários da execução desse Processo Seletivo 
Simplificado.
18.10. O candidato, sendo o titular dos dados pessoais, autoriza a FUNDATEC a realizar o tratamento dos 
dados para os fins de cumprimento de obrigações decorrentes da legislação, e ao se inscrever nesse certame 
declara seu expresso consentimento para coletar, tratar e armazenar seus dados pessoais e documentos 
apresentados durante as etapas determinadas neste Edital de Abertura, que serão de acesso da FUNDATEC e 
da Prefeitura participante na realização das publicações previstas no cronograma, dos formulários de presença, 
das avaliações e convocações que se façam necessárias em cada fase, e que poderão ser compartilhados 
para cumprimento de exigências legais, regulatórias ou fiscais de acordo com andamento do certame.
18.11. A FUNDATEC e a Prefeitura ficam autorizadas a compartilhar os dados pessoais do candidato com 
outros agentes de tratamento de dados, caso seja necessário para as finalidades listadas neste instrumento, 
desde que sejam respeitados os princípios da boa-fé, finalidade, adequação, necessidade, livre acesso, 
qualidade dos dados, transparência, segurança, prevenção, não discriminação, responsabilização e prestação 
de contas.
18.12. A FUNDATEC encaminha e-mails meramente informativos ao candidato para o endereço eletrônico 
fornecido na ficha de inscrição, o que não isenta o candidato de buscar as informações nos locais informados 
no Edital. O site da FUNDATEC, www.fundatec.org.br, será fonte permanente de comunicação de avisos e 
Editais.
18.13. Não serão dadas, por telefone, informações a respeito de datas, locais e horários de realização das 
provas, nem de resultados, gabaritos, notas, classificação, convocações ou outras etapas relacionadas aos 
resultados preliminares ou finais das provas e do processo seletivo. O candidato deverá observar 
rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados.
18.14 A Prefeitura de Porto Alegre e a FUNDATEC não se responsabilizam por informações cadastradas de:
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a) endereço incorreto, incompleto, desatualizado ou de difícil acesso;
b) endereço eletrônico (e-mail) incorreto, incompleto ou desatualizado;
c) problemas do endereço eletrônico (e-mail) do candidato, tais como: caixa de correio cheia, filtros de anti-
spam, etc.
d) Correspondência devolvida pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT por razões diversas;
e) Correspondência recebida por terceiros.
18.15. O candidato deverá manter seu endereço atualizado junto à FUNDATEC enquanto estiver participando 
do Processo Seletivo Simplificado até a publicação da Homologação do Resultado Final. Após, os candidatos 
classificados deverão manter os dados de contato atualizados junto ao Município de Porto Alegre, conforme 
informado no item 13.6 deste Edital. São de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da 
não atualização de seu endereço.
18.16. Todas as despesas referentes aos deslocamentos, hospedagem e alimentação dos candidatos ocorrerão 
por sua própria conta, eximindo-se a FUNDATEC e o Município de Porto Alegre da responsabilidade por essas 
despesas e outras decorrentes, inclusive no caso de eventual reaplicação de provas.
18.17. A FUNDATEC não fornecerá aos candidatos aprovados nenhum tipo de atestado ou certificado de 
participação ou classificação no processo seletivo.
18.18. Os documentos referentes a este processo seletivo ficarão sob a guarda da FUNDATEC até a 
publicação do Edital de Classificação do Resultado Final do Processo Seletivo Simplificado, sendo 
posteriormente repassados à Prefeitura Municipal de Porto Alegre/RS via ofício.
18.19. Qualquer ação judicial decorrente deste Processo Seletivo Simplificado deverá ser ajuizada no Foro da 
Comarca de Porto Alegre/RS, excluindo-se qualquer outro Foro.
18.20. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Concurso da FUNDATEC em conjunto com a 
Comissão de Concurso da Prefeitura de Porto Alegre/RS.
18.21. A aprovação no processo seletivo além do número das vagas oferecidas não assegura a nomeação, 
apenas sua expectativa, observando-se a existência de vagas, a ordem de classificação e as necessidades e 
possibilidades do Município, respeitando ainda, os limites de despesa com pessoal previsto na Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).
18.22. O Processo Seletivo Simplificado ocorrerá com o cumprimento das normas aqui constantes e, como 
partes integrantes deste Edital, nos termos do inciso IX do art. 37 da Constituição da República Federativa do 
Brasil; do art. 20 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul; dos artigos 19, 30, 161 e 190 Lei Orgânica 
do Município de Porto Alegre; da Lei Municipal nº 12.661, de 21 de janeiro de 2020; do Decreto nº 21.091, de 
29 de junho de 2021; e do art. 27 da Lei federal nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso).

19. ANEXOS
19.1. Integram este Edital, como se nele transcritos estivessem, os seguintes Anexos:
a) Anexo I – INSTRUÇÕES PARA GERAÇÃO DO DAM (boleto bancário);
b) Anexo II – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO;
c) Anexo III – MODELO LAUDO MÉDICO PARA CANDIDATO QUE DESEJA ATENDIMENTO ESPECIAL 
PARA O DIA DE PROVA;
d) Anexo IV – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO.

Porto Alegre, 20 de abril de 2023.

ANDRÉ LUIS DOS SANTOS BARBOSA, Secretário Municipal de Administração e Patrimônio.
ROBERTO SILVA DA ROCHA, Procurador-Geral do Município.

Anexo I - Instruções para Geração do DAM (boleto bancário) 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/4751_ce_424273_2.pdf 

Anexo II - Cronograma Estimado de Execução 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/4751_ce_424273_3.pdf 

Anexo III - Modelo de Laudo Médico para Candidato que Deseja Atendimento Especial para o dia de Prova 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/4751_ce_424273_4.pdf 

Anexo IV - Conteúdo Programático 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/4751_ce_424273_5.pdf 

EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO
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RESOLUÇÃO 009/2023
PROCESSO 23.16.000018319-4

Autoriza a utilização das faixas exclusivas do transporte coletivo por 
ônibus para o tráfego de táxis, lotações e veículos do transporte 
escolar do Município de Porto Alegre, que se encontrarem em 
operação, com ou sem passageiros.

O DIRETOR-PRESIDENTE DA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO S/A (EPTC), no uso 
das atribuições conferidas pela Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 e pela Lei nº 8.133, de 12 de janeiro 
de 1998,

RESOLVE:

Art. 1º Fica autorizada a utilização das faixas exclusivas do transporte coletivo por ônibus para o tráfego de 
táxis, lotações e veículos do transporte escolar do Município de Porto Alegre, que se encontrarem em 
operação, com ou sem passageiros.
§ 1º Durante a utilização da faixa exclusiva, o condutor deverá manter acesos os faróis do veículo, por meio da 
utilização da luz baixa.
§ 2º A autorização referida nesta Resolução não compreende a utilização:
I – de faixas ou pistas exclusivas denominadas corredores de ônibus;
II – da faixa exclusiva da Avenida Cristóvão Colombo, e,
III – da faixa exclusiva da Avenida Independência, no sentido Bairro-Centro.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Porto Alegre, 19 de abril de 2023.

PAULO ROBERTO DA SILVA RAMIRES, Diretor-Presidente.

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
POSSÍVEL VEÍCULO ABANDONADO

PROCESSO 23.16.000003871-2

SENHOR(A): ANTONIO LUIS FREIRE.
Conforme Termo de Constatação nº 047/2023, lavrado em 25/02/2023, no logradouro RUA FAGUNDES 
VARELA, 215, bairro SANTO ANTÔNIO, nesta Capital, foi evidenciado o veículo de marca RENAULT modelo 
SCENIC cor VERDE e placas LCS2583, de Vossa Propriedade, em provável situação de abandono.
Segundo a Lei Municipal nº 10.837, de 11 de fevereiro de 2010, regulamentada pela Resolução da EPTC nº
001/2013, os veículos que estiverem estacionados em logradouros públicos por prazo superior a 30 (trinta) dias 
são considerados abandonados, autorizando ao Poder Público a proceder a sua remoção.
Necessário mencionar que o patrimônio em questão foi adesivado trinta dias após a lavratura do Termo 
supramencionado; assim, já decorrido o trintídio legal, Vossa Senhoria terá o prazo de 10 (dez) dias para 
remover o veículo do local, sob pena de arcar com todas as custas referentes à remoção e depósito do bem.
Salienta-se que, nos termos do artigo 328 do Código de Trânsito Brasileiro, os veículos removidos e não 
reclamados por seus proprietários, dentro do prazo de noventa dias, serão levados à Hasta Pública.
DESSA FORMA, pedimos a gentileza de que Vossa Senhoria diligencie no sentido de retirar o veículo do local, 
no qual se encontra estacionado há mais de 30 (trinta) dias, sob pena de serem tomadas as providências 
administrativas e judiciais cabíveis.

Porto Alegre, 19 de abril de 2023.

PAULO ROBERTO DA SILVA RAMIRES, Diretor-Presidente EPTC.

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
POSSÍVEL VEÍCULO ABANDONADO

PROCESSO 22.16.000061750-4

SENHOR(A): ALOYS HANSEN.
Conforme Termo de Constatação nº 006/2023, lavrado em 05/02/2023, no logradouro RUA JOAO DE DEUS 
VAZ DA SILVA 25, bairro SANTO ANTÔNIO, nesta Capital, foi evidenciado o veículo de marca FORD modelo 
ESCORT cor AZUL e placas IAV7245, de Vossa Propriedade, em provável situação de abandono.
Segundo a Lei Municipal nº 10.837, de 11 de fevereiro de 2010, regulamentada pela Resolução da EPTC nº
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001/2013, os veículos que estiverem estacionados em logradouros públicos por prazo superior a 30 (trinta) dias 
são considerados abandonados, autorizando ao Poder Público a proceder a sua remoção.
Necessário mencionar que o patrimônio em questão foi adesivado trinta dias após a lavratura do Termo 
supramencionado; assim, já decorrido o trintídio legal, Vossa Senhoria terá o prazo de 10 (dez) dias para 
remover o veículo do local, sob pena de arcar com todas as custas referentes à remoção e depósito do bem.
Salienta-se que, nos termos do artigo 328 do Código de Trânsito Brasileiro, os veículos removidos e não 
reclamados por seus proprietários, dentro do prazo de noventa dias, serão levados à Hasta Pública.
DESSA FORMA, pedimos a gentileza de que Vossa Senhoria diligencie no sentido de retirar o veículo do local, 
no qual se encontra estacionado há mais de 30 (trinta) dias, sob pena de serem tomadas as providências 
administrativas e judiciais cabíveis.

Porto Alegre, 19 de abril de 2023.

PAULO ROBERTO DA SILVA RAMIRES, Diretor-Presidente EPTC.

ABERTURA DE PREGÃO

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Diretoria de Licitações e Contratos da Secretaria Municipal de 
Administração e Patrimônio, torna pública a abertura da licitação abaixo, cujo Edital e seus Anexos podem ser 
obtidos no endereço eletrônico da sessão pública, a partir da publicação deste aviso:
PREGÃO ELETRÔNICO 111/2023 – PROCESSO 23.0.000007883-2, para a Contratação de empresa 
especializada para manutenção Preventiva/Corretiva dos elevadores instalados na Cinemateca 
Capitólio/SMCEC, localizada na rua Demétrio Ribeiro nº 1085, Centro Histórico, de acordo com as 
especificações e os detalhamentos constantes no ANEXO VI – Termo de Referência integrante do presente 
Edital.
SESSÃO PÚBLICA: Será às 10h do dia 05 de maio de 2023, no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br.

LETÍCIA NOVELLO CEZAROTTO, Diretora de Licitações e Contratos/SMAP.

ABERTURA DE PREGÃO

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Diretoria de Licitações e Contratos da Secretaria Municipal de 
Administração e Patrimônio, torna pública a abertura da licitação abaixo, cujo Edital e seus Anexos podem ser 
obtidos no endereço eletrônico da sessão pública, a partir da publicação deste aviso:
PREGÃO ELETRÔNICO 122/2023 – PROCESSO 23.0.000042820-5, para aquisição de Equipamento para 
Manometria Anorretal, para a Secretaria Municipal de Saúde - SMS, conforme especificado em EDITAL.
SESSÃO PÚBLICA: Será às 10h do dia 10 de maio de 2023, no site www.portaldecompraspublicas.com.br.

LETÍCIA NOVELLO CEZAROTTO, Diretora de Licitações e Contratos/SMAP.

EXTRATO DE ATA

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Diretoria de Licitações e Contratos da Secretaria Municipal de 

 EDITAIS 

Editais

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PATRIMÔNIO
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Administração e Patrimônio, torna públicos os preços registrados e avisa que a íntegra das atas para o Sistema 
de Registro de Preços abaixo pode ser obtida na Internet, através do endereço www.portoalegre.rs.gov.br/smf.

PREGÃO ELETRÔNICO 018/2023 - PROCESSO 23.0.000014824-5.
- RP MEDICAMENTOS HUMANOS.

LETÍCIA NOVELLO CEZAROTTO, Diretora de Licitações e Contratos/SMAP.

EXTRATO DE ATA

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Diretoria de Licitações e Contratos da Secretaria Municipal de 
Administração e Patrimônio, torna públicos os preços registrados e avisa que a íntegra das atas para o Sistema 
de Registro de Preços abaixo pode ser obtida na Internet, através do endereço www.portoalegre.rs.gov.br/smf.

PREGÃO ELETRÔNICO 422/2021 - PROCESSO 21.0.000076749-0.
- MATERIAL DE ALARMES.

LETÍCIA NOVELLO CEZAROTTO, Diretora de Licitações e Contratos/SMAP.

RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Diretoria de Licitações e Contratos da Secretaria Municipal de 
Administração e Patrimônio, torna pública a retificação da publicação da licitação abaixo:
PREGÃO ELETRÔNICO 089/2023 – PROCESSO 23.0.000032440-0, para o Registro de Preço de Óleo Diesel, 
para a Administração Pública Municipal, conforme especificações constantes no ANEXO III – Especificações 
Técnicas/Modelo de Proposta, integrante do presente Edital.
SESSÃO PÚBLICA: Será às 10h do dia 02 de maio de 2023, no site www.portaldecompraspublicas.com.br.
As demais disposições permanecem inalteradas.

LETÍCIA NOVELLO CEZAROTTO, Diretora de Licitações e Contratos/SMAP.

REINÍCIO DE LICITAÇÃO E REPUBLICAÇÃO DE EDITAL

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Diretoria de Licitações e Contratos da Secretaria Municipal de 
Administração e Patrimônio, torna público o reinício e a republicação do Edital e de seus Anexos da licitação 
abaixo, os quais podem ser obtidos no endereço eletrônico da sessão pública, a partir da publicação deste 
aviso:
PREGÃO ELETRÔNICO 009/2023 – PROCESSO 22.0.000120242-5, para a contratação de empresa para 
prestação de serviços complementares de anestesiologia, para a Secretaria Municipal de Saúde, de acordo 
com as especificações e os detalhamentos constantes no ANEXO V - Termo de Referência, integrante do 
presente Edital.
SESSÃO PÚBLICA: Será às 09h do dia 08 de maio de 2023, no site www.portaldecompraspublicas.com.br.

LETÍCIA NOVELLO CEZAROTTO, Diretora de Licitações e Contratos/SMAP.

EXTRATO DE ATA

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Diretoria de Licitações e Contratos da Secretaria Municipal de 
Administração e Patrimônio, torna públicos os preços registrados e avisa que a íntegra das atas para o Sistema 
de Registro de Preços abaixo pode ser obtida na Internet, através do endereço www.portoalegre.rs.gov.br/smf.

PREGÃO ELETRÔNICO 405/2022 - PROCESSO 22.0.000083321-9.
- MATERIAL DE INSUMOS ASFÁLTICOS.

LETÍCIA NOVELLO CEZAROTTO, Diretora de Licitações e Contratos/SMAP.

EXTRATO DE ATA

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Diretoria de Licitações e Contratos da Secretaria Municipal de 
Administração e Patrimônio, torna públicos os preços registrados e avisa que a íntegra das atas para o Sistema 
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de Registro de Preços abaixo pode ser obtida na Internet, através do endereço www.portoalegre.rs.gov.br/smf.

PREGÃO ELETRÔNICO 485/2022 - PROCESSO 22.0.000094901-2.
- MATERIAL HOSPITALAR – FRALDAS DESCARTÁVEIS PARA ADULTO.

LETÍCIA NOVELLO CEZAROTTO, Diretora de Licitações e Contratos/SMAP.

EXTRATO DE ATA

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Diretoria de Licitações e Contratos da Secretaria Municipal de 
Administração e Patrimônio, torna públicos os preços registrados e avisa que a íntegra das atas para o Sistema 
de Registro de Preços abaixo pode ser obtida na Internet, através do endereço www.portoalegre.rs.gov.br/smf.

PREGÃO ELETRÔNICO 004/2022 - PROCESSO 22.0.000001081-6.
- MATERIAL HOSPITALAR.

LETÍCIA NOVELLO CEZAROTTO, Diretora de Licitações e Contratos/SMAP.

EXTRATO DE ATA

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Diretoria de Licitações e Contratos da Secretaria Municipal de 
Administração e Patrimônio, torna públicos os preços registrados e avisa que a íntegra das atas para o Sistema 
de Registro de Preços abaixo pode ser obtida na Internet, através do endereço www.portoalegre.rs.gov.br/smf.

PREGÃO ELETRÔNICO 065/2022 - PROCESSO 22.0.000025221-6.
- MOBILIÁRIO DE ESCRITÓRIO.

LETÍCIA NOVELLO CEZAROTTO, Diretora de Licitações e Contratos/SMAP.

EXTRATO DE ATA

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Diretoria de Licitações e Contratos da Secretaria Municipal de 
Administração e Patrimônio, torna públicos os preços registrados e avisa que a íntegra das atas para o Sistema 
de Registro de Preços abaixo pode ser obtida na Internet, através do endereço www.portoalegre.rs.gov.br/smf.

PREGÃO ELETRÔNICO 189/2022 - PROCESSO 22.0.000047686-6.
- GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO.

LETÍCIA NOVELLO CEZAROTTO, Diretora de Licitações e Contratos/SMAP.

EXTRATO DE ATA

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Diretoria de Licitações e Contratos da Secretaria Municipal de 
Administração e Patrimônio, torna públicos os preços registrados e avisa que a íntegra das atas para o Sistema 
de Registro de Preços abaixo pode ser obtida na Internet, através do endereço www.portoalegre.rs.gov.br/smf.

PREGÃO ELETRÔNICO 257/2022 - PROCESSO 22.0.000062441-5.
- MATERIAL DE CONSTRUÇÃO.

LETÍCIA NOVELLO CEZAROTTO, Diretora de Licitações e Contratos/SMAP.

EXTRATO DE ATA

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Diretoria de Licitações e Contratos da Secretaria Municipal de 
Administração e Patrimônio, publica o extrato de ata para a licitação abaixo:
PREGÃO ELETRÔNICO 701/2022 – PROCESSO 22.0.000135033-5, para o Registro de Preço para a coleta, 
o transporte/acondicionamento, o tratamento e a destinação final dos produtos e/ou subprodutos originados do 
processo de reciclagem de lâmpadas fluorescentes, mistas, vapores de mercúrio, vapores de sódio e vapores 
metálicos para atender aos órgãos da Administração Pública Municipal de Porto Alegre.

Órgão de divulgação do Município - Ano XXVIII - Edição 6992 - Quinta-feira, 20 de abril de 2023

Página 40 de 59http://www.portoalegre.rs.gov.br/dopa



FORNECEDOR: AMBY SERVICE LTDA.
CNPJ: 11.916.389/0001-36.
VALOR MÁXIMO: R$ 47.943,90 (quarenta e sete mil novecentos e quarenta e três reais e noventa centavos).
VIGÊNCIA: 18 de abril de 2023 até 17 de abril de 2024.

LETÍCIA NOVELLO CEZAROTTO, Diretora de Licitações e Contratos/SMAP.

NOTIFICAÇÃO DA INTENÇÃO DE APLICAÇÃO DE SANÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS – PE 001/2022

PROCESSO 22.0.000000267-8

OBJETO: Registro de Preço de materiais hospitalares - Luvas nitrílicas sem pó tam. P/M/G; cadarço sarjado; 
seringa plástica estéril sem agulha; touca cirúrgica feminina com elástico; seringa para insulina sem espaço 
morto, estéril e outros.
FORNECEDOR: BMH PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES LTDA - EPP, CNPJ 27.300.682/0001-04.
O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Diretoria de Licitações e Contratos da Secretaria Municipal de 
Administração e Patrimônio, torna pública a intenção de aplicação de penalidades por descumprimento das 
obrigações contratuais, conforme art. 47 do Decreto Municipal 20.587/2020; art. 7º da Lei 10.520/02 e Cláusula 
Onze da Ata de Registro de Preço, com base nos fatos, documentos e informações constantes no Processo 
22.0.000000267-8.
Foi disponibilizado acesso à empresa para vistas ao Processo Eletrônico, através do link enviado pelo Sistema 
Eletrônico de Informações da Prefeitura Municipal de Porto Alegre.
Fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a apresentação de defesa prévia, devendo ser enviada para o 
e-mail assessoria.dlc@portoalegre.rs.gov.br.

Porto Alegre, 18 de abril de 2023.

ASSESSORIA DE APOIO TÉCNICO – DLC/SMAP.

NOTIFICAÇÃO DA INTENÇÃO DE APLICAÇÃO DE SANÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO – PE 583/2022

PROCESSO 22.0.000119178-4

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de 06 (seis) veículos locados, com motorista, 
dos tipos caminhão com caçamba basculante, caminhão grande com cabine dupla e caminhão com caçamba 
basculante com cabine dupla ou suplementar, para a Secretaria Municipal de Serviços Urbanos - SMSURB.
LICITANTE: JOSÉ CARLOS ALMEIDA SILVA TRANSPORTES EIRELI, CNPJ 07.235.486/0001-96.
O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Diretoria de Licitações e Contratos da Secretaria Municipal de 
Administração e Patrimônio, torna pública a intenção de aplicação de penalidades por descumprimento das 
obrigações licitatórias, conforme art. 47 do Decreto Municipal 20.587/2020; art. 7º da Lei 10.520/02 e Cláusula 
Vigésima Primeira do Edital, com base nos fatos, documentos e informações constantes no Processo 
22.0.000119178-4.
Foi disponibilizado acesso à empresa para vistas ao Processo Eletrônico, através do link enviado pelo Sistema 
Eletrônico de Informações da Prefeitura Municipal de Porto Alegre.
Fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a apresentação de defesa prévia, devendo ser enviada para o 
e-mail assessoria.dlc@portoalegre.rs.gov.br.

Porto Alegre, 18 de abril de 2023.

ASSESSORIA DE APOIO TÉCNICO – DLC/SMAP.

RESULTADO DE JULGAMENTO
PROCESSO 20.17.000001924-7

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Diretoria de Licitações e Contratos – DLC/SMAP, informa a 
aplicação de penalidade de Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Porto Alegre/RS, por um 
período de 06 (seis) meses, conforme o art. 7º da Lei 10.520/02 e Cláusula Décima da Ata de Registro de 
Preços, à empresa DELÂMINAS COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO LTDA, CNPJ nº 93.923.761/0001-04, a mesma 
não apresentou defesa prévia.
Foi disponibilizado acesso à empresa para vistas ao Processo Eletrônico através do link enviado pelo Sistema 
Eletrônico de Informações da Prefeitura Municipal de Porto Alegre.
Fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a apresentação de Recurso, devendo ser enviado para o e-
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mail assessoria.dlc@portoalegre.rs.gov.br.

Porto Alegre, 19 de abril de 2023.

ASSESSORIA DE APOIO TÉCNICO - DLC/SMAP.

RESULTADO DE JULGAMENTO
PROCESSO 20.0.000026886-1

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Diretoria de Licitações e Contratos – DLC/SMAP, informa a 
aplicação de penalidade de Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Porto Alegre/RS, por um 
período de 04 (quatro) meses, conforme o art. 7º da Lei 10.520/02 e Cláusula Dezesseis do Edital, à 
empresa REDE DISTRIBUIDORA & IMPORTADORA EIRELI, CNPJ nº 18.200.674/0001-03, a mesma não 
apresentou defesa prévia.
Foi disponibilizado acesso à empresa para vistas ao Processo Eletrônico através do link enviado pelo Sistema 
Eletrônico de Informações da Prefeitura Municipal de Porto Alegre.
Fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a apresentação de Recurso, devendo ser enviado para o e-
mail assessoria.dlc@portoalegre.rs.gov.br.

Porto Alegre, 19 de abril de 2023.

ASSESSORIA DE APOIO TÉCNICO - DLC/SMAP.

RESULTADO DE JULGAMENTO

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Diretoria de Licitações e Contratos da Secretaria Municipal de 
Administração e Patrimônio, torna público o resultado de julgamento final da licitação abaixo:
PREGÃO ELETRÔNICO 069/2023 – PROCESSO 23.0.000026882-8, para aquisição de telefone IP e Headset 
para a Administração Pública Municipal, conforme especificado em EDITAL.

ITEM: 01.
VENCEDOR: RML PRODUTOS IMPORTADOS LTDA.
CNPJ: 44.562.943/0002-64.

ITEM: 02.
FRACASSADO.

Porto Alegre, 20 de abril de 2023.

LETÍCIA NOVELLO CEZAROTTO, Diretora de Licitações e Contratos/SMAP.

RESULTADO DE JULGAMENTO

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Diretoria de Licitações e Contratos da Secretaria Municipal de 
Administração e Patrimônio, torna público o resultado de julgamento final da licitação abaixo:
PREGÃO ELETRÔNICO 047/2023 – PROCESSO 23.0.000022416-2, para aquisição de materiais esportivos e 
para fisioterapia - bola para yoga, extensor elástico, cama elástica, bastão de madeira, faixa elástica e muleta 
canadense, conforme especificado em EDITAL.

ITENS: 2, 3, 5.
VENCEDOR: LICITAFISIO COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA.

ITENS: 4, 6.
VENCEDOR: MAIS ESPORTE COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA.

ITEM: 1.
FRACASSADO.

Porto Alegre, 19 de abril de 2023.

LETÍCIA NOVELLO CEZAROTTO, Diretora de Licitações e Contratos/SMAP.
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EXTRATO DE INDENIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
PROCESSO 23.0.000027866-1

NÚMERO CONTRATO SECON-PGM: 75223/2021.
NÚMERO TERMO ADITIVO SECON-PGM: 78175/2022.
NÚMERO REGISTRO INDENIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: 82583/2023.
INDENIZANTE: Município de Porto Alegre, através da Secretaria Municipal da Fazenda.
INDENIZADO: ALÔ SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA - EPP.
OBJETO INICIAL: 1.1 – Pelo presente Termo Aditivo fica incluída a Secretaria Municipal da Fazenda no 
fornecimento de ferramenta de CRM integrada com um provedor oficial do WhatsApp Business App que 
permita o atendimento ser realizado diretamente através de CRM, conforme as especificações do item 10.4 do 
Termo de Referência do Contrato PE 606/2020;
1.2 – O serviço referido na Cláusula 1.1 terá seu início de vigência de prestação a contar de 01/04/2022;
1.3 – Para atender às necessidades da Secretaria Municipal da Fazenda em relação ao serviço especificado na 
Cláusula 1.1, deverá a CONTRATADA fornecer 22 (vinte e duas) licenças de 1º nível de atendimento 
(operacional) e 02 (duas) licenças de 2º nível (gerenciais) em simultâneo para viabilizar o atendimento humano 
por servidores da Secretaria Municipal da Fazenda diretamente aos usuários que buscam os serviços 
especializados desta Secretaria;
1.4 – O fornecimento das licenças simultâneas permitirá eventual substituição dos servidores/usuários 
designados pela SMF para uso das mesmas, conforme ajustes de mão de obra necessários nas equipes desta 
(habilitação/desabilitação e inclusão/exclusão de atendentes) e customização de horários de atendimento, de 
formação de equipes e de perfis de usuários;
1.5 – Para fins de fornecimento do objeto, a CONTRATADA poderá se valer do item 7. SUBCONTRATAÇÃO 
do Termo de Referência do Contrato PE 606/2020;
1.6 – A CONTRATADA fornecerá capacitação de pessoal designado pela SMF para uso da ferramenta das 24 
(vinte e quatro) licenças citadas no item 1.2, conforme demanda da CONTRATANTE, conforme parâmetros 
definidos no item 13. CAPACITAÇÃO DE PESSOAL do Termo de Referência do Contrato PE 606/2020;
1.7 – As licenças gerenciais citadas no item 1.2 deverão conter as mesmas capacidades de extração de 
relatórios e monitoramento de atendimento disponível aos gestores da CONTRATADA para gestão da 
plataforma e das equipes de atendimento, incluindo possibilidade de acesso à pesquisa de satisfação por 
atendente.
OBJETO DA INDENIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: prestação de serviços de disponibilização das guias de IPTU 
2023 diretamente pelo whatsapp, de forma "extra" e pontual, decorrente do Contrato nº 78175/2022, e advindo 
do Pregão Eletrônico nº 606/2020, Processo 20.0.000089472-0.
VALOR: R$ 8.600,00.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1301-2872-339040210000-1.
BASE LEGAL: Art. 62, inc. I, da Lei 8.666/1993.

Porto Alegre, 17 de abril de 2023.

RODRIGO SARTORI FANTINEL, Secretário Municipal da Fazenda.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SIMPLES NACIONAL

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Superintendência da Receita Municipal da Secretaria 
Municipal da Fazenda, publica o Edital de Notificação do Simples Nacional, considerando o disposto no inciso I 
do parágrafo 5º do artigo 6º e no artigo 14 da Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2019, as pessoas 
jurídicas abaixo identificadas são NOTIFICADAS da vedação de ingresso no Simples Nacional. Os 
representantes legais poderão solicitar através do Portal de Serviços da Fazenda, 
https://servicos.procempa.com.br/servicedesk/customer/portal/12/create/198, o “Termo de Indeferimento”, no 
qual constará o motivo específico da vedação. É facultada a apresentação de impugnação fundamentada no 
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de publicação deste Edital.

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

49.793.721/0001-95 50.021.825/0001-60 50.228.406/0001-02
49.809.898/0001-32 50.131.864/0001-10 50.230.105/0001-05
49.842.945/0001-40 50.150.675/0001-95 50.232.150/0001-07
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Porto Alegre, 24 de abril de 2023.

VALÉRIA NETTO FERREIRA COSTA, Supervisora de Fiscalização do Simples Nacional.

TORNA SEM EFEITO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 086/2023

PROCESSO 23.0.000001609-8

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso de suas atribuições legais, TORNA SEM EFEITO a 
Inexigibilidade de Licitação divulgada no Diário Oficial de Porto Alegre, Edição 6991, em 19/04/2023, referente 
à contratação da empresa HJ Consultoria LTDA, para a prestação de serviço especializado de apoio à 
captação de recursos parlamentares federais.
MOTIVO: erro no fluxo de aprovação da contratação.

Porto Alegre, 20 de abril de 2023.

RODRIGO SARTORI FANTINEL, Secretário Municipal da Fazenda.

NOTIFICAÇÃO
PROCESSO 18.0.000093150-7

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Comissão Judicante do Direito de Regresso Oriundo de 
Reclamatória Trabalhista da Procuradoria-Geral do Município, vem, por meio desta, notificar a COOEZA -
COOPERATIVA DE AUTONOMOS EM LIMPEZA E SERVIÇO LTDA, CNPJ nº 01840082000145, no Processo 
SEI 18.0.000093150-7, para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente as suas razões finais, conforme exposto 
no artigo 43, da Lei Complementar nº 790/2016.

COMISSÃO JUDICANTE DO DIREITO DE REGRESSO ORIUNDO DE RECLAMATÓRIA TRABALHISTA DA 
PGM.

NOTIFICAÇÃO
PROCESSO 21.0.000092972-4

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Comissão Judicante do Direito de Regresso Oriundo de 
Reclamatória Trabalhista da Procuradoria-Geral do Município, vem, por meio desta, notificar a COOPERATIVA 
DE TRABALHO RIOGRANDENSE LTDA, CNPJ nº 02.571.188/0001-53, no Processo SEI 21.0.000092972-
4, para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente as suas razões finais, conforme exposto no artigo 43, da Lei 
Complementar nº 790/2016.

COMISSÃO JUDICANTE DO DIREITO DE REGRESSO ORIUNDO DE RECLAMATÓRIA TRABALHISTA DA 
PGM

INTERPELAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO 22.0.000080865-6

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Comissão Judicante do Direito de Regresso Oriundo de 
Reclamatória Trabalhista da Procuradoria-Geral do Município, vem, por meio desta, interpelar 
extrajudicialmente a RS ASSESSORIA EM OBRAS LTDA, CNPJ nº 31.415.341/0001-51, conforme art. 63, III, 
da Lei Complementar nº 790/2016, por conta do direito de regresso, a pagar dívida não tributária junto ao ente 
municipal decorrente dos prejuízos impostos pelas condenações subsidiárias nos Processos abaixo 
relacionados, sob pena de inscrição em dívida ativa e cobrança judicial.
PROCESSO JUDICIAL Nº 0020060-70.2020.5.04.0029: R$ 883,90.
TOTAL: R$ 883,90.

49.868.683/0001-92 50.199.079/0001-08 -

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO
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Fica a Interpelada ciente do prazo de 30 dias, a contar desta interpelação, para efetuar o pagamento do valor 
supracitado, por meio da guia DAM, a ser retirada junto a esta Comissão, ou apresentar impugnação no 
mesmo prazo, nos termos da Lei Complementar nº 790/2016, podendo obter vista do Processo Administrativo 
SEI junto à Comissão Judicante da Procuradoria-Geral do Município, designada para a referida apuração, 
mediante solicitação para o e-mail cjrt.pgm@portoalegre.rs.gov.br.

COMISSÃO JUDICANTE DO DIREITO DE REGRESSO ORIUNDO DE RECLAMATÓRIA TRABALHISTA DA 
PGM.

NOTIFICAÇÃO
PROCESSO 21.0.000103578-6

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Comissão Judicante do Direito de Regresso Oriundo de 
Reclamatória Trabalhista da Procuradoria-Geral do Município, vem, por meio desta, notificar a PRISMASERV 
SOLUCOES EMPRESARIAIS EIRELI, CNPJ nº 06.278.833/0001-03, no Processo SEI 21.0.000103578-6, para 
que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente as suas razões finais, conforme exposto no artigo 43, da Lei 
Complementar nº 790/2016.

COMISSÃO JUDICANTE DO DIREITO DE REGRESSO ORIUNDO DE RECLAMATÓRIA TRABALHISTA DA 
PGM.

NOTIFICAÇÃO
PROCESSO 21.0.000041983-1

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Comissão Judicante do Direito de Regresso Oriundo de 
Reclamatória Trabalhista da Procuradoria-Geral do Município, vem, por meio desta, notificar a PROTEPORT 
SERVIÇO LTDA, CNPJ nº 01.774.403/0001-50, no Processo SEI 21.0.000041983-1, para que, no prazo de 10 
(dez) dias, apresente as suas razões finais, conforme exposto no artigo 43, da Lei Complementar nº 790/2016.

COMISSÃO JUDICANTE DO DIREITO DE REGRESSO ORIUNDO DE RECLAMATÓRIA TRABALHISTA DA 
PGM.

NOTIFICAÇÃO
PROCESSO 21.0.000059743-8

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Comissão Judicante do Direito de Regresso Oriundo de 
Reclamatória Trabalhista da Procuradoria-Geral do Município, vem, por meio desta, notificar a ASSOCIAÇÃO 
DE MORADORES DO RESIDENCIAL PAMPA, CNPJ nº 90.468.521/0001-60, no Processo SEI 
21.0.000059743-8, para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente as suas razões finais, conforme exposto no 
artigo 43, da Lei Complementar nº 790/2016.

COMISSÃO JUDICANTE DO DIREITO DE REGRESSO ORIUNDO DE RECLAMATÓRIA TRABALHISTA DA 
PGM.

INTERPELAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO 21.0.000088456-9

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Comissão Judicante do Direito de Regresso Oriundo de 
Reclamatória Trabalhista da Procuradoria-Geral do Município, vem, por meio desta, interpelar 
extrajudicialmente a COOPERATIVA DE TRABALHO RIOGRANDENSE LTDA, CNPJ nº 02.571.188/0001-
53, conforme art. 63, III, da Lei Complementar nº 790/2016, por conta do direito de regresso, a pagar dívida não 
tributária junto ao ente municipal decorrente dos prejuízos impostos pelas condenações subsidiárias nos 
Processos abaixo relacionados, sob pena de inscrição em dívida ativa e cobrança judicial.
PROCESSO JUDICIAL Nº 0020476-23.2015.5.04.0026: R$ 10.678,46.
TOTAL: R$ 10.678,46.
Fica a Interpelada ciente do prazo de 30 dias, a contar desta interpelação, para efetuar o pagamento do valor 
supracitado, por meio da guia DAM, a ser retirada junto a esta Comissão, ou apresentar impugnação no 
mesmo prazo, nos termos da Lei Complementar nº 790/2016, podendo obter vista do Processo Administrativo 
SEI junto à Comissão Judicante da Procuradoria-Geral do Município, designada para a referida apuração, 
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mediante solicitação para o e-mail cjrt.pgm@portoalegre.rs.gov.br.

COMISSÃO JUDICANTE DO DIREITO DE REGRESSO ORIUNDO DE RECLAMATÓRIA TRABALHISTA DA 
PGM.

INTERPELAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO 22.0.000076600-7

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Comissão Judicante do Direito de Regresso Oriundo de 
Reclamatória Trabalhista da Procuradoria-Geral do Município, vem, por meio desta, interpelar 
extrajudicialmente a COOPERATIVA DE TRABALHO RIOGRANDENSE LTDA, CNPJ nº 02.571.188/0001-53, 
conforme art. 63, III, da Lei Complementar nº 790/2016, por conta do direito de regresso, a pagar dívida não 
tributária junto ao ente municipal decorrente dos prejuízos impostos pelas condenações subsidiárias nos 
Processos abaixo relacionados, sob pena de inscrição em dívida ativa e cobrança judicial.
PROCESSO JUDICIAL Nº 0021463-22.2015.5.04.0006: R$ 17.418,17.
TOTAL: R$ 17.418,17.
Fica a Interpelada ciente do prazo de 30 dias, a contar desta interpelação, para efetuar o pagamento do valor 
supracitado, por meio da guia DAM, a ser retirada junto a esta Comissão, ou apresentar impugnação no 
mesmo prazo, nos termos da Lei Complementar nº 790/2016, podendo obter vista do Processo Administrativo 
SEI junto à Comissão Judicante da Procuradoria-Geral do Município, designada para a referida apuração, 
mediante solicitação para o e-mail cjrt.pgm@portoalegre.rs.gov.br.

COMISSÃO JUDICANTE DO DIREITO DE REGRESSO ORIUNDO DE RECLAMATÓRIA TRABALHISTA DA 
PGM.

INTERPELAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO 22.0.000046625-9

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Comissão Judicante do Direito de Regresso Oriundo de 
Reclamatória Trabalhista da Procuradoria-Geral do Município, vem, por meio desta, interpelar 
extrajudicialmente a OMEGA CLEAN LTDA - ME; CNPJ 09.501.324/0001-88, conforme art. 63, III, da Lei 
Complementar nº 790/2016, por conta do direito de regresso, a pagar dívida não tributária junto ao ente 
municipal decorrente dos prejuízos impostos pelas condenações subsidiárias nos Processos abaixo 
relacionados, sob pena de inscrição em dívida ativa e cobrança judicial:
PROCESSO JUDICIAL Nº 0001012-32.2013.5.04.0010: R$ 12.269,12.
TOTAL: R$ 12.269,12.
Fica a Interpelada ciente do prazo de 30 dias, a contar desta interpelação, para efetuar o pagamento do valor 
supracitado, por meio da guia DAM, a ser retirada junto a esta Comissão, ou apresentar impugnação no 
mesmo prazo, nos termos da Lei Complementar nº 790/2016, podendo obter vista do Processo Administrativo 
SEI junto à Comissão Judicante da Procuradoria-Geral do Município, designada para a referida apuração, 
mediante solicitação para o e-mail cjrt.pgm@portoalegre.rs.gov.br.

COMISSÃO JUDICANTE DO DIREITO DE REGRESSO ORIUNDO DE RECLAMATÓRIA TRABALHISTA DA 
PGM.

NOTIFICAÇÃO
PROCESSO 21.0.000096502-0

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Comissão Judicante do Direito de Regresso Oriundo de 
Reclamatória Trabalhista da Procuradoria-Geral do Município, vem, por meio desta, notificar a COOPERATIVA 
DE TRABALHO RIOGRANDENSE LTDA, CNPJ nº 02.571.188/0001-53, no Processo SEI 21.0.000096502-
0, para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente as suas razões finais, conforme exposto no artigo 43, da Lei 
Complementar nº 790/2016.

COMISSÃO JUDICANTE DO DIREITO DE REGRESSO ORIUNDO DE RECLAMATÓRIA TRABALHISTA DA 
PGM.

NOTIFICAÇÃO
PROCESSO 21.0.000051037-5

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Comissão Judicante do Direito de Regresso Oriundo de 
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Reclamatória Trabalhista da Procuradoria-Geral do Município, vem, por meio desta, notificar a COOPERATIVA 
DE TRABALHO RIOGRANDENSE LTDA, CNPJ nº 02.571.188/0001-53, no Processo SEI 21.0.000051037-
5, para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente as suas razões finais, conforme exposto no artigo 43, da Lei 
Complementar nº 790/2016.

COMISSÃO JUDICANTE DO DIREITO DE REGRESSO ORIUNDO DE RECLAMATÓRIA TRABALHISTA DA 
PGM.

NOTIFICAÇÃO
PROCESSO 20.0.000081926-4

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Comissão Judicante do Direito de Regresso Oriundo de 
Reclamatória Trabalhista da Procuradoria-Geral do Município, vem, por meio desta, notificar a LYNX SUL 
VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA, CNPJ nº 02.826.851/0001-13, no Processo SEI 20.0.000081926-4, para 
que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente as suas razões finais, conforme exposto no artigo 43, da Lei 
Complementar nº 790/2016.

COMISSÃO JUDICANTE DO DIREITO DE REGRESSO ORIUNDO DE RECLAMATÓRIA TRABALHISTA DA 
PGM.

INTERPELAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO 21.0.000017141-4

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Comissão Judicante do Direito de Regresso Oriundo de 
Reclamatória Trabalhista da Procuradoria-Geral do Município, vem, por meio desta, interpelar 
extrajudicialmente a META COOPERATIVA DE SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº 03.116.681/0001-46, conforme art. 
63, III, da Lei Complementar nº 790/2016, por conta do direito de regresso, a pagar dívida não tributária junto 
ao ente municipal decorrente dos prejuízos impostos pelas condenações subsidiárias nos Processos abaixo 
relacionados, sob pena de inscrição em dívida ativa e cobrança judicial:
PROCESSO JUDICIAL Nº 0276200-62.2009.5.04.0018: R$ 17.355,58.
TOTAL: R$ 17.355,58.
Fica a Interpelada ciente do prazo de 30 dias, a contar desta interpelação, para efetuar o pagamento do valor 
supracitado, por meio da guia DAM, a ser retirada junto a esta Comissão, ou apresentar impugnação no 
mesmo prazo, nos termos da Lei Complementar nº 790/2016, podendo obter vista do Processo Administrativo 
SEI junto à Comissão Judicante da Procuradoria-Geral do Município, designada para a referida apuração, 
mediante solicitação para o e-mail cjrt.pgm@portoalegre.rs.gov.br.

COMISSÃO JUDICANTE DO DIREITO DE REGRESSO ORIUNDO DE RECLAMATÓRIA TRABALHISTA DA 
PGM.

NOTIFICAÇÃO
PROCESSO 21.0.000057900-6

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Comissão Judicante do Direito de Regresso Oriundo de 
Reclamatória Trabalhista da Procuradoria-Geral do Município, vem, por meio desta, notificar a REAÇÃO -
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, CNPJ nº 02.710.455/0001-26, no Processo SEI 21.0.000057900-6, para 
que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente as suas razões finais, conforme exposto no artigo 43, da Lei 
Complementar nº 790/2016.

COMISSÃO JUDICANTE DO DIREITO DE REGRESSO ORIUNDO DE RECLAMATÓRIA TRABALHISTA DA 
PGM.

NOTIFICAÇÃO
PROCESSO 21.0.000032735-0

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Comissão Judicante do Direito de Regresso Oriundo de 
Reclamatória Trabalhista da Procuradoria-Geral do Município, vem, por meio desta, 
notificar a PERSONNALITE RECURSOS HUMANOS LTDA - ME, CNPJ nº 06.097.780/0001-16, no Processo 
SEI 21.0.000032735-0, para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente as suas razões finais, conforme exposto 
no artigo 43, da Lei Complementar nº 790/2016.
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COMISSÃO JUDICANTE DO DIREITO DE REGRESSO ORIUNDO DE RECLAMATÓRIA TRABALHISTA DA 
PGM.

NOTIFICAÇÃO
PROCESSO 21.0.000054446-6

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Comissão Judicante do Direito de Regresso Oriundo de 
Reclamatória Trabalhista da Procuradoria-Geral do Município, vem, por meio desta, notificar a REACAO -
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA - ME, CNPJ nº 02.710.455/0001-26, no Processo SEI 21.0.000054446-
6, para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente as suas razões finais, conforme exposto no artigo 43, da Lei 
Complementar nº 790/2016.

COMISSÃO JUDICANTE DO DIREITO DE REGRESSO ORIUNDO DE RECLAMATÓRIA TRABALHISTA DA 
PGM.

NOTIFICAÇÃO
PROCESSO 20.0.000068017-7

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Comissão Judicante do Direito de Regresso Oriundo de 
Reclamatória Trabalhista da Procuradoria-Geral do Município, vem, por meio desta, notificar a ASSOCIAÇÃO 
COMUNITÁRIA CRESCENDO JUNTOS, CNPJ nº 04.072.078/0001-72, no Processo SEI 20.0.000068017-
7, para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente as suas razões finais, conforme exposto no artigo 43, da Lei 
Complementar nº 790/2016.

COMISSÃO JUDICANTE DO DIREITO DE REGRESSO ORIUNDO DE RECLAMATÓRIA TRABALHISTA DA 
PGM

INTERPELAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO 21.0.000039424-3

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Comissão Judicante do Direito de Regresso Oriundo de 
Reclamatória Trabalhista da Procuradoria-Geral do Município, vem, por meio desta, interpelar 
extrajudicialmente a OMEGA CLEAN LTDA - ME, CNPJ nº 09.501.324/0001-88, conforme art. 63, III, da Lei 
Complementar nº 790/2016, por conta do direito de regresso, a pagar dívida não tributária junto ao ente 
municipal decorrente dos prejuízos impostos pelas condenações subsidiárias nos Processos abaixo 
relacionados, sob pena de inscrição em dívida ativa e cobrança judicial.
PROCESSO JUDICIAL Nº 0020935-34.2014.5.04.0002: R$ 34.521,89.
TOTAL: R$ 34.521,89.
Fica a Interpelada ciente do prazo de 30 dias, a contar desta interpelação, para efetuar o pagamento do valor 
supracitado, por meio da guia DAM, a ser retirada junto a esta Comissão, ou apresentar impugnação no 
mesmo prazo, nos termos da Lei Complementar nº 790/2016, podendo obter vista do Processo Administrativo 
SEI junto à Comissão Judicante da Procuradoria-Geral do Município, designada para a referida apuração, 
mediante solicitação para o e-mail cjrt.pgm@portoalegre.rs.gov.br.

COMISSÃO JUDICANTE DO DIREITO DE REGRESSO ORIUNDO DE RECLAMATÓRIA TRABALHISTA DA 
PGM

INTERPELAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO 21.0.000099348-1

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Comissão Judicante do Direito de Regresso Oriundo de 
Reclamatória Trabalhista da Procuradoria-Geral do Município, vem, por meio desta, interpelar 
extrajudicialmente a META COOPERATIVA DE SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº 03.116.681/0001-46, conforme art. 
63, III, da Lei Complementar nº 790/2016, por conta do direito de regresso, a pagar dívida não tributária junto 
ao ente municipal decorrente dos prejuízos impostos pelas condenações subsidiárias nos Processos abaixo 
relacionados, sob pena de inscrição em dívida ativa e cobrança judicial.
PROCESSO JUDICIAL Nº 0224800-09.2009.5.04.0018: R$ 29.216,61.
TOTAL: R$ 29.216,61.
Fica a Interpelada ciente do prazo de 30 dias, a contar desta interpelação, para efetuar o pagamento do valor 
supracitado, por meio da guia DAM, a ser retirada junto a esta Comissão, ou apresentar impugnação no 
mesmo prazo, nos termos da Lei Complementar nº 790/2016, podendo obter vista do Processo Administrativo 
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SEI junto à Comissão Judicante da Procuradoria-Geral do Município, designada para a referida apuração, 
mediante solicitação para o e-mail cjrt.pgm@portoalegre.rs.gov.br.

COMISSÃO JUDICANTE DO DIREITO DE REGRESSO ORIUNDO DE RECLAMATÓRIA TRABALHISTA DA 
PGM.

INTERPELAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO 22.0.000042815-2

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Comissão Judicante do Direito de Regresso Oriundo de 
Reclamatória Trabalhista da Procuradoria-Geral do Município, vem, por meio desta, interpelar 
extrajudicialmente a CRV SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA, CNPJ nº 13.377.966/0001-94, conforme art. 
63, III, da Lei Complementar nº 790/2016, por conta do direito de regresso, a pagar dívida não tributária junto 
ao ente municipal decorrente dos prejuízos impostos pelas condenações subsidiárias nos Processos abaixo 
relacionados, sob pena de inscrição em dívida ativa e cobrança judicial.
PROCESSO JUDICIAL Nº 0020063-16.2019.5.04.0011: R$ 7.174,41.
TOTAL: R$ 7.174,41.
Fica a Interpelada ciente do prazo de 30 dias, a contar desta interpelação, para efetuar o pagamento do valor 
supracitado, por meio da guia DAM, a ser retirada junto a esta Comissão, ou apresentar impugnação no 
mesmo prazo, nos termos da Lei Complementar nº 790/2016, podendo obter vista do Processo Administrativo 
SEI junto à Comissão Judicante da Procuradoria-Geral do Município, designada para a referida apuração, 
mediante solicitação para o e-mail cjrt.pgm@portoalegre.rs.gov.br.

COMISSÃO JUDICANTE DO DIREITO DE REGRESSO ORIUNDO DE RECLAMATÓRIA TRABALHISTA DA 
PGM.

INTERPELAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO 22.0.000077893-5

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Comissão Judicante do Direito de Regresso Oriundo de 
Reclamatória Trabalhista da Procuradoria-Geral do Município, vem, por meio desta, interpelar 
extrajudicialmente a CRV SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA, CNPJ nº 13.377.966/0001-94, conforme art. 
63, III, da Lei Complementar nº 790/2016, por conta do direito de regresso, a pagar dívida não tributária junto 
ao ente municipal decorrente dos prejuízos impostos pelas condenações subsidiárias nos Processos abaixo 
relacionados, sob pena de inscrição em dívida ativa e cobrança judicial
PROCESSO JUDICIAL Nº 0021278-82.2018.5.04.0004: R$ 28.870,65.
TOTAL: R$ 28.870,65.
Fica a Interpelada ciente do prazo de 30 dias, a contar desta interpelação, para efetuar o pagamento do valor 
supracitado, por meio da guia DAM, a ser retirada junto a esta Comissão, ou apresentar impugnação no 
mesmo prazo, nos termos da Lei Complementar nº 790/2016, podendo obter vista do Processo Administrativo 
SEI junto à Comissão Judicante da Procuradoria-Geral do Município, designada para a referida apuração, 
mediante solicitação para o e-mail cjrt.pgm@portoalegre.rs.gov.br.

COMISSÃO JUDICANTE DO DIREITO DE REGRESSO ORIUNDO DE RECLAMATÓRIA TRABALHISTA DA 
PGM.

NOTIFICAÇÃO
PROCESSO 21.0.000131401-4

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Comissão Judicante do Direito de Regresso Oriundo de 
Reclamatória Trabalhista da Procuradoria-Geral do Município, vem, por meio desta, notificar a CRV SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS LTDA, CNPJ nº 13.377.966/0001-94, no Processo SEI 21.0.000131401-4, para que, no 
prazo de 10 (dez) dias, apresente as suas razões finais, conforme exposto no artigo 43, da Lei Complementar 
nº 790/2016.

COMISSÃO JUDICANTE DO DIREITO DE REGRESSO ORIUNDO DE RECLAMATÓRIA TRABALHISTA DA 
PGM.

NOTIFICAÇÃO
PROCESSO 20.0.000004546-3
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O MUNIDÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Comissão Judicante do Direito de Regresso Oriundo de 
Reclamatória Trabalhista da Procuradoria-Geral do Município, vem, por meio desta, notificar a META 
COOPERATIVA DE SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº 03.116.681/0001-46, no Processo SEI 20.0.000004546-
3, para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente as suas razões finais, conforme exposto no artigo 43, da Lei 
Complementar nº 790/2016.

COMISSÃO JUDICANTE DO DIREITO DE REGRESSO ORIUNDO DE RECLAMATÓRIA TRABALHISTA DA 
PGM.

INTERPELAÇÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO 22.0.000089722-5

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Comissão Judicante do Direito de Regresso Oriundo de 
Reclamatória Trabalhista da Procuradoria-Geral do Município, vem, por meio desta, interpelar 
extrajudicialmente a Cooperativa De Trabalho Riograndense LTDA- COOTRARIO, CNPJ nº 02.571.188/0001-
53, conforme art. 63, III, da Lei Complementar nº 790/2016, por conta do direito de regresso, a pagar dívida não 
tributária junto ao ente municipal decorrente dos prejuízos impostos pelas condenações subsidiárias nos 
Processos abaixo relacionados, sob pena de inscrição em dívida ativa e cobrança judicial.
PROCESSO JUDICIAL Nº 0020538-54.2015.5.04.0029: R$ 11.432,28.
TOTAL: R$ 11.432,28.
Fica a Interpelada ciente do prazo de 30 dias, a contar desta interpelação, para efetuar o pagamento do valor 
supracitado, por meio da guia DAM, a ser retirada junto a esta Comissão, ou apresentar impugnação no 
mesmo prazo, nos termos da Lei Complementar nº 790/2016, podendo obter vista do Processo Administrativo 
SEI junto à Comissão Judicante da Procuradoria-Geral do Município, designada para a referida apuração, 
mediante solicitação para o e-mail cjrt.pgm@portoalegre.rs.gov.br.

COMISSÃO JUDICANTE DO DIREITO DE REGRESSO ORIUNDO DE RECLAMATÓRIA TRABALHISTA DA 
PGM.

EXTRATO DE DECISÃO FINAL

A SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO, em atendimento ao 
disposto no Art. 86, § 2º, da Lei Complementar 790/2016, ultimada a Instrução Administrativa do Processo, 
torna pública a seguinte Decisão Final.

Porto Alegre, 18 de abril de 2023.

COMISSÃO JUDICANTE, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE 090/2023
PROCESSO 23.0.000044888-5

PATROCINADORA: Município de Porto Alegre, através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico e Turismo - SMDET.
PATROCINADA: FEDERAÇÃO BRASILEIRA DAS ASSOCIAÇÕES DE CRIADORES DE ANIMAIS DE RAÇA 
(FEBRAC), CNPJ 05.354.530/0001-51.
VALOR: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 7401-4320-339039999900-1.
OBJETO: Contrato de Patrocínio não exclusivo ao Evento “EXPOCHURRASCO 2023”, que será realizado no 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 
TURISMO

PROCESSO AUTUADO
AUTO DE

INFRAÇÃO
LEGISLAÇÃO DECISÃO

21.0.000126530-7 DIEGO DA SILVA 067-2021
ART. 45, I
Lei 10.605/08

ANULADO
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dia 22 de abril de 2023 no parque Maurício Sirotski Sobrinho.
VIGÊNCIA: Será realizado no dia 22 de abril de 2023.
MODALIDADE: Inexigibilidade de licitação 090/2023.
BASE LEGAL: Art. 25, inciso I, da Lei 8.666/93.

Porto Alegre, 20 de abril de 2023.

JÚLIA DA COSTA EVANGELISTA TAVARES MENGARDA, Secretária Municipal
de Desenvolvimento Econômico e Turismo.

EXTRATO DE CONTRATO DE PATROCÍNIO
PROCESSO 23.0.000044888-5

PATROCINADOR: Município de Porto Alegre, através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 
e Turismo - SMDET.
PATROCINADO: FEDERAÇÃO BRASILEIRA DAS ASSOCIAÇÕES DE CRIADORES DE ANIMAIS DE RAÇA 
(FEBRAC), CNPJ 05.354.530/0001-51.
CONTRATO: 82611/2023.
VALOR: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 7401-4320-339039999900-1.
OBJETO: Contrato de Patrocínio não exclusivo ao Evento “EXPOCHURRASCO 2023”, que será realizado no 
dia 22 de abril de 2023 no parque Maurício Sirotski Sobrinho.
VIGÊNCIA: Será realizado no dia 22 de abril de 2023.
MODALIDADE: Inexigibilidade de Licitação 090/2023.
BASE LEGAL: Art. 25, inciso I, da Lei 8.666/93.

Porto Alegre, 20 de abril de 2023.

JÚLIA DA COSTA EVANGELISTA TAVARES MENGARDA, Secretária Municipal
de Desenvolvimento Econômico e Turismo.

EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO 22.0.000060837-1

CONTRATO REGISTRADO PGM/ANO: 82566/2023.
CONTRATANTE: Município de Porto Alegre, Através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e 
Sustentabilidade.
CONTRATADA: PROPARK PAISAGISMO E AMBIENTE LTDA, CNPJ nº 44.802.825/0001-03.
OBJETO DO CONTRATO: Implementação de sistema tecnológico de gestão digital da arborização urbana, 
com fornecimento de licença de uso de software especializado, capacitação e treinamento de pessoal, para a 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Sustentabilidade - SMAMUS.
MODALIDADE: Pregão Eletrônico nº 006/2023.
DATA DA ASSINATURA: 13/04/2023.
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses a contar da ASSINATURA do CONTRATO.
VALOR: R$ 375.000,00 (Licença de Uso) e R$ 120.000,00 (Implementação do Serviço e Treinamento).
ORIGEM DE RECURSOS: FUNPROAMB.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 7503-4278-339040060000-1331.
BASE LEGAL: Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Complementar Municipal nº 881/2020, Lei Municipal nº
12.827/2021, Decreto nº 20.587/2020 e subsidiariamente e Lei Federal nº 8.666/1993.

Porto Alegre, 19 de abril de 2023.

GERMANO BREMM, Secretário Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Sustentabilidade.

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, URBANISMO E 
SUSTENTABILIDADE
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO IV
CONTRATO REGISTRADO SECON 82547/2023

PROCESSO 20.0.000113424-9

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos.
CONTRATADA: TRANSPORTES NRR LTDA ME, CNPJ nº 23.095.3970001-48.
CONTRATO REGISTRADO SECON ORIGINAL: 68973/2019.
OBJETO: Contratação de serviço de transportes com motorista - Contrato 2558.
OBJETO DO TERMO ADITIVO: Conforme faculta a Cláusula Terceira, subitem 3.1 do Contrato, fica este 
prorrogado por mais 12 (doze) meses, a contar de 02/05/2023. A CONTRATADA concorda expressamente que 
o reajuste previsto na Cláusula Quinta do Contrato, poderá ser formalizado posteriormente, após a divulgação 
do índice IPCA referente ao período de 02/05/2022 a 01/05/2023. Pela prestação do serviço, o contratante 
pagará à contratada, ANUALMENTE, em moeda corrente nacional, o valor de R$ 104.412,00 (cento e quatro 
mil quatrocentos e doze reais).
MODALIDADE: Pregão Eletrônico 377/2018.
VALOR: R$ 104.412,00 (cento e quatro mil quatrocentos e doze reais).
ORIGEM DOS RECURSOS: Tesouro Municipal.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 7601-4269-339039990400-1.
BASE LEGAL: Art. 57, II, da Lei Federal nº 8.666/1993.

Porto Alegre, 19 de abril de 2023.

MARCOS FELIPI HADDAD DE MENEZES GARCIA, Secretário Municipal de Serviços Urbanos.

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO REGISTRADO SECON 82553/2023

PROCESSO 22.16.000021101-0

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana.
CONTRATADA: CONSÓRCIO CGC, CNPJ nº 49.856.997/0001-75.
OBJETO: A contratação de empresa para prestação de serviço para realização de Pesquisa de Origem e 
Destino por Entrevistas Domiciliares no Município de Porto Alegre.
CONTRATO: SECON Nº 82553/2023.
VALOR: R$ 2.825.276,88 (dois milhões oitocentos e vinte e cinco mil duzentos e setenta e seis reais e oitenta 
e oito centavos).
VIGÊNCIA: 18 (dezoito) meses a contar da assinatura do Contrato.
DATA DA ASSINATURA: 17/04/2023.
ORIGEM DE RECURSOS: Recursos do Município.
BASE LEGAL: Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações, ao estipulado na Ordem de Serviço nº 006/2018, à 
Lei Municipal nº 3.876/1974 (Normas Gerais de Empreitada), à Lei Complementar Municipal nº 881/2020, à Lei 
Municipal nº 12.827/2021, ao Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/1990, à Lei 
Municipal nº 7.084/1992 e demais legislações pertinentes à matéria.

Porto Alegre, 19 de abril de 2023.

ADÃO DE CASTRO JÚNIOR, Secretário Municipal de Mobilidade Urbana.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
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EXTRATO DE APOSTILAMENTO II
TERMO DE FOMENTO 015/2019 - FUMID

PROCESSO 19.0.000149989-3

CONCEDENTE: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social – SMDS.
CONVENENTE: Sociedade Literária e Caritativa Santo Agostinho.
CNPJ: 92.736.040/0009-71.
OBJETO: Correção unilateral por erro material, fica alterada o caput do Termo de Fomento, conforme segue 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 92.736.040/0009-71.
CONTRATO: SECON Nº 79651/2022.
APOSTILAMENTO II: Nº 81463/2022.
VALOR: R$ 436.190,84 (quatrocentos trinta e seis mil cento e noventa reais e oitenta e quatro centavos).
VIGÊNCIA: Conforme contrato Clausula 4.1 do TF 015/2019.
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 30/12/2022.
FONTE: Dotação(ções) Orçamentária(s) 7306-2817-335043-1222/7306-2817-445042-1222.

Porto Alegre, 18 de abril de 2023.

LÉO VOIGT, Secretário Municipal de Desenvolvimento Social.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE 088/2023
PROCESSO 23.0.000029934-0

CONTRATANTE: Município de Porto Alegre, através da Secretaria Municipal de Cultura e Economia Criativa.
CONTRATO: 82597/2022. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: de 20 de abril a 13 de novembro de 2023.
CONTRATADO: Elizabeth Cristina Fernandes, CNPJ 02.114.200/0001-09.
OBJETO: ministrar 200 horas/aula de oficina de balé clássico para a comunidade da Região Norte de Porto 
Alegre/RS no projeto Balé para Todos.
VALOR: R$ 20.000,00 (vinte mil reais).
ORIGEM DO RECURSO: 1003 – Funcultura.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1003-4230-339039230100-1.
BASE LEGAL: Artigo 25, inciso III da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.

Porto Alegre, 19 de abril de 2023.

HENRY CICILIANI COSTA VENTURA, Secretário Municipal de Cultura e Economia Criativa.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE 087/2023
PROCESSO 23.0.000030187-6

CONTRATANTE: Município de Porto Alegre, através da Secretaria Municipal de Cultura e Economia Criativa.
CONTRATO: 82612/2023.
VIGÊNCIA DO CONTRATO: de 20 de abril a 18 de junho de 2023.
CONTRATADO: Shalako Produções, CNPJ nº 29.361.620/0001-38
OBJETO: Realizar a criação/concepção e execução cenográfica/expográfica da Exposição “A Dança Negra em 
Porto Alegre” no período de 20 de abril a 18 de junho de 2023.
VALOR: R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).
ORIGEM DO RECURSO: 1003 – Funcultura.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1003-4230-339039230100-1.
BASE LEGAL: Artigo 25, inciso III da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.

Porto Alegre, 20 de abril de 2023.

HENRY CICILIANI COSTA VENTURA, Secretário Municipal de Cultura e Economia Criativa.

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO
PROCESSO 22.0.000034072-7

CONTRATO REGISTRADO PGM/ANO: 78.027/2022.
ADITIVO REGISTRADO PGM/ANO: 82.556/2023.
CONTRATANTE: Município de Porto Alegre, através da Secretaria Municipal de Saúde - SMS.
CONTRATADA: Casa do Menino Jesus de Praga.
CNPJ: 89.621.767/0001-41.
OBJETO: Manutenção à vida com atendimento multidisciplinar da paciente tratada nos Autos do Processo 
Judicial nº 5155512-91.2021.8.21.0001, pessoa com deficiência (PCD), com lesões neurológicas e motoras de 
alta complexidade, para que a mesma seja recebida pela CASA DO MENINO JESUS DE PRAGA, para 
prestação de atendimentos e com longa permanência, tipo desospitalização, conforme Projeto Básico/Termo 
de Referência.
OBJETO DO TERMO ADITIVO: O presente Termo Aditivo ao Contrato tem por objeto a manutenção à vida 
com atendimento multidisciplinar da paciente tratada nos Autos do Processo Judicial nº 5155512-
91.2021.8.21.0001, pessoa com deficiência (PCD), com lesões neurológicas e motoras de alta complexidade, 
para que a mesma seja recebida pela Casa do Menino Jesus de Praga, para prestação de atendimentos e com 
longa permanência, tipo desospitalização, para a Secretaria Municipal de Saúde – SMS, através da Portaria 
18327803, de 25/04/2022 (Processo 22.0.000034072-7) com a prorrogação do prazo por 365 dias, a contar de 
17/04/2023.
MODALIDADE: Inexigibilidade de Licitação nº 177/2022.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 18 de abril de 2022.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 18 de abril de 2022 a 16 de abril de 2024.
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 16 de abril de 2024.
VALOR: O valor do presente aditivo de Contrato permanece inalterado, tendo um valor mensal de R$ 
20.854,60 (vinte mil oitocentos e cinquenta e quatro reais e sessenta centavos).
ORIGEM DE RECURSOS: Recursos do Fundo Municipal de Saúde – FMS.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1804-4037-339039500300-4501.
BASE LEGAL: Constituição Federal de 1988, art. 25, caput, da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº
8.080/90 e demais legislações aplicáveis.

Porto Alegre, 13 de abril de 2023.

MAURO FETT SPARTA DE SOUZA, Secretário Municipal de Saúde.

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 005/2023
PROCESSO 23.0.000010601-1

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Secretaria Municipal de Saúde, torna público e dá ciência aos 
interessados que fará credenciamento de Instituições interessadas na prestação de Serviços de Apoio 
Diagnóstico, especificamente do Grupo 02 – procedimentos com finalidade diagnóstica - e Subgrupo 03 -
diagnóstico por anatomia patológica e citopatologia - a serem prestados no Município de Porto Alegre/RS que, 
conforme necessidade do Gestor, serão contratados por Inexigibilidade de Licitação, nos termos do art. 25, 
caput, da Lei Federal nº 8.666/93, da Lei Federal nº 8.080/90, da Portaria 1.034/MS/GM, de 05 de maio de 
2010, e demais legislações aplicáveis.

Porto Alegre, 18 de abril de 2023.

MAURO FETT SPARTA DE SOUZA, Secretário Municipal de Saúde.

ANEXO - EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 005/2023 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/4751_ce_424096_1.pdf 

ANEXO I - MODELO DE PROCURAÇÃO 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/4751_ce_424096_2.pdf 

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/4751_ce_424096_3.pdf 

ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/4751_ce_424096_4.pdf 

ANEXO IV - PROPOSTA DE OFERTA DE EXAMES 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/4751_ce_424096_5.pdf 

ANEXO V - SOLICITAÇÃO DE EXAMES 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/4751_ce_424096_6.pdf 

COBRANÇA DE MULTA

CIENTIFICAMOS que a empresa ELITE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA, CNPJ 07.250.898/0001-03 
deve recolher, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, o valor de R$ 1.983,20, a contar da presente publicação, 
referente à multa aplicada contra a mesma, penalidade decorrente da não entrega dos materiais descritos no 
Empenho nº 40896/2022, conforme apurado no Processo 22.10.000004331-8, sendo que este valor deverá ser 
depositado no Banco BANRISUL – Agência União (051), Conta 04.002400.0-4, ou do Banco do Brasil, na 
Conta 1000.6, Agência 3798-2; após enviar mensagem eletrônica para julgamento@dmae.prefpoa.com.br, 
para que o DMAE proceda a contabilização, sendo que o atraso no pagamento acarretará a cobrança de juros 
de mora, conforme previsto no artigo 3º, caput e § 1º da Lei Complementar Municipal 361/95 e não havendo o 
pagamento o débito será inscrito no cadastro de Dívida Ativa do DMAE, assim como tomadas medidas 
atendentes ao ajuizamento da competente execução fiscal.

Porto Alegre, 20 de abril de 2023.

JOÃO PAULO LOPES FERREIRA, Coordenador de Julgamento e Contratos.

CONCESSÃO DE ALUGUEL SOCIAL
VILA PEDREIRA

PROCESSO 17.14.000002311-4

BENEFICIÁRIO: Luiz Fernando Terraciano da Silva.
CPF: 0XX.XXX.XXX-18.
PROCESSO SEI MATRIZ: 17.14.000000698-8.
GRUPO DE ATENDIMENTO: VILA PEDREIRA.
PROCESSO SEI INDIVIDUAL: 17.14.000002311-4
DATA DE INÍCIO DA CONCESSÃO/RENOVAÇÃO: 20/03/2023.
PRAZO: 12 (DOZE) MESES.
VALOR: R$ 600,00 (SEISCENTOS REAIS).

Porto Alegre, 17 de abril de 2023.

ANDRÉ LUIZ DE MELLO MACHADO, Diretor-Geral do DEMHAB.

CONCESSÃO DE ALUGUEL SOCIAL
EDUARDO PRADO

PROCESSO 17.14.000001954-0

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO
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BENEFICIÁRIO: ELAINE DENISE SILVA DA SILVA.
CPF: 5XX.XXX.XXX-49.
PROCESSO SEI MATRIZ:17.14.000000683-0.
GRUPO DE ATENDIMENTO: EDUARDO PRADO.
PROCESSO SEI INDIVIDUAL: 17.14.000001954-0.
DATA DE INÍCIO DA CONCESSÃO/RENOVAÇÃO: 26/04/2023.
PRAZO: 12 (DOZE) MESES.
VALOR: R$ 600,00 (SEISCENTOS REAIS).

Porto Alegre, 18 de abril de 2023.

ANDRÉ LUIZ DE MELLO MACHADO, Diretor-Geral do DEMHAB.

CONCESSÃO DE ALUGUEL SOCIAL
VILA DOS HERDEIROS

PROCESSO 17.14.000002145-6

BENEFICIÁRIO: SONIA MARIA PEREIRA FERREIRA.
CPF: 4XX.XXX.XXX-53.
PROCESSO SEI MATRIZ: 17.14.000000673-2.
GRUPO DE ATENDIMENTO: VILA DOS HERDEIROS.
PROCESSO SEI INDIVIDUAL: 17.14.000002145-6.
DATA DE INÍCIO DA CONCESSÃO/RENOVAÇÃO: 14/04/2023.
PRAZO: 12 (DOZE) MESES.
VALOR: R$ 600,00 (SEISCENTOS REAIS).

Porto Alegre, 18 de abril de 2023.

ANDRÉ LUIZ DE MELLO MACHADO, Diretor-Geral do DEMHAB.

CONCESSÃO DE ALUGUEL SOCIAL
GRUPO EDUARDO PRADO

PROCESSO 17.14.000002534-6

BENEFICIÁRIO: EDISON DA SILVA MORAES.
CPF: 6XX.XXX.XXX-25.
PROCESSO SEI MATRIZ: 17.14.000000683-0.
GRUPO DE ATENDIMENTO: GRUPO EDUARDO PRADO.
PROCESSO SEI INDIVIDUAL: 17.14.000002534-6.
DATA DE INÍCIO DA CONCESSÃO/RENOVAÇÃO: 06/04/2023.
PRAZO: 12 (DOZE) MESES.
VALOR: R$ 600,00 (SEISCENTOS REAIS).

Porto Alegre, 18 de abril de 2023.

ANDRÉ LUIZ DE MELLO MACHADO, Diretor-Geral do DEMHAB.

CONCESSÃO DE ALUGUEL SOCIAL
PROJETO TRONCO

PROCESSO 17.14.000001262-7

BENEFICIÁRIO: JENIFFER SOARES PIRES.
CPF: 0XX.XXX.XXX-76.
PROCESSO SEI MATRIZ: 17.14.000000701-1.
GRUPO DE ATENDIMENTO: PROJETO TRONCO.
PROCESSO SEI INDIVIDUAL: 17.14.000001262-7.
DATA DE INÍCIO DA CONCESSÃO/RENOVAÇÃO: 28/02/2023.
PRAZO: 12 (DOZE) MESES.
VALOR: R$ 600,00 (SEISCENTOS REAIS).

Porto Alegre, 18 de abril de 2023.

Órgão de divulgação do Município - Ano XXVIII - Edição 6992 - Quinta-feira, 20 de abril de 2023

Página 56 de 59http://www.portoalegre.rs.gov.br/dopa



ANDRÉ LUIZ DE MELLO MACHADO, Diretor-Geral do DEMHAB.

CONCESSÃO DE ALUGUEL SOCIAL
PROCESSO 18.14.000001225-8

BENEFICIÁRIO: ROSANGELA ANDRADE.
CPF: 577.XXX.XXX-34.
PROCESSO SEI MATRIZ: 17.14.000000701-1.
GRUPO DE ATENDIMENTO: PROJETO TRONCO.
PROCESSO SEI INDIVIDUAL: 18.14.000001225-8.
DATA DE INÍCIO DA CONCESSÃO/RENOVAÇÃO: 14/10/2022.
PRAZO: 12 (DOZE) MESES.
VALOR: R$ 600,00 (SEISCENTOS REAIS).

Porto Alegre, 18 de abril de 2023.

ANDRÉ LUIZ DE MELLO MACHADO, Diretor-Geral do DEMHAB.

CONCESSÃO DE ALUGUEL SOCIAL
PROCESSO 17.14.000001182-5

BENEFICIÁRIO: MARISTELA DA ROSA LOUREIRO SÁ BIFANO .
CPF: 331.XXX.XXX-15.
PROCESSO SEI MATRIZ: 17.14.000000690-2.
GRUPO DE ATENDIMENTO: VILA LIBERDADE.
PROCESSO SEI INDIVIDUAL: 17.14.000001182-5.
DATA DE INÍCIO DA CONCESSÃO/RENOVAÇÃO: 10/06/2023.
PRAZO: 12 (DOZE) MESES.
VALOR: R$ 600,00 (SEISCENTOS REAIS).

Porto Alegre, 18 de abril de 2023.

ANDRÉ LUIZ DE MELLO MACHADO, Diretor-Geral do DEMHAB.

CONCESSÃO DE ALUGUEL SOCIAL
VILA TRONCO

PROCESSO 17.14.000001403-4

BENEFICIÁRIO: LISIANE SILVEIRA DE OLIVEIRA.
CPF: 0XX.XXX.XXX-44.
PROCESSO SEI MATRIZ: 17.14.000000701-1.
GRUPO DE ATENDIMENTO: TRONCO.
PROCESSO SEI INDIVIDUAL: 17.14.000001403-4.
DATA DE INÍCIO DA CONCESSÃO/RENOVAÇÃO: 18/11/2022.
PRAZO: 12 (DOZE) MESES.
VALOR:  R$ 600,00 (SEISCENTOS REAIS).

Porto Alegre, 19 de abril de 2023.

ANDRÉ LUIZ DE MELLO MACHADO, Diretor-Geral do DEMHAB.

NOTIFICAÇÃO
MULTA

PROCESSO 23.15.000002476-5

FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA
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A FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA - FASC NOTIFICA a intenção de aplicação da 
penalidade de Multa à empresa contratada pela irregularidade apontada no Documento descrito, conforme o 
Contrato.
EMPRESA: INSTALART MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA, CNPJ nº 05.117.514/0001-45.
ITEM: Ata de Registro de Preços, Cláusula Onze, das Sanções Administrativas, conforme previsto no PE 
252/2022, SEI 22.0.000060144-0 - 20667937 - Nota e Empenho 40170/2023.
VALOR DA MULTA: R$ 16,30.
A fundamentação para a aplicação da aludida penalidade encontra-se acostada ao Processo em epígrafe. Fica 
a contratada cientificada de que, desejando, poderá apresentar Recurso Administrativo no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da data desta publicação.

Porto Alegre, 19 de abril de 2023.

TIAGO CHANAN SIMON, Presidente da FASC.

RESULTADO DE JULGAMENTO
ALIENAÇÃO DE BENS 004/2023
PROCESSO 23.18.000000.087-6

A UNIDADE DE COMPRAS E LICITAÇÕES DA COMPANHIA CARRIS PORTO-ALEGRENSE informa o 
resultado da alienação supracitada:
OBJETO: Alienação de ônibus desativados.
LOTES DESERTOS: 04, 10, 12.
LOTES FRACASSADOS: 01, 02, 03, 05, 06, 07, 08, 09, 11.
A ata na íntegra desse Processo encontra-se disponível no sítio www.pregaobanrisul.com.br.

Porto Alegre, 19 de abril de 2023.

MAURÍCIO GOMES DA CUNHA, Diretor-Presidente.

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 004/2023
AVISO DE PRORROGAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

PROCESSO 23.16.000007581-2

OBJETO: Registro de preços para aquisição de material de sinalização viária.
ABERTURA DAS PROPOSTAS E INÍCIO DA DISPUTA: 10h do dia 03/05/2023.
Os procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico estão disponíveis através do 
site www.portaldecompraspublicas.com.br.
Informações poderão ser adquiridas pelo endereço eletrônico licit@eptc.prefpoa.com.br.

Porto Alegre, 19 de abril de 2023.

MANOEL HENRIQUE DO VAL OLIVEIRA LINO, Diretor Administrativo-Financeiro.

COMPANHIA CARRIS PORTO-ALEGRENSE

EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO

COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO MUNICÍPIO DE PORTO 
ALEGRE
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONTRATO 23.12.000000415-0
PROCESSO 23.12.000000415-0

CONTRATANTE: Companhia de Processamento de Dados do Município de Porto Alegre - PROCEMPA.
CONTRATADA: Tele Táxi Cidade Ltda - ME.
CNPJ: 90.068.602/0001-73.
OBJETO DO CONTRATO: Contratação de serviços de transporte individual por táxi no Município de Porto 
Alegre, através de solução tecnológica que possibilite a operação e a gestão das solicitações de viagens, por 
meio de aplicativo web e/ou aplicativo mobile.
MODALIDADE: Dispensa 23.12.000000415-0.
VIGÊNCIA: 10/04/2023 a 09/04/2024.
VALOR: Conforme consumo da Contratante, com taxa de administração de 0%.
ORIGEM DO RECURSO: Recursos próprios.
DATA DA ASSINATURA: 10/04/2023.
FISCAIS DESIGNADOS: DIEGO SPANEMBERG, matrícula funcional 31757 (Titular); MARLI SCHMIDT, 
matrícula funcional 10652 (substituta).
BASE LEGAL: Lei 13.303/2016.

Porto Alegre, 18 de abril de 2023.

ANDRÉ WINK GUARAGNA, Diretor Administrativo.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONTRATO 20.12.000001084-7
PROCESSO 22.12.000001473-5

CONTRATANTE: Companhia de Processamento de Dados do Município de Porto Alegre - PROCEMPA.
CONTRATADA: Starr Internacional Brasil Seguradora S.A.
CNPJ: 17.341.270/0001-69.
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de seguro de responsabilidade civil de Conselheiros, 
Diretores e Administradores - D & O (Directors & Officers).
OBJETO DO TERMO ADITIVO: Prorrogar a vigência do Contrato por mais 12 (doze) meses, a contar de 26 de 
maio de 2023.
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico 014/2021.
VIGÊNCIA: 26/05/2023 a 25/05/2024.
VALOR: R$ 152.000,00 (cento e cinquenta e dois mil reais).
ORIGEM DO RECURSO: Recursos próprios.
DATA DA ASSINATURA: 18/04/2023.
BASE LEGAL: Lei 13.303/2016.

Porto Alegre, 19 de abril de 2023.

ANDRÉ WINK GUARAGNA, Diretor Administrativo.

EXPEDIENTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE
Diário Oficial Eletrônico de Porto Alegre
Órgão de Divulgação Oficial do Município
Instituído pela Lei nº 11.029 de 03/01/2011
http://www.portoalegre.rs.gov.br/dopa

PREFEITO MUNICIPAL: Sebastião de Araújo Melo
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PATRIMÔNIO: André Luis dos Santos Barbosa
EDIÇÃO: Cíntia Harndt Endler, Katlyne Simoni, Kimberly do Canto Winter dos Santos, Maria de Lourdes Cordeiro, Tamires Cristiane Gomes
ENDEREÇO: R. Siqueira Campos, 1300, 6º andar, Porto Alegre, RS 
CONTATO: e-mail dopa@portoalegre.rs.gov.br
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